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Portugal enfrenta um dos momentos mais difíceis da sua longa história, com 
mais de oito séculos, de glórias e adversidades.  
O país de Camões foi tido como um «protetorado» cuja soberania se encontra 
sob vigilância externa, determinada por uma profunda crise económica e corre o risco 
de caminhar para um Estado exíguo, se não forem implementadas as indispensáveis 
reformas, sobretudo estruturais. 
O país apresenta uma enorme dívida soberana, uma economia em recessão, que 
não gera receitas suficientes para o regular funcionamento das instituições.  
O desenvolvimento económico e a criação de emprego são mais que uma 
solução para uma parte significativa dos problemas do país, são um desígnio nacional.  
A CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, que tem a língua 
como denominador comum, é uma espécie de “porto seguro”, capaz de potenciar o 
crescimento da economia portuguesa numa conjuntura fortemente globalizada e 
competitiva. Mas será este, afinal, o único caminho a seguir ou a Europa é a solução 
para todos os males? Leandro acredita que “por África e pelo Brasil passará também a 
resposta estratégica que nos dê expressão numa Europa mais globalizante”.  
Para além de um mercado com cerca de 280 milhões de pessoas, a CPLP é uma 
potência a ter em conta no contexto internacional, que vai muito para além de um 
conjunto de países ribeirinhos que falam o português. Contudo, há ainda um longo 
caminho a percorrer, não só na livre circulação de pessoas e bens, mas também na 
cidadania comum, sem as quais “não há CPLP nem Lusofonia dignas desse nome e que 
valham a pena” (Neves, 2000, p. 32). 
Com a Europa mergulhada numa crise profunda, os mercados Lusófonos são, 
no entender do Professor Adriano Moreira, “uma janela de oportunidades”1.  
Porém, para que seja alcançado esse desígnio é indispensável vontade política e 
persistência. Só assim, será possível impulsionar o projeto inacabado da CPLP que, na 
perspetiva de Fernando Neves não tem passado de um “nado-morto”.  
Palavras-chave: Mundo Lusófono, Lusofonia, CPLP, Portugal, Brasil 
 
                                                 
1Afirmação proferida na SIC Notícias, no programa “Portugal 2012”, emitido em 4 de Fevereiro de 2012. 
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Portugal faces one of most difficult times in their long history, with more than 
eight centuries of glory and adversity. 
The country of Camões was seen as a 'protectorate' whose sovereignty is under 
external supervision, determined by a deep economic crisis and is in danger of moving 
towards a meager state, if not implemented the necessary reforms, mainly structural. 
The country has a huge sovereign, an economy in recession, it does not 
generate enough for the regular functioning of the institutions revenue debt. 
Economic development and job creation are more than one solution for a 
significant part of the problems of the country, is a national goal. 
CPLP - Community of Portuguese Language Countries, which has the 
language as a common denominator, is a sort of "safe haven", able to enhance the 
growth of the Portuguese economy in a highly globalized and competitive environment. 
But this is, after all, the only way to go or Europe is the solution to all ills? Leandro 
believes that "in Africa and Brazil also strategic response that will give us a more 
comprehensive expression Europe". 
Beyond a market of around 280 million people, CPLP is a power to be 
reckoned with in the international context, which goes far beyond a set of riparian 
countries that speak Portuguese. However, there is still a long way to go, not only the 
free movement of people and goods, but also on common citizenship, without which 
"no CPLP Lusophone not worthy of the name and worthwhile" (Neves, 2000, p. 32). 
With profound crisis affecting Europe, Lusophone markets are, in the opinion 
of Professor Adriano Moreira, "a window of opportunity." 
But for this purpose is achieved is indispensable political will and persistence. 
Only then, you can boost the CPLP unfinished project that, from the perspective of 
Fernando Neves has not passed a "stillborn".  
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Lista de Siglas 
      
 
 
AEBRAN - Associação de Empresários e Executivos Brasileiros em Angola   
ARCTEL-CPLP - Associação de Reguladores de Comunicações e Telecomunicações 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
ASEAN - Associação de Nações do Sudeste Asiático 
CBP-CE - Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Portugal no Ceará  
CCPCB - Conselho das Câmaras Portuguesas de Comércio do Brasil  
CE - Conselho Empresarial da CPLP 
CECPLP - Conselho Empresarial da CPLP 
CEDEAO - Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
CEE - Comunidade Económica Europeia 
CFA - Franco, Unidade Monetária da Guiné Bissau 
CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
CSPLP - Comunidade Sindical dos Países de Língua Portuguesa 
CVRD - Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas   
DLP - Dicionário de Língua Portuguesa 2001 
FIEC - Federação das Indústrias do Estado do Ceará  
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IDH - Índice de Desenvolvimento Humano 
IILP - Instituto Internacional de Língua Portuguesa   
INE - Instituto Nacional de Estatística 
MERCOSUL - Mercado Comum do Sul 
NATO - Organização do Tratado do Atlântico Norte 
ONU - Organização das Nações Unidas 
PALOP - Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa  
PIB - Produto Interno Bruto 
PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
SADC - Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 
UE - União Europeia 
UEMOA - União Econômica e Monetária do Oeste Africano 
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 
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Introdução 
Portugal aderiu à Comunidade Económica Europeia - CEE, hoje designada por 
UE - União Europeia, em 1986.  
Desde então, até aos nossos dias, os países do «velho continente» têm vindo a 
tornar-se os destinos privilegiados das exportações portuguesas, absorvendo atualmente 
mais de metade da produção nacional, com a Espanha à cabeça em volume de negócios 
dos nossos principais clientes. 
Esta dependência dos parceiros europeus cria enormes dificuldades a Portugal 
sempre que a economia da Zona Euro não cresce o suficiente, como esteve a suceder 
nos últimos tempos. 
Neste contexto, há que olhar para outros destinos como alternativa à excessiva 
dependência do mercado europeu, a braços com problemas muito sérios que se prendem 
com a estagnação económica e o desemprego. 
A desindustrialização é um fenómeno que alguns economistas identificam 
como o grande problema europeu, que levou não só ao arrefecimento da economia, bem 
como ao desemprego de largos milhares de cidadãos.   
Os países Lusófonos podem representar uma janela de oportunidades para 
Portugal. Desde logo o Brasil, com os seus cerca de 200 milhões de habitantes e como 
porta de entrada privilegiada no Mercosul.  
Por outro lado, Angola, uma das economias que mais cresce a nível mundial é 
futura potência regional, a par com a África do Sul. 
O professor Adriano Moreira lembra que “Angola não poderá alhear-se de um 
espaço em formação onde a África do Sul disputa a proeminência” (1999, p. 25). Esta é 
uma questão geopolítica que não é de somenos importância mas que não será aqui 
desenvolvida.  
Na perspetiva de Leandro, “assiste-se a um crescente protagonismo dos 
espaços regionais no desenho das arquiteturas de Segurança e Desenvolvimento” (1999, 
p. 16). Por outro lado, acrescenta este general, que é nestes grandes espaços que “os 
países procuram a afirmação dos seus interesses nacionais num contexto de 
multilateralização do relacionamento”. 
Longe de ser um projeto consolidado, a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa tem um longo caminho a percorrer, nos mais variados domínios, sejam eles 
políticos, económicos ou linguísticos. 
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Se do ponto de vista da concertação político-diplomática temos assistido a 
alguns avanços, ainda que insuficientes, na questão das trocas comerciais há ainda um 
longo caminho a percorrer. 
Nas palavras de Torres & Ferreira, enquanto comunidade, conceito que 
pressupõe conteúdos económicos, políticos, culturais, etc., que geram 
complementaridades e, consequentemente, formas de solidariedade de vária ordem, a 
CPLP está longe de ser uma instituição consolidada (in Moreia, 2001, p. 25). E 
acrescentam os autores que, “essencialmente parece faltar ainda à CPLP um projeto que 
subordine de alguma forma os interesses particulares dos Estados a uma estratégia que 
os supere
2
 ou - para empregar as palavras do financeiro George Soros no seu mais 
recente livro - a um “realismo geopolítico” (Soros, 2000, p. 304). 
Segundo a opinião defendida por Leandro, a criação da CPLP transporta 
“complementaridades”, potência “mais-valias” e reforça “solidariedades” (1999, p. 16). 
Por seu turno, Adriano Moreira considera que “é tendo em conta os 
condicionalismos visíveis que se pretende proceder ao levantamento de pistas para o 
desenvolvimento e fortalecimento das solidariedades horizontais que o tratado da CPLP 
visa servir, não sendo animadoras a lentidão e falta de recursos disponíveis que vão 
sublinhando o andamento do processo” (2001, p. 20). 
A estrutura desta dissertação apresenta quatro capítulos, que se encadeiam e 
complementam.  
No primeiro capítulo - Enquadramento Teórico e Metodológico - será 
desenvolvida toda a arquitetura conceitual do trabalho, nomeadamente o conceito de 
poder político, sobre a soberania, a diplomacia, passando pelo estudo evolutivo do 
conceito de comunidade, bem como a diferença entre este e o conceito de fórum. Esta 
distinção é da maior importância uma vez que, de acordo com os seus Estatutos, a CPLP 
é um “foro multilateral privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua e da 
cooperação entre os seus membros”3. Importa, assim, perceber se a CPLP é 
efetivamente um fórum ou tem ido mais além, assumindo-se como uma comunidade dos 
países e dos povos. Finalmente procede-se ao desenvolvimento da metodologia do 
trabalho.  
                                                 
2 O que não está a acontecer ainda. O nº 18 da Revista Lusofonia (Outubro-Novembro 2000) publicou um dossier especial sobre a 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC), cuja atividade parece muito mais orientada para a expansão dos interesses Brasileiros em 
África do que para promover, no quadro comunitário da CPLP e conjuntamente com Portugal, uma ação concertada.   
3 Cf. http://www.cplp.org/id-46.aspx, consultado em 18 de Outubro de 2013. 
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No segundo capítulo - A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - será 
estudada, com profundidade, a construção política da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, nomeadamente como nasceu, os órgãos que a compõem e os objectivos que 
persegue.   
O terceiro capítulo - A importância das Relações Político-Diplomáticas entre 
Portugal e a CPLP, com a especificidade do Brasil - abordará as potencialidades de 
Portugal e dos países oriundos das ex-colónias portuguesas, as especificidades do 
Brasil, o modo como este país vê a Comunidade, a sua importância junto da CPLP e as 
suas desigualdades sociais. 
Será feita uma alusão às trocas comerciais entre Portugal e o Brasil e entre 
estes e os restantes países Lusófonos e, a partir daí, tentar perceber se há margem de 
crescimento e em que medida podem influenciar a economia nacional. 
Importa perceber as eventuais dificuldades de afirmação no contexto 
internacional enquanto organização potenciadora dos países membros, nos contextos 
político, económico e linguístico. 
E finalmente, no quarto capítulo - O Jogo político-diplomático - tentar-se-á 
perceber como tem sido desenvolvida a concertação político-diplomática, a promoção e 
difusão da língua portuguesa, a cidadania e a livre circulação de pessoas e bens no 
espaço comunitário e será analisado o papel político presente e futuro da Comunidade. 
No final da exposição textual espera-se que, tendo em conta os suportes 
documentais e bibliográficos, seja possível chegar a respostas para as questões de 
partida e verificar qual é a importância do Brasil para a CPLP e se esta terá fundamento 
sem um efetivo comprometimento do maior país Lusófono, geograficamente e em 
número de falantes do português. Mas também para Portugal em concreto, 
designadamente como porta de entrada no Mercosul. 
Este trabalho académico pretende ainda verificar como o poder político olha 
para a Lusofonia em geral e para a CPLP em particular. Não basta falar, é necessário 
agir, e a sensação com que se fica é que este projeto político tem ainda uma longa 
caminhada pela frente. 
 Como considera o ex-Presidente da República, Mário Soares, “a Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) não está a corresponder ao que seria de 
esperar aquando da sua criação”, e afirma que “esta organização, apesar de ser, à 
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partida, uma grande ideia, navega muito mal e não tem conseguido atingir os seus 
objectivos”4. 
Também na opinião de Boaventura Sousa Santos, que foi orador numa 
conferência promovida pelo Centro de Estudos Sociais, da Universidade de Coimbra, “a 
CPLP frustrou as expectativas que levaram à sua criação em 1996”5. 
Importa, assim, desmistificar até que ponto a classe política está determinada 
em fazer vingar a CPLP ou se esta é um capricho de uns tantos saudosistas que 
















                                                 
4 http://www.publico.pt/politica/noticia/mario-soares-considera-que-cplp-navega-muito-mal-50039. Consultado em 17 de Março de 
2014. 
5 http://noticias.sapo.pt/lusa/artigo/656a3d5b0f2545061534dd.html, consultado em 22 de Outubro de 2013. 
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Capítulo I - Enquadramento Teórico e Metodológico 
  
  Este capítulo ocupar-se-á do enquadramento teórico e metodológico e nele 
será minuciosamente explanada a arquitetura conceitual do trabalho, através do 
desenvolvimento dos conceitos: o poder político; soberania; diplomacia; comunidade e 
fórum; e desenhada a metodologia do trabalho. 
1. Arquitetura Conceitual 
 
Neste subcapítulo serão desenvolvidos os conceitos de poder político, da 
soberania, da diplomacia, bem como o estudo evolutivo do conceito de comunidade e a 
diferença entre este e o conceito de fórum, que foram determinados a partir de uma 
análise lógica e coerente do tema.    
     
1.1 O Poder Político 
O poder tem por objectivo fundamental a manutenção da ordem pública, 
assegurar as condições de defesa e garantir a promoção do bem-estar das sociedades. 
Prossegue, assim, a realização de tarefas destinadas a promover o bem público. 
Para prosseguir estes objectivos, o poder político (governo), detém capacidade 
que lhe é conferida pelo povo, através do voto, para tomar decisões que são aplicáveis 
no contexto constitucional de cada país e que influenciam a vida de toda a população, 
dotando-se dos meios necessários para as fazer cumprir. 
O poder político não é uma forma exclusiva de poder ou de autoridade que 
existe nas sociedades. Existem a autoridade familiar, escolar, religiosa, económica, 
militar, entre outras. Porém, nenhuma destas prossegue os objetivos do poder político, 
que são exclusivos deste e bastante distintos dos prosseguidos pelas associações e/ou 
instituições da sociedade. 
O poder político é o próprio “poder do Estado”. Tem características específicas 
que o distinguem dos outros poderes, tais como elaborar leis e tomar decisões cujo 
cumprimento é obrigatório para toda a comunidade. Cabe também ao poder político 
tomar ações punitivas para quem não respeitar as leis estatais.   
Não há uma definição de poder político única e universal. Pode ser visto como 
“a capacidade de elaborar leis jurídicas e tomar decisões que imprimam uma certa 
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ordem à sociedade; portanto, é a capacidade de imprimir uma determinada ordem 
jurídica num território próprio, a uma dada população e de administrar a vida social”6. 
“Só é possível entender o poder político se o perspectivarmos conforme o 
conceito de cidadania. Porque o cidadão é aquele que participa na decisão, aquele que 
tanto governa como é governado, aquele que é governado porque pode governar. O 
cidadão não é o escravo nem o súbdito. Tal como o governante não é o dono. Os 
governantes resultam dos governados; os governados podem ser governantes. Por isso é 
que inventámos o príncipe (etimologicamente, o principal dos cidadãos), para 
deixarmos de ter um dono. Por isso é que institucionalizámos o poder, para 
obedecermos a uma abstração e não a outro homem”7. 
     Assim, segundo Adriano Moreira, “o poder é o produto de recursos 
materiais (tangible) e imateriais (intangible) que se integram à disposição da vontade 
política do agente, e que este usa para influenciar, condicionar, congregar, vencer, o 
poder de outros agentes que lutam por resultados favoráveis aos seus próprios 
interesses” e acrescenta o autor; “mas a natureza do poder é ser instrumental, o que 
também imediatamente evidencia que o poder não é uma coisa mensurável em termos 
quantitativos, o poder é sempre uma relação: a capacidade de realizar objectivos é 
sempre função das capacidades opostas” (2011, p. 237). 
Nas palavras de Tomé, “o Poder materializa a capacidade de mobilização e a 
realização de todas as forças militares, económicas e morais (psicológicas) do Estado, 
em determinadas circunstâncias e conjunturas, visando cumprir os estabelecidos 
objectivos nacionais. O Poder materializa o status real do Estado, com a consequente 
projeção dos elementos da Força”. 
O autor acrescenta que “a Força expressa e constitui a reunião dos poderes 
físicos, sociais, materiais e morais do Estado, conferindo-lhe uma capacidade de ação 
externa. Nela intervêm, a inteligência e a vontade dos governantes, e ainda o seu 
equilíbrio moral e psicológico”. 
A finalizar, o professor Almeida Tomé conclui que “a Força, quando expressa, 
estabelece a diferença real e efetiva entre os Estados, hierarquizando-os no sistema 
mundial” (2012, p. 120). 
Nas palavras de Adriano Moreira, ainda a propósito do conceito de poder, 
“uma das primeiras questões importantes é a obediência dos destinatários, que leva à 
                                                 
6 http://lucidez.over-blog.net/, consultado em 30 de Janeiro de 2014. 
7 http://www.iscsp.utl.pt/, consultado em 4 de Fevereiro de 2014. 
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distinção entre autoridade e Poder. Com a primeira expressão pretende-se designar a 
obediência pelo consentimento, decorrente do reconhecimento da legitimidade de quem 
manda, sendo que esta qualidade determina uma diversidade complexa de construções 
ideológicas. Com a segunda expressão designa-se a capacidade de os governantes 
forçarem à obediência pelo temor, método característico dos poderes erráticos, 
independentemente do reconhecimento da legitimidade” (2012, p. 27). 
Por isso, prossegue o autor, “o famoso Hamilton afastou a ideia da 
possibilidade de governar sempre pela simples força da lei, porque isso não pode 
acontecer salvo nos sonhos desses doutores da política cuja sagacidade despreza os 
ensinamentos da experiência” (2012, p. 28). 
Ainda segundo o autor, “a expressão soberania tem porém uma origem 
medieval e feudal, e exprimia a situação de um senhor que não devia homenagem a 
outro e ao qual deviam homenagem todos os que dele tinham feudo. Esta supremacia 
não se baseava na simples força (Poder), mas sim nos direitos decorrentes dos costumes 
e das leis (legitimidade) ”. E acrescenta que, quando Bodin, no século XIV, caracterizou 
o nascente Estado laico e nacional pela soberania, que definiu como “um poder sem 
igual na ordem interna e sem superior na ordem externa, deu nova atualidade ao 
problema da relação entre a força e a legitimidade” (2012, p. 28). 
O professor defende ainda que, “o poder aparece como uma estrutura ou 
aparelho, finalmente composto de homens, que decidem e usam a força como 
argumento final para serem obedecidos”, e conclui que “o facto de a força não ser 
habitualmente usada não significa que não seja permanentemente exibida, e o primeiro 
juízo de relação que o Poder tem de fazer, em vista da sociedade global que domina, 
traduz-se numa estratégia de Poder, que define os limites dentro dos quais é possível 
exercer esse argumento final com eficácia” (Moreira, 2012, p. 108). 
Freitas do Amaral lembra que, “Xenofonte interessa hoje à Ciência Política, 
também, por ter sido um dos mais finos e profundos analistas do fenómeno do Poder”. 
Para o pensador grego, prossegue o autor, como, depois, para todos os adeptos dos 
regimes autoritários e totalitários, “o Poder é «o comando exercido pelos mais capazes». 
Toda a sua obra é a apologia do Chefe. Mas não é chefe quem quer: chefes são «aqueles 
que sabem mandar» e que por isso são obedecidos. O Poder é, pois, para Xenofonte, a 
capacidade de mandar e de se fazer obedecer” (2012, p. 36). Ainda segundo Amaral, 
“são as qualidades do Chefe - a sua aptidão natural, a sua superioridade reconhecida, o 
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seu carisma contagiante - que geram um ascendente psicológico sobre os súbditos e os 
levam à aceitação da autoridade e ao acatamento das suas ordens” (2012, p. 36). 
E Xenofonte dá o seguinte exemplo: «Num navio de guerra, quando ele está no 
alto mar e é preciso remar o dia inteiro para chegar a bom porto, há comandantes que 
sabem dizer e fazer o que é necessário para estimular o espírito dos remadores e para 
faze-los trabalhar de boa vontade; outros há, porém, que são de tal forma incapazes que 
levam mais do dobro do tempo a fazer o mesmo trajeto. Num caso, o chefe e os 
subordinados desembarcam cobertos de suor, mas felicitando-se uns aos outros; no 
outro, todos chegam sem suar, mas detestando o chefe e detestados por este» (Amaral, 
2012, p. 36). 
Como se pode observar, os autores acima citados defendem conceitos de poder 
político com ligeiras diferenças, embora se possa inferir que, em última análise, o 
conceito que cada um deles privilegia coincide e representa sempre a autoridade que o 
Estado detém de exercer o poder sobre os indivíduos de modo soberano, ditar as regras 
que podem ser impostas coercivamente e sem qualquer tipo de oposição. 
 
1.2 Sobre a Soberania 
 
Ao abordar o conceito de soberania segue-se o pensamento de Jean Bodin 
(1530-1596), que a define como “a entidade que não conhece superior na ordem externa 
nem igual na ordem interna”8. 
Soberania refere-se, assim, à autoridade suprema, comummente no âmbito de 
um país. Constitui o direito exclusivo da suprema autoridade sobre uma população, 
usualmente no contexto de uma nação.      
No caso das monarquias, a soberania é conferida a um indivíduo, o rei, que 
toma a designação e é chamado de soberano.  
Pode  entender-se por soberania a competência máxima de poder social, através 
da qual as leis e decisões produzidas pelo Estado se sobrepõem às normas e decisões 
originadas de grupos sociais, organismos/instituições intermédios, de que são exemplo 
a igreja, empresa, a escola, a família, etc.  
Internamente, é através da soberania Estatal que se manifesta a supremacia das 
respectivas diretivas no contexto da organização de toda a vida comunitária. 
                                                 
8 http://seurra.mancomunidade.org/2014/05/03/o-que-e-a-soberania/, consultado em 11 de Maio de 2014. 
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  Já no contexto externo, a soberania traduz o conceito de igualdade entre todos 
os Estados que compõem a comunidade internacional. 
O conceito de soberania foi teorizado pelo francês Jean Bodin (1530-1596), na 
obra “Os Seis Livros da República”, no qual sustentava a seguinte tese: “a Monarquia 
francesa é de origem hereditária; o rei não está sujeito a condições postas pelo povo; 
todo o poder do Estado pertence ao rei e não pode ser partilhado com mais ninguém 
(clero, nobreza ou povo) ”. O rei está «sobre tudo», é o soberano9. 
Segundo nos descreve Freitas do Amaral, “a noção de soberania é a ideia nova 
que Bodin traz para a história do pensamento político ocidental”. Define-a como o 
poder absoluto e perpétuo de uma República”, (I, 8, p 179). E sugerindo para que 
reparemos no primeiro aspecto, adianta, “a soberania é um poder absoluto, isto é, que 
não está sujeito a condições ou encargos postos por outrem, que não recebe ordens ou 
instruções de ninguém, e que não é responsável perante nenhum outro poder”. «O 
monarca soberano só deve juramento a Deus, de quem recebe o ceptro e o poder»; «só é 
absolutamente soberano quem não depende em nada de ninguém» (I, 8, p. 206 e I, 9, p. 
238, in Amaral, (2012, p. 161). 
E conclui o professor que soberania é também um poder supremo, na ordem 
interna, e independente, na ordem internacional. E é uno e indivisível: trata-se de «um 
bloco de mármore, não pode ser fragmentado» (Amaral, 2012, p. 161). 
 “Bodin entendia a soberania como sendo aquele poder absoluto e perpétuo que 
é próprio do Estado. Ela é a força de coesão, o instrumento  político imprescindível à 
República. Portanto, a soberania, na visão do seu principal formulador, é um poder 
absoluto, auto-suficiente, isto é, não se sujeita, de forma alguma, a outro poder (summa 
potestas superiorem non recognoscens). A soberania, conforme Bodin, seria ainda 
perpétua, transcendente, pois é exercida para sempre; indivisível, na medida em que na 
sua essência é una, isto é, o soberano é a única autoridade com poderes para 
promulgar a lei para todos, ordenar ou proibir o que quiser, não responde perante 
qualquer outro poder sobre a terra. Não há hipótese de soberania delegada, pois, se 
vier a ser, estará integralmente em cada delegação. O poder de fazer a guerra, celebrar 
a paz e, principalmente fazer ou revogar a lei, é exclusivo do soberano, pois esta 
                                                 
9 http://seurra.mancomunidade.org/2014/05/03/o-que-e-a-soberania/, consultado em 11 de Maio de 2014. 
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qualidade só a tem quem não está ligado por vínculo algum de sujeição pessoal a quem 
quer que seja”10.      
Por sua vez, Jean-Jacques Rousseau transfere o conceito de soberania da 
pessoa do governante para todo o povo, entendido como corpo político ou sociedade de 
cidadãos. A soberania, defende este pensador francês, é inalienável e indivisível e deve 
ser exercida pela vontade geral, denominada por soberania popular. 
A partir do século XIX foi elaborado um conceito jurídico de soberania, 
segundo o qual esta não pertence a nenhuma autoridade particular, mas ao Estado 
enquanto pessoa jurídica. A noção jurídica de soberania orienta as relações entre 
Estados e enfatiza a necessidade de legitimação do poder político pela lei
11
. 
A soberania manifesta-se, principalmente, pela constituição de um sistema de 
normas jurídicas capazes de estabelecer as pautas fundamentais do comportamento 
humano. No âmbito externo, a soberania traduz, por sua vez, a ideia de igualdade de 
todos os Estados na comunidade internacional. 
Os elementos da soberania são o seu poder, através do centro de decisão, 
comando com capacidade para impor à comunidade diretivas às quais fica a dever 
obediência perpétua, dado que não pode ser limitada no tempo e, absoluto porque não 
está sujeito a quaisquer condições ou encargos impostos por terceiros, não recebe 
ordens ou instruções de ninguém e não é responsável perante nenhum outro poder. 
Tem como importantes características ser una e indivisível, de modo que não 
pode haver dois Estados no mesmo território; é própria e não delegada, pertence por 
direito próprio ao rei; é irrevogável, de acordo com o princípio de estabilidade política - 
o povo não tem direito de retirar ao seu soberano o poder político que este possui por 
direito próprio; é suprema na ordem interna, pois não admite outro poder com quem 
tenha de partilhar a autoridade do Estado; é independente na ordem internacional, pois o 
Estado não depende de nenhum poder supranacional e só se considera vinculado pelas 
normas de direito internacional resultantes de tratados livremente celebrados ou de 
costumes voluntariamente aceites.   
Possui a faculdade do Poder legislativo (fazer e revogar as leis), poder de 
declarar a guerra e fazer a paz, poder de instituir cargos públicos, poder de cunhar e 
emitir moeda, poder de lançar impostos. 
                                                 
10 http://www.revistamilitar.pt/ (Artigo publicado na Revista Militar de Abril de 2006, subordinado ao tema «Estado e Soberania: 
Que paradigma»? da autoria do Tenente de Infantaria (GNR), Mestrando em Ciência Política e Relações Internacionais, pela FCSH, 
da Universidade Nova de Lisboa). 
11 http://www.trabalhosfeitos.com/ensaios/Soberania/46663656.html, consultado em 11 de Maio de 2014.  
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Quanto aos seus limites, o poder político do Estado é absoluto dentro de seus 
limites, sendo impossível um Estado arbitrário ou sem limites. O rol de limitações da 
soberania divide-se em necessárias e contingentes. As necessárias decorrem da própria 
natureza da soberania, logo não pode transpor o direito, a moral, a família, a religião, 
os direitos individuais e a soberania externa. As contingentes originaram-se de 
circunstâncias variáveis como a época ou o tipo de sociedade. 
Ainda a propósito de soberania, “com frequência o nome de Jean Bodin é 
mencionado quando é objecto de debate o conceito de soberania. Este pensador, nascido 
em Angers, França, sem dúvida, tem importância ímpar na sistematização e na definição 
da soberania. Em sua célebre obra Os seis livros da república  (publicada 
originariamente em 1576), Bodin chama a atenção para a necessidade de uma acurada 
definição do termo soberania, uma vez que nenhum filósofo ou jurista havia até então se 
preocupado em fazê-lo”12.  
Bodin, no cap. VIII do Livro I (Da soberania) de Os seis livros da república, 
define de forma sintética a soberania com as seguintes palavras: “é o poder absoluto e 
perpétuo atribuído a uma república, o qual em latim é denominado majestas”13.  
A soberania, temática de grande relevância para a ciência política, a partir da 
obra de Bodin, foi objeto de análise de grandes nomes da história do pensamento, a 
exemplo de Hobbes e Rousseau. 
Algumas características descritas por Bodin, com maior ou menor intensidade, 
passaram a ser incorporadas aos estudos futuros, dentre elas a sua vocação perpétua, 
absoluta, indivisível, intransmissível, indelegável, inalienável e imprescritível. Bodin 
desenvolve os seus pontos de vista partindo da observação dos Estados, naquele 
momento histórico já consolidados efetivamente, ainda que a personalidade jurídica de 
direito público internacional não estivesse tão clara
14
. 
Segundo Goyard-Fabre, é com Bodin que, pela primeira vez na história da 
doutrina política, o conceito de soberania conota a essência da república: esse conceito 
não só define sua especificidade, distinguindo-a de qualquer outra comunidade, mas a 
designa como Estado no sentido moderno da palavra, o que quer dizer que faz dela uma 
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Apresentada a concepção de Bodin, tido como o formulador primeiro do 
conceito de soberania, vejamos outros conceitos. 
Jellinek afirma que o “poder soberano de um Estado é aquele que não 
reconhece nenhum outro superior a si; é, por conseguinte, o poder supremo e 
independente”16. 
Para Malberg, tomada em sua acepção exata, a palavra soberania designa não 
apenas uma potestade, mas uma qualidade, certa forma de ser, certo grau de potestade. 
A soberania é o caráter supremo de um poder; supremo, no sentido que dito poder não 
admite nenhum outro acima dele nem em concorrência com ele. Portanto, quando se diz 
que o Estado é soberano, há que se entender que, na esfera em que sua autoridade é 
chamada a se exercer, possui uma potestade que não depende de nenhum outro poder e 
que não pode ser igualada a nenhum outro poder”17. 
E finalmente, numa descrição de grande profundidade de Adriano Moreira, o 
professor diz que “o Estado moderno teve, como elemento essencial de identificação, a 
soberania, um poder que não reconhece superior na ordem externa, nem igual na ordem 
interna”. Adianta o autor que Blackstone, nos seus Commentaries on the lows of 
England (1761-1770), escreveu que “existe e deve existir em cada Estado uma suprema, 
irresistível, absoluta e incontrolada autoridade, em que…reside o direito de soberania”. 
(2011, p. 585). 
O professor adianta que se trata de “uma definição não isenta de dúvidas que 
semearam os textos de filosofia e ciência política, que inspiraram respostas ideológicas 
que presidiram a variadas experiências políticas desanimadoras, ocuparam o 
pensamento de homens como Maquiavel, Bodin, Rousseau, Montesquieu, Hegel, 
audácias de governantes como Hitler, Estaline, Mussolini, ambições de revolucionários 
de várias tendências como Fidel Castro, Mugabe Khomeyni, Saddam Hussein e outros 
que tentaram ver de que alteração é mensageiro um movimento como o de Ossama Ben 
Laden que inaugurou o terrorismo global” (Moreira, 2011, p. 585). 
Considerando que o conceito de soberania evoluiu em função da integração dos 
países em novos espaços de grandes dimensões, alterando o Conceito de Estratégia 
Nacional, Filipe Pinto, numa passagem da sua tese de doutoramento, citando Adriano 
Moreira (1999, pp. 326-327), lembra que os pequenos Estados encaminham-se para 
                                                 
16 http://www.juridicas.unam.mx/publica/rev/cconst/cont/12/ard/ard6.htm, consultado em 18 de Fevereiro de 2014. 
17 Ibidem 
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uma “soberania de serviço, cuja legitimidade reconhecida deriva do exercício em favor 
do sistema em que se integram” (2005, p. 85). 
Isto significa que a integração de países em grandes espaços é feita à custa da 
transferência de poderes para autoridades supranacionais, processo que segundo aquele 
autor não é novo uma vez que “foi recorrendo a ele que Jean Monnet conseguiu a 
coexistência alemã e francesa na Comunidade Económica do Carvão e do Aço, embrião 
da futura CEE” (Pinto, 2005, p. 85). 
Parece poder concluir-se que, embora o conceito de soberania tivesse sofrido 
uma evolução constante através dos tempos, ela é hoje entendida como a vontade do 
povo, representada pela supremacia do poder estatal. Defendendo, embora, conceitos 
algo diferentes, no essencial os pensadores convergem na designação de Estado 
soberano que estabelece todos os dispositivos legais que regulam a vida dos indivíduos 
nos mais diversos domínios da atividade humana.  
 
1.3 Diplomacia   
 
A diplomacia é a arte e a prática de conduzir as relações exteriores ou os 
negócios estrangeiros de um determinado Estado ou outro sujeito de direito 
internacional. Geralmente, é empreendida por intermédio de diplomatas de carreira e 
envolve assuntos de guerra e paz, comércio exterior, promoção cultural, coordenação 
em organizações internacionais e outros. 
A diplomacia surgiu na Grécia antiga. Os então chamados embaixadores eram 
enviados  em missões especiais a outras cidades-estado, para entregar mensagens do seu 
governo. A missão desses embaixadores, que caracterizavam o actual diplomata, 
multiplicou-se, através dos tempos e constitui hoje um conjunto enorme de complexas e 
importantes tarefas.  
A diplomacia é um dos instrumentos políticos previligiados da política 
internacional para o cumprimento dos objetivos dos Estados. E um dos instrumentos 
utilizados pelos Estados e pelas Organizações e instituições com quem estes se 
relacionam e constitui a forma como exercem as suas ações de política externa 
respeitante às relações internacionais. 
A diplomacia é a arte de convencer sem utilizar a força. Exige unidade de ação, 
funciona permanentemente quer em situação de guerra ou de paz e o seu exercício está 
sempre ligado ao poder da força. 
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“Convém distinguir entre diplomacia e política externa - a primeira é uma 
dimensão da segunda. A política externa é definida em última análise pela Chefia de 
Governo de um país ou pela alta autoridade política de um sujeito de direito 
internacional; já a diplomacia pode ser entendida como uma ferramenta dedicada a 
planear e executar a política externa, por meio da atuação de diplomatas. As relações 
diplomáticas são definidas no plano do direito internacional pela Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas (CVRD), de 1961. Figurativamente, ou de forma 
coloquial, chama-se diplomacia o uso de delicadeza ou os bons modos, ou, ainda, 
astúcia para tratar qualquer negócio”18. 
Conceito longe de consenso, veja-se as diferentes defenições defendidas por 
autores consagrados, (a palavra diplomacia vem do latim diploma, este por sua vez do 
grego διπλομα, ver diploma), tem diferentes aceções e interpretações conforme o maior 
ou menor grau de objetivos e práticas que nela se incorporam e através dela se 
desenvolvem.  
Assim, entre outros autores de referência, para Berridge, a diplomacia é “a 
condução das relações internacionais por negociação, mais que pela força ou pela 
propaganda, ou pelo recurso ao direito e outros meios pacíficos - tais como como 
recolher informação ou gerar boa vontade - meios que estejam directa ou indirectamente 
concebidos para promover a negociação, portanto uma actividade essencialmente 
política e uma instituição do sistema internacional”19.  
Já para Cohen, a diplomacia configura “o manejo profissional das relações 
entre estados soberanos”20. 
E Cantilo, designa “o conjunto de regras e métodos que permitem a um estado 
instrumentar as relações com outros sujeitos de direito internacional, com o duplo 
objetivo de promover a paz e cultivar uma mentalidade universal, fomentando a 
cooperação com os referidos sujeitos de direito nos mais diversos campos”21.   
José Calvet de Magalhães, defende que diplomacia consiste “num instrumento 
de política externa, para o estabelecimento e desenvolvimento de contatos pacíficos 
entre os governos de diferentes Estados, pelo emprego de intermediários, mutuamente 
reconhecidos pelas respetivas partes”22.   
                                                 
18 http://www.ffesp.com/portal/diplomacia.html, consultado em 12 de Maio de 2014. 
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Para Hedley Bull, a diplomacia define-se como “a gestão das relações entre 
estados e outras entidades da política mundial, por meios pacíficos e com o uso de 
agentes oficiais”23   
E finalmente para Nicolson, a diplomacia tem o “sentido e entendimento 
comum aplicados às relações internacionais, com a aplicação da inteligência e tato à 
direção das relações oficiais entre governos de estados independentes”24. 
A Diplomacia é geralmente exercida por diplomatas de carreira, agentes que 
um estado designado acreditante envia para outro estado designado recetor, que têm por 
objetivos mediar negociações com o propósito de manter as boas relações internacionais 
e os acordos firmados entre Estados.    
Envolve assuntos de coordenação em organizações internacionais, de  guerra e 
paz, promoção cultural, comércio exterior  e outros. Essa negociação é sempre feita em 
representação do Estado, e tem como última instância a defesa dos interesses e dos 
objetivos do país. É dever do diplomata manter-se sempre bem informado, possuir uma 
clara identificação do interesse de seu governo, acompanhar de perto e ao pormenor 
todos os detalhes do desenrolar de acontecimentos que, de alguma forma, possam 
interferir com os interesses do seu país, sem deixar de reconhecer a legitimidade dos 
interesses do governo estrangeiro. 
    Embora sejam distintas as figuras do diplomata e do espião, as funções 
exercidas por aquele, coincidem em parte com as exercidas por este. De facto, o 
diplomata exerce atividades ditas de inteligência, na obtenção de informações 
importantes acerca da política de nações estrangeiras, ao mesmo tempo que tenta manter 
na obscuridade as informações vitais que ao seu país dizem respeito. 
Cabe ao diplomata representar o seu Estado num determinado país estrangeiro 
onde se encontre colocado, bem como em eventos internacionais.  
Na conjuntura de crise que vivemos, passou a fazer parte das funções deste 
profissional a ajuda na promoção do comércio exterior e a promoção da imagem do seu 
governo no contexto da diplomacia pública internacional.   
A diplomacia também é exercida, por excelência, através do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.   
Segundo a opinião avalizada defendida por Almeida Tomé, “a diplomacia 
materializa o primeiro e mais importante instrumento da política externa do Estado e a 
                                                 
23 http://dicionariodiplomatico.blogspot.pt/2003/11/d.html, consultado em 11 de Junho de 2014. 
24 Ibidem 
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sua atividade decorre e desenvolve-se em permanência. Engloba todas as ações que 
integram a arte da negociação, integrando ainda o conjunto de técnicas e processos 
envolvidos na condução da política externa dos Estados e respectiva atuação no 
ambiente das Relações Internacionais” (2012, p. 21). 
Constitui, adianta o autor, a única aproximação pacífica entre os Estados e 
materializa o veículo priviligiado da política externa. Por sua vez esta será a actuação 
visivel dos governos estatais em relação a outros Estados e grandes Organizações 
internacionais visando a realização dos seus objetivos. A Política Externa, na ótica do 
autor, “traduz as intenções e a atividade do Estado na arena internacional no 
cumprimento dos objetivos em vista, define a Estratégia geral a seguir pelo Estado e a 
Diplomacia aplica-a. Exige unidade de ação” (2012, pp. 21-22).  
O professor afiança que “o diálogo diplomático será então privilégio e 
monopólio do Estado e a guerra é a expressão da sua soberania enquanto Poder 
autónomo. Neste sentido, a Diplomacia não pode exercer-se desligada do poder da 
força; e esta terá sempre que ter um enquadramento diplomático. Também no campo da 
realidade da competição entre as Potências, já Raymond Aron afirmava que «só o 
diplomata e o soldado são verdadeiros representantes da comunidade política, porque 
atuam fisicamente no “terreno” da decisão estratégica»” (2012, p. 22). 
E a concluir, ainda na ótica deste autor, destacam-se como as mais importantes, 
das funções fundamentais e práticas da diplomacia, “as funções de representação e 
negociação, de acção intensiva nas várias instâncias internacionais, de mediação em 
ambiente de crise ou de guerra, de acção apazigoadora durante ou na resolução dos 
conflitos, de acção económica e propaganda através da atividade consular, entre muitas 
outras, através das quais o Estado assegura a sua presença” (2012, p. 22). 
Já nas palavras elucidativas de Adriano Moreira, “a diplomacia é o mais 
importante instrumento da política internacional e é, ainda hoje, a diplomacia, que pode 
ser definida como uma arte da negociação ou o conjunto das técnicas e processos de 
conduzir as relações entre os Estados” (2011, p. 85). 
E defende o autor que, sendo a diplomacia uma tarefa sem fim, “compreende-
se que Richelieu insistisse na necessidade de negociar sempre, notando, no seu 
Testament Polítique, que mesmo uma negociação que não resulta não é um esforço 
perdido” (Moreira, 2011, p. 85). 
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O professor conclui dizendo que “é fácil encontrar na tradição literária da velha 
Grécia descrições de negociações e acontecimentos ocasionais que são manifestações 
dessa arte de negociar em que se traduz a diplomacia” (Moreira, 2011, p. 86). 
Segundo Freitas do Amaral, que sublinha a importância do discurso de 
homenagem aos mortos da Guerra do Peloponeso, de Péricles que, defende o autor, 
“provem de que ele nos faz, melhor que ninguem, sob o ponto de vista de um 
governante bem sucedido, o elogio da Democracia - o regime político então vigente no 
seu país (pólis). E fá-lo em termos que nos impressionam, ainda hoje, por tocarem em 
todos os pontos essenciais. Democracia, Liberdade e Igualdade” (2012, p. 29). 
Este discurso de Péricles, proferido há quase 2.500 anos, marcou para sempre a 
história da civilização ocidental: democracia, liberdade, igualdade, participação cívica, 
dignidade de todos, possibilidade de «sair da pobreza pelo trabalho»; qualidade de vida, 
cultura, sociedade aberta ao exterior; e vontade esclarecida e livre de, em caso de 
guerra, morrer pela Pátria - eis o grande programa político que, há quase 25 séculos, 
Péricles apontou a toda a Humanidade. 
Como afirmam os melhores especialistas, “provavelmente, nunca na história da 
literatura se produziu uma declaração de tanta qualidade sobre um ideal político” 
(Amaral, 2012, pp. 30; 31)”. 
Freitas do Amaral define o regime político ideal, a que atribui todos os aspetos 
essenciais: esse regime tem que ser uma República, porque a Monarquia hereditária 
viola o princípio da igualdade e a Monarquia absoluta reduz a liberdade individual a 
pouco ou nada, sendo em regra uma tirania; O novo regime tem que ser democrático, 
porque, se todos os homens nascem livres e iguais, o poder político reside em todos eles 
(soberania popular), e só eles podem celebrar o contrato social, aprovar unanimemente a 
Constituição e, assim, criar o Estado.   
Em conclusão, o novo regime tem que assegurar a liberdade individual, dando 
a todos o direito de participar na assembleia constituinte que aprova o contrato social, e 
na assembleia legislativa, que faz as leis. 
A diversidade de definições de diplomacia dadas pelos diversos autores ou 
pelas enciclopédias e dicionários autorizados é enorme e, para José Calvet de 
Magalhães, “em regra, essas definições são imprecisas, incompletas ou totalmente 
erróneas” (2005, p. 79). 
Para este diplomata e professor universitário, a definição que melhor ilustra o 
significado de diplomacia, por abranger mais e melhor as funções do diplomata, é: “um 
José de Jesus Sousa      A CPLP e a Concertação Político-Diplomática: a Relação com o Brasil  
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração                                                         26 
instrumento de política externa, para o estabelecimento e desenvolvimento de contatos 
pacíficos entre os governos de diferentes Estados, pelo emprego de intermediários, 
mutuamente reconhecidos pelas respetivas partes” (Magalhães, 2005, p. 92). 
A estes intermediários chama-se agentes diplomáticos. 
Analisando os conceitos de diplomacia defendidos pelos diversos autores, 
verifica-se que existe uma grande diversidade de definições que, segundo opinião do 
diplomata José Calvet de Magalhães, “em regra, essas definições são imprecisas, 
incompletas ou totalmente erróneas” (2005, p. 79).  
Apesar dessas diferenças, existe alguma convergência de conceitos que no 
essencial, nos leva a concluir que a diplomacia é um instrumento importante da política 
internacional, exercida por intermediários (embaixadores), acreditados pelos diferentes 
Estados com a finalidade de conduzir as relações entre eles.   
1.4 Comunidade e Fórum 
 
O estudo do conceito de comunidade e fórum é fundamental nesta dissertação, 
sobretudo porque no Artigo 1º dos Estatutos da CPLP fica claro que esta é um “foro 
multilateral privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua e da cooperação 
entre os seus membros”.  
Importa, assim, proceder a uma breve análise aos dois conceitos para perceber 
se a CPLP é efetivamente um fórum ou tem ido mais além, assumindo-se como uma 
comunidade dos países e dos povos de língua portuguesa. 
A palavra comunidade tem origem no termo Latim “communitas, comunidade, 
companheirismo, de communis, comum, geral, compartilhado por muitos, público”25. 
O conceito Comunidade pode, aliás, ter diferentes perspetivas. Normalmente 
está ligado à qualidade daquilo que é comum, pelo que permite associar-se a diversos 
paradigmas que têm unidades de convergência entre si, como por exemplo os grupos de 
nações que se unem para aprofundar interesses comuns, sejam eles de cariz político, 
cultural, económico, social, entre outros. A União Europeia é um bom exemplo, tal 
como o é igualmente o Mercosul - Mercado Comum do Sul ou a CPLP - Comunidade 
de Países de Língua Portuguesa. 
Pode ainda designar-se por comunidade o conjunto de pessoas que pertencem a 
uma região, de que são exemplos específicos as Regiões Autónomas dos Açores e da 
                                                 
25 http://origemdapalavra.com.br/palavras/comunidade/, consultado em 23 de Novembro de 2013. 
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Madeira, bem como os grupos de pessoas que comungam dos mesmos interesses, 
podendo neste caso ser dados os exemplos das instituições militares, partidos políticos, 
instituições religiosas, associações desportivas, etc. 
Importa ainda considerar que, como consequência do rápido avanço no 
desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação, têm vindo a formar-se 
as chamadas comunidades virtuais. As redes sociais, os fóruns, os sistemas de 
mensagens instantâneas e os blogues “são espaços que permitem a criação deste tipo de 
comunidades”26. 
Em termos sociopolíticos, comunidade é um conceito que pode ser visto como 
um conjunto de pessoas, que se organizam segundo determinadas normas, as quais 
devem ser escrupulosamente seguidas numa determinada área geográfica e que se 
subordinam a um mesmo governo, o que tem como principal missão respeitar as 
determinações constitucionais e um legado histórico-cultural. 
Existe uma multiplicidade de significados para a palavra comunidade, foi 
Fichter que a definiu mais clara e inequivocamente na sua obra «Definições para uso 
didático», lembrando que uma palavra que tem múltiplos significados requer uma 
cuidadosa definição técnica, propondo a seguindo definição: “comunidade é um grupo 
territorial de indivíduos com relações recíprocas, que servem de meios comuns para 
lograr fins comuns” Fichter, (1967)27. 
O conceito de comunidade não é unívoco e tem sido aplicado a “conjuntos 
bastante diferentes, ao ponto de se pôr com fundamento o problema de saber se o 
conceito continua a ter algum conteúdo específico que justifique o seu uso” (Barata, 
1976, p. 245) ou, como defende Max Weber, “O conceito de comunidade é 
mantido aqui deliberadamente vago e consequentemente inclui um grupo 




Segundo Filipe Pinto, “o primeiro teórico da noção de comunidade foi 
Ferdinand Tönnies, que procurou defini-la em oposição à sociedade. Tönneis criou um 
conceito de comunidade pura, ideal e ligada à aldeia, oposto ao conceito de sociedade, 
resultante da vida moderna” (2005, p. 285). 
                                                 
26 http://conceito.de/comunidade#ixzz2kBtaIm2N, consultado em 25 de Novembro de 2013. 
27 http://transformesuacomunidade.wordpress.com/hora-do-saber/, consultado em 13 de Maio de 2014. 
28 http://www.bocc.ubi.pt/pag/recuero-raquel-comunidades-virtuais.html, consultado em 13 de Maio de 2014. 
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Para Tönnies, adianta o autor, “a comunidade tinha um carácter natural e uma 
carga afectiva, pois representava o passado, a aldeia e a família. Na comunidade, as 
normas e o controle davam-se através da união, do hábito, do costume e da religião, 
enquanto a sociedade, resultado da modernidade, representava a frieza e o egoísmo, em 
que as normas e o controle eram ditados pela lei e pela opinião pública” (Pinto, 2005, p. 
285).  
Assim, acrescenta Filipe Pinto, “enquanto a comunidade representava o estado 
ideal dos grupos humanos, a sociedade era vista como a sua corrupção” (2005, p. 285).  
Numa outra perspectiva, “a própria comunidade deve ser compreendida como 
um organismo vivo e a sociedade como um agregado mecânico e um artefacto” (Cruz, 
1989, p. 513). 
Ainda segundo Filipe Pinto, Durkheim refutou parcialmente as ideias de 
Tönnies ao defender que “a sociedade, tal como a comunidade, tinha um carácter 
natural e que em nenhum agrupamento social se poderia encontrar, com carácter 
exclusivo, as características de uma destas formas de associação” (2005, p. 285).  
Já a origem da palavra fórum vem do Latim fórum, “mercado, local aberto, 
área pública”, aparentemente relacionada a foris, “fora”, porque muitas vezes se situava 
no exterior do recinto amuralhado de uma cidade. Mais tarde adquiriu o significado de 
“local de reunião” na antiga Roma29. 
A palavra fórum tem um significado lato, podendo entender-se como um 
espaço onde pessoas se reúnem para discutir assuntos ligados aos mais diversos temas, 
normalmente previamente definidos, podendo os presentes intervir para fazer 
comentários, emitir opiniões e acrescentar mais-valias. 
Como já se encontra referido neste trabalho, a CPLP é um “foro multilateral 
privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua e da cooperação entre os seus 
membros”, cf. estatutos da CPLP30.  
Na óptica de Filipe Pinto, “esta designação merece uma breve análise, pois 
convém distinguir as noções de foro ou fórum e comunidade, que não se apresentam 
como sinónimas no que respeita às Organizações Internacionais, também elas 
susceptíveis de serem classificadas recorrendo a critérios tão diferentes como a 
extensão, as finalidades ou objectivos, a forma de cooperação entre os membros, o 
regime de admissão novos membros” (2005, p. 288) e, segundo Martins, a duração 
                                                 
29 http://origemdapalavra.com.br/palavras/forum/, consultado em 28 de Novembro de 2013. 
30 Cf. Artigo 1º dos Estatutos da CPLP. 
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“consoante o campo de investigação que se procura explorar ou o ponto de vista de que 
se parte para a análise do fenómeno” (1996, p. 67). 
Ainda segundo Filipe Pinto, “o termo latino fórum foi integrado na língua 
portuguesa na grafia original e na grafia aportuguesada (foro). Entre os romanos, fórum 
assumia o significado de praça pública onde se reuniam magistrados encarregados de 
julgar causas” (2005, p. 288). 
Na língua portuguesa, acrescenta o autor, fórum conserva o mesmo sentido 
dado pelos romanos, embora atualmente seja mais usado no sentido de debate entre 
especialistas de determinada matéria, colóquio, seminário ou congresso. 
Um fórum pode ser visto de outras formas mais ou menos distintas, com 
diferenças na forma e no conteúdo, mas que convergem no essencial para praça pública, 
“local destinando à discussão pública, espaço virtual onde se discute determinado tema, 
ponto de encontro público para discussão aberta, meio para a discussão aberta e 
expressão de ideias, como um jornal, um programa de rádio ou televisão, um tribunal de 
justiça”31. 
Ainda na opinião de Filipe Pinto, “a CPLP tem sido, de facto, um fórum e o meu 
desejo é que seja uma comunidade de cidadãos lusófonos” (2005, p. 527). 
E adianta que, “no que se refere ao termo comunidade, com origem no étimo 
latino communitas, apresenta treze significados de acordo com diferentes contextos e 
existe um deles que se refere ao conjunto de países que tem em comum a língua. Da 
análise dos vários significados ressalta «a qualidade daquilo que pertence a muitos ou a 
todos […] que têm em comum uma nacionalidade, uma língua e um passado histórico e 
cultural», (DLP, 2001, pp. 898; 1789 e 1802), situação que aponta para uma comunhão 
de interesses e uma ação baseada na cooperação. Neste sentido, não parece abusivo 
concluir que a CPLP é efetivamente uma comunidade.  
Não será exagero, concluir-se que a CPLP é uma Comunidade, no seio da qual 
se vão realizando fóruns sobre as mais variadas áreas de intervenção e de interesse 
comum, como por exemplo o “Fórum sobre Agricultura Familiar e Segurança 
Alimentar na CPLP”32; o “Fórum da juventude da CPLP Junho 9, 2009”; o “Fórum 
permanente de troca de informação e de partilha de experiências no âmbito da regulação 
do sector das comunicações”, desenvolvido pela ARCTEL-CPLP (Associação de 
Reguladores de Comunicações e Telecomunicações da Comunidade dos Países de 
                                                 
31 http://www.answers.com/topic/forum#ixzz2krEYazDw, consultado em 29 de Novembro de 2013. 
32 CPLP- http://www.fao.org/fsnforum/cplp/. 
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Língua Portuguesa); o “Fórum da Juventude da Comunidade dos Países da Língua 
Oficial Portuguesa”, realizado no âmbito do Conselho Nacional de Juventude da Guiné-
Bissau em Outubro de 2013. 
2. Metodologia   
 
A Metodologia pode ser entendida como um importante instrumento para se 
chegar a resultados ideais, em virtude de nos fornece os métodos, as fórmulas e indicar-
nos o modo de traçar o caminho que deve ser seguido para facilitar o alcance dos 
objetivos que se pretende atingir. 
“Metodologia é uma palavra derivada de “método”, do Latim “methodus” cujo 
significado é “caminho ou a via para a realização de algo”. Método é o processo para se 
atingir um determinado fim ou para se chegar ao conhecimento. Metodologia é o campo 
em que se estuda os melhores métodos praticados em determinada área para a produção 
do conhecimento”33. 
O Professor Leandro da Silveira propõe-nos a seguinte definição para Método 
e Metodologia. “Método deriva do grego e quer dizer caminho. É a ordenação de um 
conjunto de etapas a serem cumpridas no estudo de uma ciência, na busca de uma 
verdade ou para se chegar a um determinado fim. Se “método” significa caminho e 
“logia” significa estudo, Metodologia é o estudo dos caminhos a serem seguidos para se 
fazer ciência”34. 
Sendo a metodologia um caminho para atingir um fim, apresenta-se a seguir 
uma explicação, tão detalhada quanto possível, dos métodos de pesquisa utilizados nesta 
investigação, as ações desenvolvidas durante o processo de construção desta 
dissertação, cujo objecto de estudo se subordina à temática da Lusofonia, um campo que 
se assemelha a uma pedra preciosa em bruto que tem ainda muito por polir. 
Considerando as potencialidades que o Brasil apresentada nesta Comunidade, 
aos mais diversos níveis, não podemos deixar de refletir sobre a sua importância no 
contexto da CPLP e o que seria esta instituição sem o peso deste país que tem a maior 
área territorial dos países-membros, com 8.515.767,049 km² 
35
, seguido de Angola com 
1.246.700 km². 
                                                 
33 http://www.significados.com.br/metodologia/, consultado em 21 de Maio de 2014. 
34 http://www.professorleandro.com/download/material_de_aula_mic.pdf, consultado em 21 de Maio de 2014. 
35 http://mundogeo.com/blog/2012, consultado em 21 de Fevereiro de 2014. 
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O Brasil é, aliás, o país Lusófono mais extenso do mundo, sendo cerca de 96 
vezes superior à área ocupada por Portugal e tem uma população de aproximadamente 
200 milhões de pessoas, que falam o português, representando cerca de 2/3 do total dos 
habitantes da CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 
Para se ter uma ideia, a população brasildeira, isoladamente, é superior ao 
número de habitantes da Alemanha, da França e da Itália, “que têm, no seu conjunto, 
uma população de cerca de 200 milhões de pessoas”, segundo Giddens (2007, p. 51). 
 O Brasil reúne, assim, “condições de observação” e estudo da temática em 
análise e são estes os princípios que estiveram subjacentes à investigação no terreno 
para a elaboração desta dissertação de Mestrado. O local escolhido para o estágio foi 
Universidade Federal de Santa Catarina - Florianópolis - Brasil, ao abrigo do Programa 
Overseas e no âmbito do Mestrado em Diplomacia e Relações Internacionais. 
  O estágio decorreu entre 03 de Setembro e 12 de Dezembro de 2013 no 
Centro Sócio Económico - Departamento de Economia e Relações Internacionais - 
Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da UFSC - Universidade 
Federal de Santa Catarina, na cidade brasileira de Florianópolis, sob a orientação do 
Professor Doutor Pedro António Vieira. 
O autor desta dissertação conhece todos os países que integram a CPLP, à 
excepção de Timor-Leste e, considerando que a problemática abordada neste trabalho 
académico é a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, faz todo o sentido que o 
desenvolvimento da respetiva investigação fosse feita num dos países com maior 
expressão socio-económica, sem perder de vista a desejada comparação com os outros 
países da Comunidade com menor dimensão, nas diversas vertentes. 
O objectivo deste trabalho é, assim, recolher o maior número de dados 
bibliográficos, documentais e estatísticos, a fim de perceber a dinâmica da CPLP e a 
forma como é vista a partir do Brasil e no seu próprio território, tentando assim 
encontrar respostas para as seguintes perguntas de partida:  
- Qual a importância do Brasil na CPLP?   
- Que futuro se espera desta comunidade de países Lusófonos? 
Para obter respostas para estas questões, optou-se por pesquisas de natureza 
documental e bibliográfica, sendo central a toda a investigação empírica teoricamente 
orientada o método hipotético-dedutivo, por ser aquele que permite confrontrar as 
hipóteses colocadas com a realidade dos factos e, assim, verificar e avaliar quais são as 
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que se mantêm válidas por não terem sido rejeitadas nas tentativas de rejeição que 
foram sendo efetuadas. 
A questão fulcral que norteou a investigação realizada na UFSC - Universidade 
Federal de Santa Catarina, em Florianópolis - Brasil, com vista à preparação desta 
dissertação de mestrado, tem a ver com “A relação do Brasil com a CPLP” e perceber se 
as especificidades deste país no seio da Comunidade influenciam ou não a sua dinâmica, 
contribuindo para o desenvolvimento dos Estados-membros. 
Considerando a temática em análise - A CPLP e a Concertação Político-
Diplomática: a Relação com o Brasil - e tendo em linha de conta o facto de se tratar de 
um mestrado em Diplomacia e Relações Internacionais, fazia todo o sentido investir na 
realização de um estágio num país integrante da CPLP e o Brasil, pela sua importância 
no seio da Comunidade, até pela sua dimensão geográfica e populacional, apresentava-
se como aquele que melhores condições oferecia para o efeito. 
De facto, sendo o Brasil o maior país da Comunidade em espaço geográfico,  
com cerca de 200 milhões de habitantes, representando só por si quase 2/3 dos cerca de 
280 milhões de pessoas que falam o português, importa, assim, perceber como olha o 
Brasil para a comunidade Lusófona e qual é o nível de empenhamento deste país no 
desenvolvimento de políticas que ajudem a CPLP a alcançar os seus desígnios 
estatutários.  
Esta dissertação, tanto no que diz respeito à sua estrutura, como às citações e 
referências bibliográficas, seguirá as normas aprovadas pela Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologias, através do Despacho Reitoral nº 101/2009 de 2009 que 
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Capítulo II - A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
 
No presente capítulo, a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, será 
feito um levantamento sobre o surgimento da Comunidade, com abordagens sobre a sua 
construção política, a origem do seu nascimento, os órgãos de que é composta e os 
objectivos sociais e políticos que persegue. 
 
1. A Construção Política da CPLP   
     
A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP, é uma organização de 
países Lusófonos, que promove a aliança e a amizade entre os signatários. Angola, 
Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e 
Timor Leste são os membros que constituem esta Comunidade. 
Tem a sua sede no Palácio Conde Penafiel, em Lisboa, e o seu atual Secretário 
Executivo é Murade Issac Murargy, natural de Moçambique. 
O dia 5 de Maio é celebrado em todo o espaço Lusófono como o Dia da Língua 
Portuguesa e da Cultura.   
Pese embora a descontinuidade do espaço geográfico e longínquo que ocupa, a 
CPLP é uma Comunidade que se identifica por um idioma comum, o português, falado 
por cerca de duzentos e oitenta milhões de pessoas em vários continentes. 
Nas palavras do grande impulsionador da criação da CPLP, o brasileiro, 
Embaixador Aparecido de Oliveira, “a ideia de uma comunidade dos países de língua 
portuguesa nasceu do suporte do idioma comum” (1999, p. 37). 
A Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa, que tem a sua sede 
social em Lisboa, é uma organização de países soberanos que têm como língua oficial o 
português, representando um património comum aos oito Estados- membros: Portugal, 
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor 
Leste. 
Apesar de ocupar um espaço geograficamente disperso e distante, a CPLP é 
uma Organização que se caracteriza precisamente pelo idioma comum, atualmente 
falado por cerca de duzentos e oitenta milhões de pessoas, em vários continentes. 
Segundo Adriano Moreira, a história comum, a língua e o relacionamento humano 
superados do passivo inerente “encontrou nestas circunstâncias uma importante 
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demonstração de serem um verdadeiro cimento das solidariedades que precisam de se 
multiplicar, diversificar, e consolidar” (1999, p. 23). 
A origem da Comunidade remonta a Novembro de 1989, aquando do I 
Encontro de Chefes de Estado e de Governo dos países de língua portuguesa, iniciativa 
que decorreu no Brasil. Foi aqui decidido criar o IILP - Instituto Internacional de 
Língua Portuguesa. 
Este primeiro encontro surgiu no seguimento de uma proposta feita em 1983 
por Jaime Gama, o então Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal, que em 1989 
sugeriu a realização de cimeiras bienais de Chefes de Estado e de Governo dos países 
lusófonos, bem como encontros anuais dos Ministros dos Negócios Estrangeiros, a 
realização de consultas políticas frequentes entre agentes políticos, encontros regulares 
de representantes na ONU ou outros organismos internacionais e a criação de um grupo 
de língua portuguesa no seio da União Interparlamentar. 
Para além de Jaime Gama, a criação de uma comunidade de países de língua 
portuguesa foi sugerida por outras personalidades, entre as quais Adriano Moreira, com 
o fito da lusofonia, da herança histórica centrada no idioma e numa visão comum de 
desenvolvimento e democracia. 
Os diversos contributos que foram sendo dados desde os anos oitenta acabaram 
por ganhar um impulso determinante na década seguinte, através da ação do embaixador 
brasileiro em Portugal, José Aparecido de Oliveira. 
A propósito, Adriano Moreira, aludindo às muitas intervenções úteis no 
processo que conduziu à institucionalização da CPLP, defendeu que “convém destacar a 
intervenção de José Aparecido de Oliveira, Embaixador do Brasil em Portugal durante a 
Presidência de Itamar Franco (1992-1994)”, sublinhando que “as visitas que efetuou aos 
vários Estados de que se pretendia adesão, os encontros de intelectuais e políticos que 
promoveu, o talento com que mobilizou e fez convergir as vontades, foram essenciais 
para o resultado, que finalmente foi adoptado como projeto de governo pelo Presidente 
Fernando Henriques Cardoso” (2001, p. 19). 
Também o Dr. Durão Barroso
36
 que discursava no seminário subordinado ao 
tema «A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa» levado a cabo no Instituto de 
Altos Estudos Militares, em Novembro de 1999 e que teve a participação do Professor 
Adriano Moreira, Embaixador Aparecido de Oliveira, Dr. Durão Barroso, Embaixador 
Gaspar da Silva, Dr. Vítor Ramalho, General Gonçalves Ribeiro, Dr. José Duarte e Dr. 
                                                 
36 Atual Presidente da Comissão Europeia. 
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Luís Amado, enalteceu a importância do Embaixador Aparecido de Oliveira no 
processo de criação da CPLP. 
Sublinhou que houve um percurso que consistiu no estabelecimento de uma 
relação estruturada de Portugal com os cinco Países Africanos de Língua Portuguesa, 
com as nossas ex-colónias, que tinham conhecido a descolonização há relativamente 
pouco tempo. Referindo-se à iniciativa brasileira disse Durão Barroso, “eu diria a 
iniciativa do embaixador Aparecido de Oliveira, porque este ponto é sensível e delicado 
mas é verdade”. Acrescentou que “não houve e não há ainda infelizmente, no Brasil, um 
verdadeiro consenso relativamente à prioridade e urgência da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa” e considerou que houve um voluntarismo extraordinário da parte 
do Embaixador Aparecido de Oliveira e de alguns que no Brasil perceberam a 
importância disto, mas houve e há na Diplomacia Brasileira duas linhas relativamente a 
esta questão e a verdade é que se consegue então, ao fim de algum tempo, “com 
bastantes percalços”, o estabelecimento da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa. (1999, p. 52).  
Brasília, a cidade capital do Brasil, ficou associada à constituição da CPLP 
dado que, em Fevereiro de 1994, sete Ministros dos Negócios Estrangeiros lusófonos 
decidiram recomendar aos seus governos a realização de uma cimeira de Chefes de 
Estado e de Governo, com o intuito de formalizar a constituição da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa.  
Ainda no âmbito deste encontro dos chefes da diplomacia dos sete países de 
língua portuguesa, foi acordada a constituição de um grupo de concertação permanente, 
o qual deveria ser sediado na capital Portuguesa e integrado por um alto representante 
do MNE - Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal e pelos embaixadores 
acreditados em Lisboa, a única capital onde existiam embaixadas de todos os países da 
CPLP. 
Nesta altura, a CPLP estava numa fase ainda embrionária e foi necessário 
analisar a cooperação existente entre os sete países lusófonos e a concertação a 
estabelecer no futuro, designadamente nos domínios político-diplomático, cooperação 
económica e empresarial, cooperação com organismos não-governamentais e a entrada 
em funcionamento do IILP - Instituto Internacional de Língua Portuguesa.  
O trabalho desenvolvido resultou em dois documentos da maior importância 
para a CPLP: a Declaração Constitutiva e os Estatutos da Comunidade. 
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Em Junho de 1995, na capital portuguesa, os sete países, através dos seus 
ministros dos Negócios Estrangeiros, manifestaram-se a favor da criação da CPLP e 
assumiram os pressupostos de Brasília, agendando para o ano seguinte uma Cimeira de 
Chefes de Estado e de Governo, em Lisboa. Esta acabou por se realizar em 17 de Julho 
de 1996, a data oficial da criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, 
congregando os seguintes países: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe. 
A CPLP, que goza de personalidade jurídica e autonomia financeira, foi 
alargada em 20 de Maio de 2002 a um novo Estado-membro, após a sua independência: 
Timor-Leste. Este jovem país passou, assim, a ser o oitavo membro da Comunidade.  
Aquando da sua criação, foram constituídos os seguintes órgãos: a Conferência 
de Chefes de Estado e de Governo, instância deliberativa superior da CPLP, integrada 
pelas autoridades máximas dos oito países, reúne de dois em dois anos e as suas 
decisões são tomadas por consenso; o Conselho de Ministros, constituído pelos 
Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Relações Exteriores dos seus membros, 
responde perante a Conferência de Chefes de Estado e de Governo a quem apresenta os 
respetivos relatórios e elege de entre os seus membros um presidente de forma rotativa; 
o Comité de Concertação Permanente reúne ordinariamente em Lisboa na sede da CPLP 
uma vez por mês e é coordenado pelo país que detiver a presidência do Conselho de 
Ministros; e o Secretariado Executivo, principal órgão executivo da CPLP, tem por 
função implementar as decisões dos três órgãos deliberativos. 
Na IV Cimeira de Chefes de Estado e de Governo, em Brasília, no ano 2002, e 
a propósito da revisão dos estatutos, foram acrescentados os seguintes órgãos: Reuniões 
Ministeriais Sectoriais, constituídas pelos Ministros e Secretários de Estado dos 
diferentes sectores governamentais de todos os Estados-membros, cuja competência 
resulta na coordenação, ao nível ministerial ou equivalente, das ações de concertação e 
cooperação nos respectivos sectores governamentais; Reunião dos Pontos Focais de 
Cooperação, congregando as unidades responsáveis nos Estados-membros pela 
coordenação da cooperação no âmbito da CPLP, é coordenada pelo representante do 
país que detém a Presidência do Conselho de Ministros e compete-lhe assessorar os 
demais órgãos da CPLP em todos os assuntos relativos à cooperação para o 
desenvolvimento no âmbito da Comunidade. Reúnem-se, ordinariamente, duas vezes 
por ano. 
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Os fundos do Secretariado Executivo da CPLP são provenientes das 
contribuições dos Estados-membros, mediante quotas fixadas pelo Conselho de 
Ministros. Brasil e Portugal contribuem, cada um, com 36,32% do orçamento, Angola 
com 11,41%, Moçambique com 5,67% e os restantes membros com 2,57%.    
A CPLP dispõe também de um fundo especial, dedicado exclusivamente ao 
apoio financeiro às ações concretas efetuadas no quadro da organização. Este Fundo, 
direcionado para as áreas do ensino - combater a evasão escolar - e da saúde - controlo 
de pandemias - é alimentado por contribuições voluntárias de entidades públicas e 
privadas e está submetido a Regimento próprio.  
Com o X Conselho de Ministros, que se realizou em Luanda no ano 2005, a 
CPLP acolheu o IILP - Instituto Internacional de Língua Portuguesa. 
Citando Meira Mattos, Luís Fontoura
37
 diz que este General Brasileiro, Doutor 
em Ciências Políticas e Professor de Geopolítica, “não deixa de sublinhar um olhar 
atento para África, salientando-lhe a excepcional importância geoestratégica para os 
interesses do Brasil”, defende por isso, que, “devem creditar-se também ao Doutor 
Meira Mattos, e nesta linha do seu pensamento, as primeiras atenções do Brasil para a 
possibilidade, quando não verdadeiro imperativo estratégico, de reagrupar os povos que 
utilizam o português numa comunidade
38
, o que viria a acontecer trinta anos depois, em 
1996, com a criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa-CPLP”39. E 
conclui Luís Fontoura, “Meira Mattos, deu à estampa, há quase meio século, o seu 
Projeção Mundial do Brasil, escrito que tem no clássico de Mário Travassos (Projeção 
Continental do Brasil, de 1931) a sua inspiração essencial embora acrescentando-lhe, de 
seu lado, uma ambição não limitada por fronteiras, um objectivo planetário, a visão do 
Brasil Grande Potência que, de resto, seria um sonho até aos derradeiros instantes. O 
nosso Autor não achou demais a aventura de projetar o Brasil para o grande espaço, o 
Mundo”.   
A CPLP - Comunidade de Países de Língua Portuguesa foi criada durante a 
Cimeira Constitutiva da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa que decorreu a 
17 de Julho de 1996, no Centro Cultural de Belém, em Lisboa, com o objectivo de 
                                                 
37Luís Fontoura, Professor Convidado Jubilado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de 
Lisboa. 
38Carlos de Meira Mattos, “Portugal na África”, in Defesa Nacional, 1962 (Jan/Fev.), pp. 63-65. O General revelou-me que, neste 
mesmo ano de 1962 expusera, em Lisboa, sem êxito, o seu pensamento sobre o futuro do então Ultramar Português. Não chegou a 
proferir a conferência para que fora convidado.  
39Justo será referir que se deve ao então Embaixador do Brasil em Lisboa, José Aparecido de Oliveira, à sua lúcida percepção do 
futuro, o esforço final para a oficialização da CPLP. Como já escrevi, “venceu obstáculos que pareciam insuperáveis, convenceu 
opositores, entusiasmou reticentes, mobilizou vontades, congregou esforços, concertou desavindos” (Cfr. Luís Fontoura, “CPLP - A 
importância do Brasil no espaço Lusófono”, in Separata da Academia Internacional da Cultura Portuguesa, 2001, N. 28 e A Defesa 
Nacional, Rio de Janeiro, 2002, Ano LXXXVIII, N. 794, Set/Out/Nov/Dez, pp. 124-141). 
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promover relações político-diplomáticas entre os seus Estado membros: Angola; Brasil; 
Cabo Verde; Guiné-Bissau; Moçambique; Portugal; São Tomé e Príncipe e Timor 
Leste. 
Timor Leste entrou para a CPLP a 20 de Maio de 2002, após ter conquistado a 
sua independência, tornando-se o oitavo país membro da Comunidade. 
Participaram nesta Cimeira os seguintes Chefes de Estado e de Governo dos 
Estados-membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa; Presidente de 
Angola, José Eduardo dos Santos; Presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso; 
Presidente de Cabo Verde, Mascarenhas Monteiro; Presidente de Portugal, Jorge 
Sampaio; Primeiro-ministro de Portugal, António Guterres; Primeiro-ministro da Guiné-
Bissau, João Bernardo "Nino" Vieira; Primeiro-ministro de Moçambique, Joaquim 
Chissano; Primeiro-ministro de São Tome e Príncipe, Armindo Vaz d'Almeida. 
E ainda o Secretário Executivo da CPLP, Marcolino Moco, que foi o primeiro 
Secretário Executivo da Comunidade.       
A Comunidade tem ainda como objectivos, a cooperação entre os Estados-
membros nas áreas da cultura, educação, ciência e tecnologia, administração pública, 
segurança pública, defesa, justiça, agricultura, saúde, desporto e comunicação social e 
comunicações. 
Além disso, o desenvolvimento de projetos que promovam e divulguem a 




2. Organização e Objetivos  
 
A CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa é uma organização 
que goza de personalidade jurídica internacional, bem como da capacidade jurídica 
necessária ao exercício das suas funções e à prossecução dos seus objetivos. Prossegue 
o aprofundamento da amizade mútua, da concertação político-diplomática e da 
cooperação entre os seus membros. 
 Para a materialização dos seus objetivos estatutários, a CPLP apoia-se em 
estruturas de concertação e cooperação existentes ou venham a estabelecer-se no âmbito 
da Comunidade. 
Assim, no ato da sua criação foram estabelecidos os seguintes órgãos: 
 - A Conferência de Chefes de Estado e do Governo;   
                                                 
40 http://www.brasileirosemportugal.net/cplp.htm, consultado em 18 de Outubro de 2013. 
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 - O Conselho de Ministros;   
 - O Comité de Concertação Permanente;   
 - O Secretariado Executivo.   
Aquando da revisão dos Estatutos, na IV Cimeira de Chefes de Estado 
realizada em Brasília, em 2002, foram acrescentados: 
                      - As Reuniões Ministeriais Sectoriais;   
  - A Reunião dos Pontos Focais de Cooperação. 
No decorrer do 10º. Conselho de Ministros, realizado em Luanda em 2005, foi 
integrado ainda: 
                      - O Instituto Internacional de Língua Portuguesa. 
E desde 2007, foi ainda estabelecida a Assembleia Parlamentar
41
. 
Conforme já foi mencionado noutros capitulos deste trabalho académico, os 
Estatutos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, estabelecem no seu Artigo 
1º. «Denominação», que se trata de um “foro multilateral privilegiado para o 
aprofundamento da amizade mútua, da concertação político-diplomática e da 
cooperação entre os seus membros” e no Artigo 4º., estabelece como objetivos gerais o 
seguinte: 
a) A concertação político-diplomática entre os seus membros em matéria de 
relações internacionais, nomeadamente para o reforço da sua presença nos fora 
internacionais; 
b) A cooperação em todos os domínios, inclusive os da educação, saúde, 
ciência e tecnologia, defesa, oceanos e assuntos do mar, agricultura, segurança 
alimentar, administração pública, comunicações, justiça, segurança pública, economia, 
comércio, cultura, desporto e comunicação social; 
c) A promoção e difusão da Língua Portuguesa, designadamente através do 
Instituto Internacional de Língua Portuguesa. 
Na materialização dos seus objetivos a CPLP apoia-se em mecanismos de 
concertação e cooperação existentes ou a estabelecer no âmbito da Comunidade. 
São seus princípios orientadores (Artigo 5º. dos Estatutos) os seguintes: 
a) Igualdade soberana dos Estados membros; 
b) Não ingerência nos assuntos internos de cada Estado; 
c) Respeito pela identidade nacional; 
d) Reciprocidade de tratamento; 
                                                 
41 http://www.cplp.org/id-89.aspx, consultado em 22 de Setembro de 2013. 
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e) Primado da Paz, da Democracia, do Estado de Direito, da Boa Governação, 
dos Direitos Humanos e da Justiça Social; 
f) Respeito pela integridade territorial; 
g) Promoção do Desenvolvimento Sustentável; 
h) Promoção da cooperação mutuamente vantajosa. 
A CPLP estimulará a cooperação entre os seus membros com o objetivo de 
promover as práticas democráticas, a boa governação e o respeito pelos Direitos 
Humanos. 
Segundo o Professor José Filipe Pinto, “a institucionalização da Lusofonia, 
através da criação da CPLP, não foi um processo fácil e só a persistência do embaixador 
José Aparecido de Oliveira conseguiu cravar, como se explica no título da obra que lhe 
foi dedicada, uma lança na Lua” (2009, p. 177). 
O processo de criação da CPLP deu os seus primeiros passos em São Luís do 
Maranhão, no Brasil, em Novembro de 1989, onde se realizou o primeiro encontro dos 
Chefes de Estado e de Governo dos Países de Língua Portuguesa - Portugal, Brasil, 
Angola, Moçambique, Cabo Verde Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, tendo sido 
decidido criar o denominado Instituto Internacional de Língua Portuguesa - IILP, que se 
ocupa da promoção e difusão do idioma comum da Comunidade. 
Este primeiro encontro surgiu no seguimento de uma sugestão dada por Jaime 
Gama, em 1983, à data Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal.  
             O antigo Presidente da Assembleia da República Portuguesa e Ministro 
Socialista sugeriu, em 1989, a realização de cimeiras bienais de Chefes de Estado e de 
Governo dos países Lusófonos, bem como encontros anuais dos Ministros dos Negócios 
Estrangeiros, a realização de consultas políticas frequentes entre agentes políticos, 
encontros regulares de representantes na ONU ou outros organismos internacionais e a 
criação de um grupo de língua portuguesa no seio da União Interparlamentar. 
Para além de Jaime Gama, a criação de uma comunidade de países de língua 
portuguesa foi sugerida por outras personalidades, com o fito da lusofonia e da herança 
histórica centrada no idioma e numa visão comum de desenvolvimento e democracia. 
Os diversos contributos que foram dados desde os anos oitenta acabaram por 
ganhar um impulso determinante na década seguinte, através do contributo do 
embaixador do Brasil em Portugal, José Aparecido de Oliveira. 
A cidade de Brasília, capital do Brasil, ficou associada à constituição da CPLP 
já que, em Fevereiro de 1994, os sete Ministros dos Negócios Estrangeiros decidiram 
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recomendar aos seus governos a realização de uma cimeira de Chefes de Estado e de 
Governo, com o intuito de formalizar a constituição da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa. 
Ainda no âmbito deste encontro dos Chefes da Diplomacia dos sete países de 
língua portuguesa, foi acordada a constituição de um grupo de concertação permanente, 
o qual deveria ser sediado na capital portuguesa e integrado por um alto representante 
do MNE de Portugal e pelos embaixadores acreditados em Lisboa (a única capital onde 
existiam embaixadas de todos os países da CPLP). 
Nesta altura, a CPLP estava numa fase embrionária em que foi necessário 
analisar a cooperação existente entre os sete países lusófonos e a concertação a 
estabelecer no futuro, nomeadamente nos domínios político-diplomático, cooperação 
económica e empresarial, cooperação com organismos não-governamentais e a entrada 
em funcionamento do Instituto Internacional de Língua Portuguesa. O trabalho 
desenvolvido resultou em dois documentos da maior importância para a CPLP: a 
Declaração Constitutiva e os Estatutos da Comunidade. 
Em Junho de 1995, na capital portuguesa, os sete ministros manifestaram-se a 
favor da criação da CPLP e assumiram os pressupostos de Brasília, agendando para o 
ano seguinte uma Cimeira de Chefes de Estado e de Governo, em Lisboa. Esta acabou 
por se realizar em 17 de Julho, a data oficial da criação da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, congregando os seguintes países: Angola, Brasil, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe. 
A CPLP, que goza de personalidade jurídica e autonomia financeira, foi 
alargada em 20 de Maio de 2002, após a independência de Timor-Leste, com a inclusão 
deste jovem país, que passou a ser o oitavo membro efetivo da Comunidade.  
Aquando da sua criação, foram constituídos os seguintes órgãos: a Conferência 
de Chefes de Estado e de Governo (instância deliberativa superior da CPLP integrada 
pelas autoridades máximas dos oito países, reúne de dois em dois anos e as suas 
decisões são tomadas por consenso); o Conselho de Ministros (é constituído pelos 
Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Relações Exteriores dos seus membros, 
responde perante a Conferência de Chefes de Estado e de Governo a quem apresenta os 
respectivos relatórios e elege de entre os seus membros um presidente de forma 
rotativa); o Comité de Concertação Permanente (reúne ordinariamente em Lisboa na 
sede da CPLP uma vez por mês e é coordenado pelo país que detiver a presidência do 
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Conselho de Ministros); e o Secretariado Executivo (principal órgão executivo da CPLP 
e tem por função implementar as decisões dos três órgãos deliberativos). 
Na IV Cimeira de Chefes de Estado e de Governo, em Brasília (2002), e a 
propósito da revisão dos estatutos foram acrescentados os seguintes órgãos: Reuniões 
Ministeriais Sectoriais (constituídas pelos Ministros e Secretários de Estado dos 
diferentes sectores governamentais de todos os Estados-membros, e cuja competência 
resulta na coordenação, ao nível ministerial ou equivalente, das ações de concertação e 
cooperação nos respectivos sectores governamentais); Reunião dos Pontos Focais de 
Cooperação (congrega as unidades responsáveis, nos Estados-membros, pela 
coordenação da cooperação no âmbito da CPLP). É coordenada pelo representante do 
país que detém a Presidência do Conselho de Ministros. Compete-lhe assessorar os 
demais órgãos da CPLP em todos os assuntos relativos à cooperação para o 
desenvolvimento no âmbito da Comunidade. Os Pontos Focais da Cooperação reúnem-
se ordinariamente, duas vezes por ano. 
Os fundos do Secretariado Executivo da CPLP são provenientes das 
contribuições dos Estados-membros, mediante quotas fixadas pelo Conselho de 
Ministros (Brasil e Portugal contribuem com 36,32% cada do orçamento, Angola 
11,41%, Moçambique 5,67% e os restantes membros 2,57%). A CPLP dispõe também 
de um fundo especial, dedicado exclusivamente ao apoio financeiro das ações concretas 
efectuadas no quadro da organização. Este Fundo, direcionado para as áreas do ensino 
(combater a evasão escolar) e da saúde (controlo de pandemias), é alimentado por 
contribuições voluntárias de entidades públicas e privadas e está submetido a 
Regimento próprio. Com o X Conselho de Ministros, que se realizou em Luanda em 
2005, a CPLP acolheu o Instituto Internacional de Língua Portuguesa.  
A Comunidade de Países de Língua Portuguesa é constituída por oito países de 
quatro continentes - Europa, África, Ásia e América do Sul. Congrega cerca de duzentas 
e oitenta milhões de pessoas com afinidades culturais e o seu propósito central começou 
por ser a promoção da língua portuguesa no mundo. 
Porém, os seus objectivos vão muito mais além.  
Trata-se de um fórum multilateral que visa o aprofundamento da cooperação 
entre os seus membros, nas vertentes política, económica, social e linguística. 
A CPLP tem, assim, três grandes objectivos:  
- Concertação político-diplomática entre os seus Estados-membros (reforço da 
sua presença no cenário internacional); 
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- Cooperação nos domínios da saúde, ciência, tecnologia, defesa, agricultura, 
administração pública, comunicações, justiça, segurança, cultura, desporto e 
comunicação social; 
- Materialização de projetos de promoção e difusão da língua portuguesa. 
Pode-se acrescentar a estes objectivos, um outro não menos importante, o da 
cidadania e da circulação de pessoas, sem as quais “não há CPLP nem Lusofonia dignas 
desse nome e que valham a pena” (Neves, 2000, p. 32). 
Importa, porém, sublinhar que “insistir na visão da CPLP como uma 
comunidade apenas de língua, ou exigir-lhe ações que ultrapassem claramente os seus 
objectivos e não tenham em conta a realidade global, parece, no primeiro caso, redutor 
e, no segundo, uma ambição retórica” (Pinto, 2005, p. 382). 
A cooperação tem vindo a ganhar cada vez mais expressão no seio da CPLP, 
sobretudo após a adopção dos dois documentos de referência:  
A Estratégia Geral de Cooperação e a Declaração sobre os Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio, adoptados na VI Cimeira de Chefes de Estado e de 
Governo, em Bissau no ano de 2006.  
 A Declaração do Milénio veio lançar um processo decisivo da cooperação 
global no século XXI, dando um enorme impulso às questões do desenvolvimento, com 
a identificação dos desafios centrais enfrentados pela humanidade, e com a aprovação 
dos denominados objectivos de Desenvolvimento pela comunidade internacional, a 
serem atingidos num prazo de 25 anos, nomeadamente: Erradicação da pobreza extrema 
e da fome; Educação primária universal; Promover a igualdade do género e capacitar as 
mulheres; Reduzir a mortalidade infantil; Melhorar a saúde materna; Combater o 
VIH/SIDA, a malária e outras doenças; Assegurar a sustentabilidade ambiental; 
Desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento.  
Além dos objectivos expressos, a CPLP rege-se por um conjunto de princípios, 
entre os quais se destacam a igualdade soberana dos Estados-membros; a não ingerência 
nos assuntos internos de cada Estado; o respeito pela identidade nacional; 
Reciprocidade de tratamento; Primado da paz, da democracia, do estado de direito, dos 
direitos humanos e da justiça social; Respeito pela sua integridade territorial; Promoção 
do desenvolvimento; Promoção da cooperação mutuamente vantajosa. 
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Capítulo III – Potencialidades dos Países da CPLP, com a 
especificidade do Brasil 
 
Este capítulo aborda as potencialidades de Portugal e dos países que foram 
colónias portuguesas. O modo como o Brasil olha a Comunidade, o seu peso específico 
junto da mesma e as suas especificidades, as eventuais dificuldades de afirmação da 
CPLP no contexto internacional enquanto organização potenciadora dos países 
membros, nos contextos político, económico e linguístico e as trocas comerciais entre 
os países membros e sua dinâmica no crescimento das respectivas economias, são temas 
aqui desenvolvidos. 
 
1. As Potencialidades de Portugal e dos Países oriundos das ex-colónias 
portuguesas 
 
Sendo a CPLP uma comunidade de países onde impera a soberania popular, 
alicerçada em governos eleitos pelos cidadãos - ainda que nalguns casos seja discutível 
o tipo de democracia, como é o caso de Angola e Guiné-Bissau - a arquitetura política 
difere de país para país. 
Importa, assim, identificar as especificidades de cada Estado-membro, ainda 
que de forma sucinta e tendo como fonte o sítio da Internet oficial da CPLP. 
Relativamente a cada Estado-membro serão destacados os mesmos tipos de 
caracteristicas como sejam: a sua capital; as cidades mais importantes; data da atual 
constituição; a língua oficial (o português em todos os Estados); a unidade monetária e  
os seus recursos económicos. 
Considerando a sua importância, dado evidenciar os níveis de desempenho 
nacional de cada Estado-membro da Comunidade, nos domínios da saúde, educação, 
alimentação, longevidade, rendimento e qualificações para o emprego, entre outros 
fatores não menos importantes, indica-se o respectivo IDH - Indice de Desenvolvimento 
Humanos dos mesmos, tendo por base o relatório do PNUD - Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento de 2013. 
  Tendo por base o relatório “a situação da criança no mundo, de 2014”, 
divulgado em 30 de Janeiro pelo Fundo das Nações Unidos para a Infância, Unicef, vai 
mencionada nas respectivas páginas a esperança de vida dos habitantes de cada país 
membro da Comunidade. 
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1.1 República Portuguesa 
 
A capital da república Portuguesa é Lisboa. Outras cidades importantes do país 
são Porto, Aveiro, Braga, Coimbra, Évora, Faro, Funchal (Madeira), Ponta Delgada 
(Açores) e  Setúbal. A atual Constituição foi aprovada em Abril de 1976 e foi revista em 
Setembro de 1982, Julho de 1989, Novembro de 1992, Setembro de 1997, Dezembro de 
2001, Julho de 2004 e Agosto de 2005. A língua oficial é o Português e a unidade 
monetária do país é o  Euro (EUR). 
 Integrando o conjunto dos países de desenvolvimento humano muito alto, o  
IDH - Indice de Desenvolvimento Humano de Portugal é 0,816 e ocupa o 43º. lugar 
num universo de 187 países analisados.  
 Os portugueses têm uma esperança de vida de 80 anos, segundo revela o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância, Unicef. 
Os recursos económicos são a produção agrícola representa apenas 4% do PIB. 
A principal cultura é a uva, situando o país entre os dez primeiros produtores mundiais 
de vinhos de qualidade. A batata, beterraba açucareira, arroz, legumes, hortaliças e 
frutas também são importantes produtos. A abundância de sobreiros, especialmente a 
Sul do rio Tejo, faz de Portugal o maior produtor mundial de cortiça (cerca de metade 
da produção da cortiça mundial). No sector da pecuária, destaca-se a produção de 
ovinos e, na pesca, a da sardinha. Embora o solo seja rico em muitos minerais, como 
pirite, tungsténio, estanho, ferro, carvão, urânio, volfrâmio, manganésio, sal, ouro, prata 
e cobre e mármore, a sua exploração comercial ainda é reduzida, por se encontrarem 
dispersos geograficamente. 
Com um passado predominantemente agrícola, actualmente e devido a todo o 
desenvolvimento que o país registou, a estrutura da economia baseia-se nos serviços e 
na indústria, que representam 67,8% e 28,2% do VAB, (Fonte: INE, 2004). 
O sector industrial responde por 28% do PIB e as principais actividades 
concentram-se nos sectores têxtil, siderúrgico, metalúrgico, automobilístico e químico. 
Também têm importância as indústrias alimentares (conservas de peixe, vinho, cerveja e 
azeite), de calçados e de cerâmica. 
O sector de serviços com destaque para o turismo, responde por 68% do PIB e 
por 60% dos empregos. 
O comércio exterior é deficitário, pois as importações - petróleo, gás natural e 
alimentos, entre outros - são maiores do que as exportações. 
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Com vista a tornar-se mais auto-suficiente em produção energética, Portugal 
aposta nas novas energias e vai implementar, no norte do país, o primeiro parque 
mundial de aproveitamento da energia das ondas. 
 
 1.2 República de Angola 
 
A capital da república de Angola é Luanda. Outras cidades importantes do país 
são o Huambo, Lobito, Cabinda, Benguela, Lubango e Malange. A data da atual 
Constituição é de Novembro de 1975; foi adoptada pelo MPLA uma Constituição de 
Independência que foi alterada em Outubro de 1976, Setembro de 1980, Março de 1991, 
Abril e Agosto de 1992 e Novembro de 1996. A língua oficial é o Português mas são 
falados outros idiomas, sobretudo o Umbundo, Kimbundo, Kikongo e o Tchokwé. A 
unidade monetária do país é o Kwanza (Kz). 
O IDH - Indice de Desenvolvimento Humano de Angola é 0,486 e ocupa o 
148º. lugar num universo de 187 países analisados. Lugar muito modesto para um país 
rico, a “Organização das Nações Unidas (ONU) alerta que Angola podia ter oferecido 
condições de vida muito superiores aos seus habitantes, com o dinheiro que tem 
arrecadado do petróleo”42. 
A esperança de vida dos angolanos é de 51 anos, segundo dados revelados pelo 
Fundo das Nações Unidas para a Infância, Unicef. 
Como recursos económicos, Angola possui uma grande diversidade de recursos 
naturais. Estima-se que seu subsolo tenha 35 dos 45 minerais mais importantes do 
comércio mundial, entre os quais se destacam o petróleo, os diamantes e o gás natural. 
Há também grandes reservas de fosfato, ferro, manganésio, cobre, ouro e rochas 
ornamentais, além de uma grande produção pecuária. A cultura do café e o petróleo 
representam 90% das exportações. 
As principais bacias de petróleo em expansão situam-se junto à costa nas 
províncias de Cabinda e do Zaire, no norte do País. As reservas de diamantes nas 
províncias de Lunda Norte e Lunda Sul são admiradas pela sua qualidade e 
consideradas umas das mais importantes do mundo. 
 
 
                                                 
42 http://www.angonoticias.com/Artigos/item/38049/angola, consultado em 13 de Junho de 2014. 
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1.3 República de Cabo Verde 
 
A capital da república de Cabo Verde é a cidade da Praia. Outras cidades 
importantes do país são o Mindelo, Assomada e São Filipe. A data da atual Constituição 
é 25 de Setembro de 1992. Foi revista em Julho de 1999. A língua oficial é o Português 
e localmente é utilizando o Crioulo. A unidade monetária é o Escudo de Cabo Verde 
(CVE). 
Cabo Verde tem vindo a evidenciar um nível de desenvolvimento muito 
significativo, dada a apreciável governação que tem vindo a ser operada no país. O seu 
IDH - Indice de Desenvolvimento Humano é 0,568, ocupa o 132º. lugar num universo 
de 187 países analisados e está na 3ª. posição no ranking dos países da Comunidade, 
logo atrás de Portugal e do Brasil. 
De acordo com os dados publicados pelo Fundo das Nações Unidas para a 
Infância, Unicef, os cabo-verdianos têm uma esperança de vida de 75 anos. 
  Os recursos económicos de Cabo Verde dependem sobretudo da agricultura e 
da riqueza marinha. A agricultura sofre frequentemente os efeitos das secas. 
As culturas mais importantes são o café, a banana, a cana-de-açúcar, os frutos 
tropicais, o milho, os feijões, a batata-doce e a mandioca. 
O sector industrial encontra-se em pleno desenvolvimento e podemos destacar 
a fabricação de aguardente, vestuário e calçado, tintas e vernizes, o turismo, a pesca, as 
conservas de pescado e a extracção de sal, não descurando o artesanato e a construção. 
A banana e a indústria das conservas de peixe, o peixe congelado, as lagostas, o sal e as 
confecções são os principais produtos exportados. 
 Assim, o comércio e o turismo, especialmente na ilha do Sal, produzem 69% 
do PIB. O sector secundário gera 17% do PIB. O país importa mais de 80% dos 
alimentos que consome. 
1.4 República da Guiné-Bissau 
 
A capital da república da Guiné-Bissau é Bissau. Outras cidades importantes 
deste país são Bafatá, Gabú, Mansôa, Catió, Cantchungo e Farim. A atual Constituição 
foi aprovada em 16 de Maio de 1984 e foi revista em Maio de 1991, Novembro de 1996 
e Julho de 1999. A língua oficial é o Português, utilizando-se localmente o Crioulo, o 
Mandjaco e o Mandinga, entre outros. A unidade monetária é o Franco CFA. 
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  O IDH - Indice de Desenvolvimento Humano da Guiné-Bissau é 0,353 e 
ocupa um lugar muito baixo, 176º., num universo de 187 países analisados. O país é 
pobre, tem vindo a enfrentar uma instabilidade governativa muito grande e encontra-se 
entre os menos desenvolvidos do mundo.  
Segundo dados divulgados pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância, 
Unicef, os Guineenses têm uma esperança de vida de 54 anos. 
Quanto aos recursos económicos a Guiné-Bissau depende fortemente da 
agricultura e das pescas (cerca de 62% do PIB). O preço das castanhas de caju 
aumentou e hoje o país encontra-se em sexto lugar na produção mundial deste produto. 
A Guiné-Bissau exporta peixe e mariscos juntamente com amendoim, semente de palma 
e produtos das actividades extractivas florestais. As licenças para a pesca são uma fonte 
de receitas do governo. O arroz é o cereal mais produzido e a comida típica dos 
guineenses. O turismo é, também, uma aposta crescente do país. 
1.5 República de Moçambique 
 
A capital da república de Moçambique é Maputo. Tem outras cidades 
importantes como Xai-Xai, Inhambane, Beira, Chimoio, Quelimane, Nampula, Nacala-
Porto, Tete e Pemba. A data da atual Constituição é de 30 de Novembro de 1990 e foi 
alterada em 1996 e em 2004. A língua oficial é o Português. Existem em Moçambique 
numerosas línguas nacionais, como o Lomué, Makondé, Shona, Tsonga e Chicheua. A 
unidade monetária do país é o Metical (MZM). 
Moçambique é considerado um dos países menos desenvolvido do mundo. O 
seu IDH - Indice de Desenvolvimento Humano é 0,322 e ocupa o modesto 185º. lugar 
num universo de 187 países analisados. Mais de metade da população Moçambicana 
vive na pobreza, sendo nas zonas rurais onde o fenómeno mais se faz sentir. 
Os moçambicanos têm uma esperança de vida de 50 anos, conforme dados 
revelados pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância, Unicef. É o país de língua 
portuguesa com a mais baixa esperança de vida, pouco distante de Angola, com 51 e da 
Guiné-Bissau com 54 anos. 
Moçambique tem alguns recursos económicos mas a sua economia é precária e 
depende de doadores estrangeiros. O solo é rico em ouro, carvão, sal, grafite e bauxite, 
mas é pouco explorado. Possui também reservas de gás natural, mármore e madeiras. A 
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maioria da população vive da agricultura de subsistência, mas o país exporta cana-de-
açúcar, algodão, sisal, chá e tabaco.   
 
1.6 República Democrática de São Tomé e Príncipe 
 
A capital da  república democrática de São Tomé e Príncipe é São Tomé. 
Outras cidades importantes do país são Santo António, Santa Cruz e Neves. A data da 
actual Constituição é 29 de Janeiro de 2003, data em que foi publicada em Diário da 
República. A língua oficial do país é o Português, mas localmente também se fala o  
Crioulo. A unidade monetária é o Dobra (STD). 
O IDH - Indice de Desenvolvimento Humano de São Tomé e Príncipe é 0,509 
e ocupa o 144º. lugar num universo de 187 países analisados. O país é pobre e a sua 
economia apresenta muitas fragilidades. 
 Segundo dados revelados pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância, 
Unicef, os São-tomenses têm uma esperança de vida de 66 anos. 
Os recursos económicos de São Tomé e Príncipe têm como principal 
actividade económica a agricultura, com a produção de cacau, óleo de palma, café e 
coco, tendo também as pescas como atividade importante. 
A recém-descoberta de jazidas de petróleo nas suas águas pode constituir uma 
importante fonte de receitas e de energia no futuro. 
São Tomé e Príncipe também aposta no turismo. Quer favorecer a qualidade, 
propondo um quadro único de descoberta, preservando o melhor possível as suas 
paisagens luxuriantes, a sua arquitectura singular e, sobretudo, a sua calma. 
 
1.7 República Democrática de Timor-Leste 
 
A capital da república democrática de Timor-Leste é Díli. O país tem outras  
cidades importantes como Baucau, Manatuto, Aileu e Liquiçá. A data da atual 
Constituição é de Maio de 2002. Timor-Leste tem como línguas oficiais o Português e o 
Tétum. A unidade monetária do país é o Dólar norte-americano (USD). Para facilitar as 
trocas comerciais, o Estado cunha moedas de denominação “centavo”. 
 O IDH - Indice de Desenvolvimento Humano de Timor-Leste é 0,495 e ocupa 
um baixo lugar, 134º. lugarnum universo de 187 países analisados. Porém, o relatório de 
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Desenvolvimento Humano de 2013 revela uma tendência global de avanço contínuo do 
desenvolvimento humano, no país.  
 A esperança de vida dos timorenses é de 67 anos, conforme dados divulgados 
pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância, Unicef. 
Missão Permanente de Timor-Leste junto à CPLP: Embaixador José Barreto 
Martins. 
Quanto aos recursos económicos, a economia de Timor-Leste assenta na 
produção de cacau, café, cravo e coco. 
Nos últimos anos foram encontrados importantes reservas de petróleo e gás 
natural. 
 
2. A Especificidade do Brasil 
 
Os países que constituem a CPLP - Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, encerram especificidades próprias, que se manifestam através das 
respectivas decisões políticas com repercussões nas condições de vida e de bem-estar 
das populações, nos domínios da economia, da saúde, da educação, dos transportes, 
enfim, nos mais diversos sectores da atividade humana.  
  O autor desta dissertação possui conhecimento direto dessas especificidades, 
em virtude de ter estado em todos os países da Comunidade, exceptuando Timor Leste. 
Destes factos e por se tratar de um mestrado em Diplomacia e Relações 
Internacionais, surgiu a motivação e até mesmo entusiasmo para proceder a um estágio 
no Brasil, tendo como palco a UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina - 
Florianópolis, ao abrigo do Programa Overseas. 
O estágio decorreu durante o segundo semestre de 2013, no Centro Sócio 
Económico - Departamento de Economia e Relações Internacionais sob a orientação do 
Professor Doutor Pedro António Vieira. 
A recepção, acolhimento e acompanhamento durante o estágio, foram feitos 
pela Professora Doutora Mónica Salomón, e pelo Professor Doutor Pedro Antonio 
Vieira, respectivamente Coordenadora e sub-Coordenador daquele departamento e todo 
o apoio administrativo esteve a cargo da mestre Marina de Castro Biage.                      
A UFSC é um estabelecimento público de ensino superior de referencia no 
Brasil, ocupando lugar de destaque no ranking nacional e internacional. A instituição 
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está estruturada administrativamente em 11 unidades académicas, cobrindo todas as 
áreas do conhecimento, com actividades de ensino e pesquisa e com estruturas que 
inclui centenas de laboratórios, núcleos, institutos, secretaria de educação a distância, 
hospital universitário, bibliotecas, editora, agência de comunicação, emissora de TV, 
fórum, centro desportivo, centro de cultura e eventos, museu, planetário, observatório 
astronómico e farmácia escola, entre muitos outros.  
Ministra 83 cursos de graduação, para o que estão matriculados 19.660 alunos. 
Nos ultimos cinco anos, 80.000 pessoas vindas dos quatro cantos do mundo, (4.730 
localidades), frequentaram esta universidade. É importante realçar que hoje a instituição 
concede mais de 7.500 bolsas de estudo para academicos da graduação.  
Em programas de pós-graduação a universidade oferece 107 cursos, sendo 42 
de doutoramento, 55 de mestrados academicos e 10 de mestrados profissionais. 
A UFSC “conta actualmente com 1.550 docentes nos seus quadros, dos quais 
86% com doutoramento e 2.880 técnico-administrativos em educação” (Neckel R. & 
Kuchler A., 2010, p. 473). 
Este foi o mundo universitário e o ambiente académico em que o estágio se 
desenvolveu, ora efetuando pesquisas nas bibliotecas universitárias, ora participando em 
sessões de trabalho e discussão do tema com o orientador da dissertação, Professor 
Pedro António Vieira e outros académicos.  
A participação em fórum e conferências também fizeram parte da atividade do 
mestrando, (ver certificado em anexo IV), sempre na expectativa de procurar enriquecer 
os seus conhecimentos e tentar perceber qual é a receptividade dos brasileiros à 
problemática em análise. 
  Em sub-capítulos seguintes serão enúmeradas as características do Brasil, 
nomeadamente a sua área territorial, a sua população, caracteristicas economicas e 
sociais, etc., a fim de comparar com os restantes Estados-membros e avaliar a 
importância deste país junto da Comunidade.                      
País em franco desenvolvimento económico e social, o Brasil enfrenta, ainda 
assim, desigualdades sociais gritantes, cujos motivos não são estranhos dos brasileiros 
que desde criança ouvem falar de corrupção e que diariamente são “brindados” com 
notícias televisivas de novos casos, como por exemplo um bem recente chamado 
“mensalão”. 
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Atirada para uma situação de pobreza extrema, uma significativa percentagem 
de brasileiros não encontram outra saída senão enveredar pelos caminhos marginais da 
criminalidade, da droga e da prostituição.  
Segundo o último levantamento da “Transparência Internacional, o Brasil é o 




Ao terminar o estágio de pesquisa e como forma de atestar a frequência e 
certificar o resultado final obtido, foram entregues ao mestrando os documentos de 
avaliação que constam em anexo III. 
 
2.1 República Federativa do Brasil 
 
A capital da república federativa do Brasil é Brasília. O país tem outras cidades 
importantes como São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Belo Horizonte, Fortaleza, 
Curitiba, Recife, Manaus, Porto Alegre e Belém. A atual Constituição data de Outubro 
de 1988 e possui alterações introduzidas posteriormente. A língua  oficial é o Português 
e a unidade monetária é o Real (BRL). 
País que tem vindo a operar um desenvolvimento significativo, o Brasil 
mantém contudo um nível muito acentuado de desigualdades sociais. O seu IDH - 
Indice de Desenvolvimento Humano é 0,718 e ocupa o 85º. lugar num universo de 187 
países analisados. 
  O Fundo das Nações Unidas para a Infância, Unicef, revela que os brasileiros 
têm uma esperança de vida de 74 anos. 
Os recursos económicos, pelo facto de a industrialização se concentrar no 
triângulo formado por Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais e de as vias de 
transporte serem precárias devido à extensão geográfica e à ineficiente rede rodoviária, 
o desenvolvimento económico entre as regiões reflete-se nas condições sociais, 
acentuando as discrepâncias na distribuição de riqueza e de oportunidades de trabalho. 
A atividade económica é variada e tem como produtos de destaque o café, 
banana, cacau, tabaco, açúcar, feijão, citrinos, milho, soja, algodão, arroz, trigo, batata e 
mandioca. O Brasil ocupa posições de destaque mundial na produção dessas culturas. 
             Nos anos 1930, o cultivo do café representava 80% da sua receita por 
                                                 
43 http://www.opovo.com.br/app/opovo/politica/2014/01/04/noticiasjornalpolitica,3185805/porque-o-brasil-nao-consegue-se-livrar-
da-corrupcao.shtml, consultado em 22 de Maio de 2014. 
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exportações e mais de metade da produção mundial. Na década de 1990, o peso do café 
na economia brasileira foi reduzido significativamente, mas o país ainda conserva o 
posto de primeiro produtor mundial. Na produção de cana-de-açúcar, soja, milho e 
cacau, o Brasil ocupa as primeiras posições. 
Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Bahia são os principais 
estados agrícolas. Embora figure entre os principais produtores mundiais, o Brasil não 
aproveita o potencial das áreas cultiváveis. Ainda existem várias regiões aráveis como a 
bacia Amazónica e o Oeste do país. 
  A exploração florestal é importante. Cerca de 60% da superfície do país é 
florestal. O Brasil é o primeiro produtor sul-americano de caucho e tem uma relevante 
reserva de pinheiros no Paraná, que serve de matéria-prima para as indústrias madeireira 
e de papel. Também exporta outras espécies, como o cedro e a nogueira. 
  Ainda em relação ao sector primário, a pecuária tem demonstrado uma 
evolução nas últimas décadas com a modernização das técnicas e a formação 
profissional. O país é o primeiro produtor mundial de carne. 
No sector mineral, o Brasil possui a segunda maior reserva de ferro do mundo 
em Minas Gerais e Pará (serra dos Carajás), além de manganésio, crómio, níquel, 
carvão, fosfatos, cobre, urânio e bauxite. Também possui reservas petrolíferas e tornou-
se recentemente autossuficiente nesse sector. Devido ao relevo hidrográfico acidentado, 
mais de 90% da energia consumida no país é proveniente de hidroeléctricas. 
O sector secundário gira em torno das indústrias automobilísticas, siderúrgica, 
têxtil, química, de derivados agropecuários (açúcar, cacau, café, carne) e metalúrgica 
(aço, alumínio, ferro, zinco e chumbo). 
Transportes e serviços financeiros são as atividades de maior destaque, 
favorecidos por 42,3 mil km de rios navegáveis, pela rede de estradas, com uma 
extensão de quase 1,5 milhões de km - dos quais 31 mil km de ferrovias. Os seus 
principais portos localizam-se em Santos, Vitória, Rio de Janeiro, Paranaguá, Porto 
Alegre, Recife, Belém, Macapá e Salvador. 
A partir da crise energética dos anos 1970, o Brasil experimentou um crescente 
défice na sua balança comercial - até 2001, quando apresentou um superavit.  
Ao mesmo tempo, o Estado contraiu uma enorme dívida externa. Nos anos 
1990, as taxas de juros mantiveram-se altas para atrair capital, ocasionando estagnação 
económica. 
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             No sector do Turismo, o Brasil tem também aplicado uma política com grande 
dinamismo tanto a nível nacional como internacional. 
 
2.2 A Comunidade Vista a Partir do Brasil   
 
O Governo Brasileiro criou, em Fevereiro de 2006, a Missão do Brasil junto à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. Encontra-se sediada em Lisboa e a sua 
atuação processa-se de forma completamente independente da Embaixada do Brasil 
junto do Governo português. 
“Além de promover a concertação político-diplomática e a cooperação em 
diversas áreas, a Missão do Brasil atua de modo muito especial na defesa e difusão da 
Língua Portuguesa, procurando ao mesmo tempo aprofundar o intercâmbio cultural 
entre os oito Países Membros. O Brasil foi o primeiro país a tomar a iniciativa de criar 
uma Missão Diplomática para tratar com exclusividade de assuntos da CPLP. Seguindo 
o exemplo do Brasil, hoje, Portugal, Timor-Leste, Guiné-Bissau e Angola já dispõem, 
também, de Representação Diplomática àquela Organização. A Missão do Brasil tem 
apresentado regularmente, no campo cultural, uma longa série de atividades, incluindo 
conferências, lançamentos de livros, recitais de poesia, espetáculos de música, teatro e 
cinema, não apenas na área de Lisboa como em várias outras regiões de Portugal, 
promovendo assim uma importante aproximação com autoridades e populações de 
inúmeras cidades portuguesas”44.   
A Missão do Brasil junto da CPLP representa um passo importante que em 
muito pode contribuir para a projeção e engrandecimento dos povos Lusófonos, sua 
aproximação e enriquecimento cultural. 
Mas não menos importante, é desejável que o desenvolvimento efetivo das 
trocas comerciais entre todos os Estados-membros da CPLP seja uma realidade pois, só 
assim, se desenvolve a economia e cria riqueza, factores determinantes para o bem-estar 
das respectivas populações. 
Acontece, porém, que as trocas comerciais só poderão desenvolver-se a bom 
ritmo, a partir do momento em que os Estados-membro da Comunidade prescindam de 
parte da sua soberania e decidam criar um espaço de livre circulação de pessoas e bens, 
onde a moderação das taxas alfandegárias também seja uma realidade.  
                                                 
44 http://www.brasileirosemportugal.net/cplp.htm, consultado em 22 de Novembro de 2013. 
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A Missão do Brasil junto da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 
exerce um importante papel na concertação da política-diplomática, na cooperação aos 
mais diversos níveis e de forma muito particular, na divulgação e defesa da Língua 
Portuguesa. Simultaneamente, procura aprofundar o intercâmbio cultural entre os 
Países- membros da Comunidade. 
Tratando-se, embora, de um desiderato da maior importância, a concretização 
daqueles objectivos estatutários da CPLP, como sejam a política-diplomática, a 
cooperação, a divulgação e defesa da Língua Portuguesa, o intercâmbio cultural, etc., 
não resolvem, só por si, os problemas mais profundos que afligem os agentes 
económicos dos Países-membros da Comunidade, que têm a ver com a implementação 
efetiva das medidas que permitam agilizar a livre circulação de pessoas e bens no 
espaço Comunitário, a consequente dinamização da economia e a criação das condições 
de bem-estar das populações. 
A CPLP está viva e os seus responsáveis desdobram-se e multiplicam os 
esforços na realização de reuniões ao mais alto nível, proferindo discursos e produzindo 
relatórios de intensões que acabam por não passar disso mesmo. Intensões. 
A Comunidade, com os seus Países-membros divididos entre os blocos 
económicos a que pertencem, vai levando à prática a realização de eventos mais ou 
menos administrativos, nas áreas em que nada de profundo é necessário mudar para o 
fazer e está a protelar ano após ano a concretização efetiva do que é essencial, a 
disponibilidade política para os seus Estados-membros criarem condições que deem às 
respectivas populações a possibilidade de exercício de direitos de plena cidadania e a 
livre circulação de pessoas e bens no espaço lusófono, satisfazendo as legitimas 
aspirações manifestadas pelos cidadãos e instituições dos Estados-membros.  
É neste quadro que podemos encontrar respostas para o facto das trocas 
comerciais entre os oito membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), “rondarem atualmente apenas cerca de 13.000 mil milhões de dólares (9,2 mil 
milhões de euros) o que significa muito pouco nos totais de Brasil ou Portugal”. 
Segundo DN Economia/Lusa, de 19 de Julho de 2009
45
. 
Esta fonte acrescenta que “o Brasil assume-se hoje como o principal polo 
comercial no espaço CPLP” discriminando que até Setembro do ano passado, “as 
importações brasileiras aumentaram 134 por cento, para 2,51 mil milhões de dólares, 
enquanto as exportações para os "oito" subiram cerca de 31 por cento, para 2,73 mil 
                                                 
45 http://www.dn.pt/inicio/economia/Interior.aspx?content_id=1312169, consultado em 07 de Abril de 2014. 
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milhões de dólares, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior do Brasil”. 
Segundo notícia publicada na Agência de Notícias Angola Press, em 14 de 
Maio de 2012, “o comércio anual entre os estados membros da Comunidade de Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), está cifrado na ordem dos 13 mil milhões de dólares 
norte-americanos (USD), enquanto o total das trocas comerciais destes países com o 
mundo é superior a USD 590 mil milhões”46. 
Citando a ministra Angolana do Comércio, Idalina Valente, que falava na 
abertura da primeira reunião de ministros do comércio da CPLP, “as trocas comerciais 
entre os países da comunidade são ainda pouco expressivas, pelo que, o encontro de 
Luanda servirá para dar maior impulso a essa atividade”47. 
Aquela governante diz acreditar que “melhorias no transporte marítimo e 
logística portuária ajudarão a ultrapassar o constrangimento no intercâmbio comercial 
entre os países da CPLP”, acrescentando que a “padronização do sistema de qualidade 
contribuirá para o crescimento do comércio multilateral”.  
E prosseguiu a governante defendendo que “não descurando o papel de 
Angola, cujo contínuo crescimento económico a torna numa das principais economias 
do continente africano, é preciso estar ciente que o Brasil e Portugal são vectores de 
desenvolvimento no universo linguístico da comunidade”.  
Afirmou ainda a Ministra do Comércio que, “na qualidade de oitava economia 
mundial, o Brasil pode desempenhar um papel preponderante na CPLP, impulsionando 
outros Estados da Comunidade”. 
2.3 A Importância do Brasil Junto da CPLP 
   
O Brasil é o país integrante da Comunidade que ocupa maior área territorial 
(8.514.876,599 km²), segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, logo 
seguido de Angola com 1.246.700 km² e o país Lusófono mais extenso do mundo, 
sendo cerca de 96 vezes superior à área ocupada por Portugal e com cerca de 200 
milhões de habitantes que falam a língua de Camões e ocupa sozinho uma área superior 
ao somatório das áreas ocupadas pelos restantes países que compõem a CPLP que 
totaliza 10 742 000 km2 de terras, ou seja, 7,2 % da terra do planeta (148 939 063 km2), 
                                                 
46http://cnc-angola.sandbox.hexastep.pt/index.php/noticias/177-comercio-anual-entre-os-estados-da-cplp-ronda-os-13-mil-milhoes-
de-dolares, consultado em 14 Fevereiro 2014. 
47http://www.portalangop.co.ao/angola/pt_pt/noticias/economia/2012/4/20/Comercio-anual-entre-estados-CPLP-ronda-mil-milhoes-
dolares,89b95001-b7a8-4074-800f-c6e5d8c653d7.html, consultado em 26 de Fevereiro de 2014. 
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espalhadas por quatro Continentes - Europa, América, África, Ásia
48
. A sua população 
atinge quase 2/3 da população total dos Países-membros, aproximadamente 200 milhões 
de habitantes, que têm uma “expectativa de vida de 73,4 anos (censo 2010)”49. Metade  
da população brasileira tem menos de 20 anos, segundo (Amaral, 2009, p. 83). 
O seu IDH - Índice de Desenvolvimento Humano é de 0,730, o que coloca o 
país num nível considerado de alto desenvolvimento humano, ocupando a 85º posição 
no quadro dos 187 países analisados, segundo dados divulgados pelo PNUD - Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento em Março de 2013
50
. 
O Brasil é um país rico em recursos económicos. O seu sector industrial 
localiza-se predominantemente entre Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, é 
servido por uma rede precária de vias de transporte, o que afecta em muito “o 
desenvolvimento económico entre as regiões, reflete-se nas condições sociais, e acentua 
as discrepâncias na distribuição de riqueza e de oportunidades de trabalho”51. 
Quanto à produção de café, cacau, tabaco, banana, açúcar, algodão, feijão, soja, 
mandioca, arroz, batata, citrinos, milho e trigo, o país ocupa posições de destaque, 
ocupando mesmo as primeiras posições na produção de cacau, cana-de-açúcar, milho e 
soja. 
Tem como principais Estados agrícolas, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, 
Bahia e Rio Grande do Sul. É um dos principais produtores mundiais, embora não 
explore todo o potencial das suas áreas cultiváveis. Há várias regiões aráveis que não 
estão a ser aproveitadas como o Oeste do país e a bacia Amazónica. Apesar disso o país 
detém a posição de primeiro produtor de café a nível mundial, embora o peso deste 
produto tenha diminuído significativamente na economia, relativamente aos anos trinta 
em que o café então cultivado representava mais de metade da produção mundial, e 
significava 80% das suas receitas em exportações. 
A exploração florestal é um sector da maior importância. “Cerca de 60% da 
superfície do país é florestal. O Brasil é o primeiro produtor sul-americano de caucho e 
tem uma relevante reserva de pinheiros no Paraná, que serve de matéria-prima para as 
indústrias madeireira e de papel. Também exporta outras espécies, como o cedro e a 
nogueira”52. 
                                                 
48 http://www.cplp.org/id-22.aspx, consultado em 26 de Fevereiro de 2014. 
49 http://www.suapesquisa.com/paises/brasil/, consultado em 26 de Fevereiro de 2014. 
50 Ibidem 
51 http://www.cplp.org/id-24.aspx, consultado em 27 de Fevereiro de 2014. 
52 Ibidem 
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No que ao sector primário diz respeito, a pecuária tem vindo a evidenciar uma 
evolução muito significativa nas últimas décadas, o que se explica pela introdução de 
novas tecnologias, pela modernização das técnicas aplicadas e pela formação 
profissional que tem vindo a ser operada. Estes factos tornam o país como o primeiro 
produtor mundial de carne. 
Também no sector mineral, “o Brasil possui a segunda maior reserva de ferro 
do mundo em Minas Gerais e Pará (serra dos Carajás), além de manganésio, crómio, 
níquel, carvão, fosfatos, cobre, urânio e bauxite. Possui ainda reservas petrolíferas e 
tornou-se recentemente autossuficiente nesse sector. Devido ao relevo hidrográfico 
acidentado, mais de 90% da energia consumida no país é proveniente de 
hidroeléctricas”53. 
“O sector secundário gira em torno das indústrias automobilísticas, siderúrgica, 
têxtil, química, de derivados agropecuários (açúcar, cacau, café, carne) e metalúrgica 
(aço, alumínio, ferro, zinco, chumbo)”54. 
“Os transportes e serviços financeiros são as atividades de maior destaque, 
favorecidos por 42,3 mil km de rios navegáveis, pela rede de estradas, com uma 
extensão de quase 1,5 milhões de km - dos quais 31 mil km de ferrovias. Os seus 
principais portos localizam-se em Santos, Vitória, Rio de Janeiro, Paranaguá, Porto 
Alegre, Recife, Belém, Macapá e Salvador”.  
“A partir da crise energética dos anos 1970, o Brasil experimentou um 
crescente défice na sua balança comercial - até 2001, quando apresentou um superavit. 
Ao mesmo tempo, o Estado contraiu uma enorme dívida externa. Nos anos 1990, as 
taxas de juros mantiveram-se altas para atrair capital, ocasionando estagnação 
económica”.  
Na área do Turismo, o Brasil também tem aplicado uma política com grande 
dinamismo tanto a nível nacional como internacionalmente
55
.   
O Brasil é um dos países que integra a CPLP, aliás um dos grandes 
impulcionadores da sua criação, através dos esforços desenvolvidos pelo seu ex-
embaixador José Aparecido de Oliveira e simultaneamente faz parte do Mercosul, um 
bloco económico que, no essencial,  se propõe atingir os mesmos objetivos da CPLP. 
Esta realidade, como é natural, pressupõe a existência de uma disperção de 
esforços. A hipótese do Brasil poder optar por um relacionamento que lhe seja socio-
                                                 
53 http://www.cplp.org/id-24.aspx, consultado em 27 de Fevereiro de 2014 
54 Ibidem 
55 Ibidem 
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economicamente mais favorável em relação a determinado bloco económico a que 
pertence, conduz inevitavelmente a desvantagens para o(s) outro(s) bloco(s) de que 
também faz parte. 
E não é dificil perceber e admitir que por questões culturais, geográficas, etc., o 
Brasil olhe para o Mercosul como um Bloco económico previligiado. 
Assim, é compreensivelmente aceitável que tendo o Brasil a possibilidade de 
esclher o país ou países com quem pode negociar, dê preferencia áquele/s que lhe 
oferece/m mais e melhores vantagens político-económicas, em desfavor dos restantes. 
Qual será, então, destes dois blocos económicos aquele que poderá interessar 
mais ao Brasil? A CPLP ou o Mercosul? 
Já Adriano Moreira no seu artigo de opinião publicado no DN - Opinião, de 25 
Agosto 2009, subordinado ao título «Pontos críticos da CPLP», dizia que “Uma das 
circunstâncias da CPLP, que exige meditação e resposta ponderada, é a da múltipla 
pertença de cada um dos Estados membros a organizações internacionais especializadas 
por objectivos, ou, o que mais interessa neste caso, pelas regionalizações que se 
multiplicam”.  
E lembra que, “Portugal serve imediatamente de exemplo, porque pertence à 
União Europeia e pertence à NATO, as duas pertenças mais significativas para a 
temática da CPLP”. Justamente o Brasil tem o mesmo tipo de desafio. 
Esta múltipla dependência dos Estados da CPLP é um desafio para elaborar 
políticas coerentes sem experiência passada
56
. 
Através de uma análise feita aos seus objectivos estatutários, pretende-se 
apurar o modo como a Comunidade realiza a sua diplomacia política, económica, social, 
etc., para e a partir do Brasil: 
- Será através de esforços diplomáticos? Certamente que sim, mas estes não 
passam muito além de processos de intenções. 
- Incentivando o comércio entre os Estados-membros? Seguramente que sim, 
mas não é menos verdade que os resultados não são visíveis. 
- Então o que deveria ser feito e através de que agentes, para dinamisar os 
objectivos previstos e a que se propõe  a Comunidade nos seus Estatutos? 
Através de agentes políticos? Económicos? Sociais? 
Como se desenrolam no Brasil as relações internacionais de ambito político, 
económico e social, entre os membros da Comunidade? 
                                                 
56 http://www.dn.pt/inicio/opiniao/interior.aspx?content_id=1344072&seccao, consultado em 10 de Junho de 2014. 
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Será através da diplomacia política, através da diplomacia industrial, 
associações de classe, sociais? 
 Numa Conferência na Academia Internacional da Cultura Portuguesa, 
subordinada ao tema “CPLP - A Importância do Brasil no Espaço Lusófono57,  Luís 
Fontoura
58
 descreve, como segue, o seu parecer de como o Brasil se posiciona no 
Espaço Lusófono: “Chegará, certamente, o momento em que o Brasil terá por reunidos 
os pressupostos da explicitação completa dos seus interesses nacionais a concretizar no 
Atlântico Sul e em África e, em decorrência, a assumpção das responsabilidades 
correlativas”.  
E conclui que a “grande potência política e económica de todo o espaço em 
referência, país multirracial, país Lusófono, líder natural do mundo que teve a 
colonização portuguesa
59
 como traço comum, o Brasil, tal como foi o único articulador 
aceitável da fundação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa parece estar, 
pela sua grandeza, pelos seus méritos e por exigência iniludível dos seus próprios 
interesses de Estado, vocacionado para ser o garante do êxito futuro da Instituição”.  
Esta liderança, anteviu Adriano Moreira, é o destino manifesto do Brasil
60
. 
2.4 As Desigualdades Sociais do Brasil   
 
A Constituição Federal Brasileira, juntamente com diversos regulamentos e 
normas existentes, garantem o acesso dos cidadãos à habitação, educação, segurança, 
saúde, bem como asseguram a autonomia religiosa, ideológica, económica, etc., mas na 
realidade, o que se vive no país está muito longe de permitir ao cidadão Brasileiro o uso 
dos bens públicos previstos naqueles documentos, no que diz respeito à irradicação da 
pobreza e da gritante desigualdade social existente num país que apresenta um 
acentuado e constante nível de crescimento económico. 
Alguns teóricos brasileiros, pessoas e Instituições que lideram iniciativas que 
visam diminuir, ou acabar com o grave problema das desigualdades sociais no Brasil, 
                                                 
57 http://adelinotorres.com/africa/Luis%20Fontoura_O%20Brasil%20no%20espa%C3%A7o%20lusofono.pdf, consultado em 26 de 
Fevereiro de 2014. 
58 Professor Convidado Jubilado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas--Universidade Técnica de Lisboa. 
59 Gilberto Freyre, Novo Mundo nos Trópicos, pp. 184-185, prevê vir a ser o Brasil o “líder em potencial dessa grande comunidade 
luso-tropical”.  
60 http://adelinotorres.com/africa/Luis%20Fontoura_O%20Brasil%20no%20espa%C3%A7o%20lusofono.pdf, consultado em 24 de 
Maio de 2014.    
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“apontam uma difícil fórmula que deve aliar democracia com eficiência económica e 
justiça social como uma solução viável para o problema”61.  
Pese embora o facto de se tratar de um país riquíssimo em recursos naturais, 
com um Produto Interno Bruto de R$ 4,403 trilhões ou US$ 2,223 trilhões, taxa de 
câmbio usada US$ 1,00 = R$ 1,98 (em 01/03/2013), segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística
62
, o país tem vindo a figurar entre os dez maiores do mundo, mas 
a ausência de equidade no que respeita à distribuição da sua riqueza pela população, o 
Brasil revela ausência do mais elementar bom senso de justiça social. 
Nada melhor para caracterizar as situações de desigualdade que se vivem no 
país, do que a clarividência do pensamento de Neves, “o Brasil não é um país 
subdesenvolvido, é um país injusto” (2013 p. 139). É assim, um território com um 
elevado nível de riqueza, por um lado, e por outro exibe um número muito expressivo 
de pessoas pobres e muito pobres, devido ao fenómeno da gritante desigualdade social 
que se vive naquele país.  
Tratando-se de uma nação de dimensão continental e muito rica em recursos 
naturais, “o Brasil desponta uma triste contradição, de estar sempre entre os dez países 
do mundo com o PIB mais alto e, por outro lado, estar sempre entre os dez países com 
maiores índices de disparidade social”63. 
De acordo com os dados constantes num relatório da Organização das Nações 
Unidas, divulgado em Julho de 2010, “o Brasil surge como o terceiro pior índice de 
desigualdade no mundo e, quando se trata da diferença e distanciamento entre ricos e 
pobres, fica atrás no ranking apenas de países muito menores e menos ricos, como Haiti, 
Madagáscar, Camarões, Tailândia e África do Sul”64. 
 Ainda segundo o mesmo relatório, a ONU aponta nesse estudo, como 
principais origens de tanta desproporcionalidade social, “a falta de acesso à educação de 
qualidade, uma política fiscal injusta, baixos salários e dificuldade da população em 
desfrutar de serviços básicos oferecidos pelo Estado, como saúde, transporte público e 
saneamento básico”65. 
 
                                                 
61 http://desigualdade-social.info/mos/view/Desigualdade_Social_no_Brasil/, consultado em 25 de Fevereiro de 2014. 
62 http://www.suapesquisa.com/paises/brasil/, consultado em 25 de Fevereiro de 2014. 
63 http://desigualdade-social.info/mos/view/Desigualdade_Social_no_Brasil/, consultado em 25 de Fevereiro de 2014. 
64 Ibidem 
65 Ibidem 
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2.5 Comércio exterior - Aliança estratégica   
 
Segundo notícias publicadas na Revista da FIEC - Uma Publicação do Sistema 
Federação das Indústrias do Estado Brasileiro do Ceará, de 27 de Novembro de 2009,
 
subordinada ao título «Comércio Exterior - Aliança Estratégica»
66
, “a aproximação 
entre o Ceará e os países da CPLP é bem-vinda, desde que as relações sejam  
estabelecidas não apenas por ligações étnicas e culturais, mas também em razão do 
potencial de negócios”.   
Acrescenta aquele periódico que “as Nações da Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) poderão criar uma área de livre comércio”. Esta sugestão é 
no mínimo estranha dado que a CPLP, no Artigo 4º dos seus Estatutos consagra como 
objectivos “a cooperação em todos os domínios, inclusive os da educação, saúde, 
ciência e tecnologia, defesa, oceanos e assuntos do mar, agricultura, segurança 
alimentar, administração pública, comunicações, justiça, segurança pública, economia, 
comércio, cultura, desporto e comunicação social”. 
Aquela proposta surgiu durante as discussões em torno do encontro de 
Negócios de Países de Língua Portuguesa, evento realizado em Fortaleza em Setembro, 
onde foi informado que Portugal, Ilha da Madeira, Arquipélago dos Açores, Brasil, 
Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe já se preparam 
para acabar com as barreiras económicas, tarifas alfandegárias e liberar o trânsito entre 
os diferentes países. 
Segundo o embaixador do Brasil na CPLP, Lauro Barbosa da Silva Moreira, 
poderá ser criada uma zona de livre comércio entre eles, sem relação direta com a 
Comunidade, diz. “Serão três grandes objectivos: impulsionar a concentração político-
democrática, intensificar a cooperação técnica em todos os níveis (cultura, justiça, 
formação profissional e outros), além de promover a promoção e a defesa da Língua 
Portuguesa”. As três áreas não têm relação direta com negócios, mas auxiliam na 
aproximação dos países. “A partir dessas três áreas, será possível aumentar a integração 
entre essas nações”, completa Lauro Moreira. 
Por seu turno, também o Presidente da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-
Portugal do Ceará (CBP/CE), Jorge Duarte Chaskelmann, “mostra-se confiante numa 
integração entre as nações a ponto de criar uma área de livre comércio” e acrescenta 
                                                 
66 http://www.sfiec.org.br/portalv2/sites/revista/home.php?st=interna2&conteudo_id=33381&s, consultado em 25 de Fevereiro de 
2014. 
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aquele responsável que “esse é um passo muito significativo em torno do que é a 
vontade dos empresários”.  
Afirma que “num primeiro momento, vamos colocar essas questões aos 
governos para que facilitem esse processo”. O responsável considera, todavia, que não é 
um procedimento fácil, “tem de se avaliar o estágio de desenvolvimento de cada país, 
assim como foi feito na criação da União Europeia”. 
Jorge Duarte, porém, considera que a Comunidade de Lusófonos inicialmente 
será criada entre Brasil e Portugal. “Assim como na Europa, onde os países mais fortes 
entraram primeiro, acho que o mesmo ocorrerá neste caso”. Confiante, afirma que a 
união é inevitável. “Todos os problemas serão suplantados. Quem imaginava, por 
exemplo, que países inimigos durante a segunda guerra mundial hoje seriam parceiros 
em um bloco?”, questiona optimista.  
Mas se o compartilhamento de ligações étnico-culturais poderá facilitar a 
criação de uma área de livre comércio, aspectos como a logística ainda atrapalha o 
desenvolvimento das relações comerciais entre esses países.  
  O Presidente do Conselho das Câmaras Portuguesas de Comércio do Brasil 
(CCPCB), Rômulo Alexandre Soares, defende que “os problemas vão desde a 
existência de dificuldades de transportes a outros relacionados com a obtenção de vistos 
de permanência”.  
A zona de livre comércio encontra-se ainda no campo da discussão, mas o 
governo do Ceará já acena com a intenção de fazer do Estado parceiro preferencial na 
relação de negócios com os países de língua portuguesa.  
Hoje, o Ceará é a Unidade Federativa com o maior número de investidores 
portugueses e o índice das exportações cresceu 68% entre os anos de 2003 e 2008. E 
mais: o Governo Federal criou a Universidade Luso-Afro-Brasileira, que será construída 
no município de Redenção, que destinará metade das vagas para estudantes de países 
Lusófonos. Segundo o Governador do Ceará, Cid Gomes, o presidente Lula sugeriu às 
autoridades da CPLP que procurem aproximar-se do Estado em virtude das vantagens 
geográficas. 
A concretização da intenção do Governo Cearense, no entanto, como aponta 
Rômulo Soares, esbarra sobretudo na questão da logística. “O nosso volume de 
exportações e importações poderia ser bem maior”, frisa Rômulo, “se existissem linhas 
regulares de transporte marítimo”. Só para dimensionar tal dificuldade, o Ceará 
movimenta, via portos, cerca de US$ 9 milhões para esses países, de acordo com o 
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coordenador comercial da Companhia Docas de Fortaleza, Osvaldo Fontenele. Em 
comparação, apenas no segmento de fruticultura, as exportações portuárias alcançam 
US$ 131,6 milhões.  
Cid Gomes concorda que precisam ser tomadas medidas urgentemente para 
quebrar as barreiras, caso o Ceará pretenda ser o parceiro preferencial no Brasil da 
CPLP. “Podemos e devemos ampliar os negócios entre os países, especialmente após os 
efeitos da crise económica. Mas temos que oferecer a tecnologia necessária”, ressalta o 
governador, lembrando: “Enquanto não resolvermos os problemas de conectividade, 
não sairemos do lugar”. 
 
2.6 Trocas Comerciais entre Brasil e restantes Países da CPLP   
 
Segundo dados divulgados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior Brasileiro e vindos a público no Jornal de Notícias de 25 de Janeiro 
de 2013, as trocas comerciais realizadas entre o Brasil e os restantes  países do espaço 
Lusófono, atinge quase três mil milhões de euros em 2012
67
.  
Os dados têm em consideração o comércio realizado entre o Brasil e Angola, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-
Leste. 
As trocas comerciais entre o Brasil e os outros países Lusófonos atingiram em 
2012 o montante de 3,99 mil milhões de dólares (2,97 mil milhões de euros) em 2012. 
Aquele valor é 12 % inferior ao das trocas comerciais realizadas entre os países 
em 2011, ano em que atingiram 4,54 mil milhões de dólares (3,38 mil milhões de 
euros).  
Individualmente registaram-se as seguintes quebras de valor no comércio entre 
o Brasil e os restantes países da Comunidade, comparando os resultados de 2012 com os 
do ano anterior, 2011: Brasil com Angola - 21 %; Brasil com Cabo Verde - 18,7 %; 
Brasil com Guiné-Bissau - 63,3 %; Brasil com Portugal - 9 %; Brasil com São Tomé e 
Príncipe - 45,7 %.   
Em contrapartida, o valor das trocas comerciais do Brasil com Moçambique e 
Timor Leste registou um aumento de 71,7 % e 173,5 %, respectivamente. 
                                                 
67 http://www.jn.pt/PaginaInicial/Mundo/Brasil/Interior.aspx?content_id=3015488&page=-1, consultado em 22 de Outubro de 2013. 
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O país da Comunidade com o qual o Brasil teve um maior volume de trocas 
comerciais em 2012 foi Portugal, com um montante de 2,62 mil milhões de dólares 
(1,95 mil milhões de euros). 
As exportações portuguesas para o Brasil atingiram um montante de 999 
milhões de dólares (742,6 milhões de euros), tendo as importações atingido um volume 
de 1,6 mil milhões de dólares (1,2 mil milhões de euros). 
As trocas comerciais realizadas entre Brasil e Angola no mesmo ano foram de 
1,19 mil milhões de dólares (885 milhões de euros), sendo que as exportações 
brasileiras foram de 1,14 mil milhões de dólares (847 milhões de euros) e as 
importações de 45,9 milhões de dólares. 
Segundo José Gonçalves
68
, que desenvolve um pensamento acerca da «CPLP e 
a Viabilização das Relações de Desenvolvimento». “no caso de Angola, as relações com 
o Brasil assumem uma posição importante, situando agora o Brasil entre os cinco 
maiores parceiros do comércio exterior angolano”69. 
Referindo-se às trocas comerciais entre Angola e o Brasil, o Presidente 





 disse a «O País», em 15-06-2012, que o ano de 2011 
fechou com um saldo de USD 1,144 biliões.  
Sublinhou ainda que as trocas comerciais entre aqueles dois países já 
representaram valores bem mais elevados dos verificados atualmente, tendo atingido em 
2008, valores acima dos USD 4 biliões, enquanto que hoje, situamo-nos nos USD 2 
biliões e, em 2011, o ano foi fechado com USD 1,144 biliões nas trocas comerciais, 
factos que para Alberto Esper, significa o reflexo da crise internacional que se vive no 
mundo.   
O comércio entre Brasil e Cabo Verde alcançou 26,23 milhões de dólares em 
2012 (19,5 milhões de euros), com exportações brasileiras de 26,2 milhões de dólares 
(19,47 milhões de euros), e importações de 14 mil dólares (10,4 mil euros). 
                                                 
68 José Gonçalves, Economista, Doutorando da UFRJ com uma tese de estudo comparado Angola-Brasil no domínio dos recursos 
hídricos. Pesquisador do Centro de Estudos Afro-Asiáticos da Universidade Cândido Mendes, Rio de Janeiro e do Centro de 
Estudos da Educação e Desenvolvimento, Cunene, Angola. | Membro da Rede de Intercâmbio do Atlântico Sul.                                                                  
69 http://dc.itamaraty.gov.br/imagens-e-textos/CPLP-Port-5.pdf, consultado em 26 de Maio de 2014. 
70 Angola. Refira-se que a AEBRAN congrega mais de 50 empresas associadas, que atuam nas áreas da construção civil, mineração, 
venda de veículos, medicamentos, agro-indústria, agropecuária, comunicações, navegação, petróleos, propaganda e marketing e um 
dos seus objectivos é fortalecer o intercâmbio comercial... 
71 http://www.angonoticias.com/artigos/item/34642/trocas-comerciais, consultado em 11 de Dezembro de 2013. 
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As trocas comerciais entre o Brasil e a Guiné-Bissau chegaram a 7,7 milhões 
de dólares, sendo as exportações brasileiras de 2,8 milhões de dólares (2 milhões de 
euros), e as importações de 4,8 milhões de dólares (3,6 milhões de euros).  
O comércio do Brasil com Moçambique alcançou um volume de 146,5 milhões 
de dólares (109 milhões de euros), com as exportações brasileiras a atingirem os 122,3 
milhões de dólares (90,9 milhões de euros), e as importações os 24,2 milhões de dólares 
(18 milhões de euros).  
Em relação a São Tomé e Príncipe, o volume de trocas comerciais com o Brasil 
foi de 522,9 mil dólares (388,7 mil euros), sendo um total de 521,8 mil dólares (387,9 
mil euros) de exportações brasileiras, e apenas mil dólares (743 euros) de importações. 
  Entre Brasil e Timor Leste as trocas comerciais foram de 2,58 milhões de 
dólares (1,92 milhões de euros), com exportações brasileiras de 2,57 milhões de dólares 
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Capítulo IV - O Jogo  Político - diplomático 
 
O Jogo político-diplomático abordado neste capítulo visa tentar perceber o 
modo como se tem vindo a desenvolver a concertação político-diplomática, a cidadania 
e a livre circulação de pessoas e bens no espaço comunitário, a promoção e difusão da 
língua portuguesa e será estudado o papel político presente e futuro da Comunidade. 
1. CPLP: Um Mar de Liberdade e de Oportunidades 
 
A expressão é de Murade Murargy
72
, num artigo de opinião publicado no 
Diário de Notícias de 29 de Dezembro de 2012, segundo o qual “o nosso mundo vive 
hoje momentos de grandes desafios o que cria uma excelente oportunidade para o 
desenvolvimento e concretização dos mais altos desígnios da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), uma organização solidária de potencial intercontinental e 
transoceânica”73. 
Acrescenta aquele responsável que “na 1ª. Reunião de Ministros do Comércio 
da CPLP, realizada este ano, foram assumidos compromissos regionais para a criação de 
um quadro orientador para a cooperação económica e empresarial na CPLP”.  
Foram adotadas propostas de mecanismos elaborados por um Grupo de Peritos, 
baseadas em «clusters de desenvolvimento», disse.  
Defeniu ainda como setores de desenvolvimento e interesse comum o 
“Conhecimento, Investigação e Desenvolvimento, as Novas Tecnologias, a Agricultura 
e o Desenvolvimento Rural, as Infraestruturas, o Mar e Recursos Naturais e ainda os 
sectores da Energia e do Turismo”.          
E adianta que as áreas fundamentais que constituirão os eixos de cooperação 
económica na CPLP, são a “melhoria do ambiente de negócios para a promoção do 
comércio, do investimento, da capacitação institucional e empresarial e a otimização 
dos mecanismos de financiamento”.  
Murade Murargy defende a relevância dos parceiros sociais e sublinhou a 
Comunidade Sindical dos Países de Língua Portuguesa como parceira na qualidade de 
Observador Consultivo, integrando variadíssimas centrais sindicais de alcance global, 
tendo como membros efetivos a CGSILA e UNTA de Angola, a CUT, FS e UGT do 
                                                 
72 Secretário executivo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), embaixador Moçambicano. 
73 http://www.dn.pt/inicio/opiniao/interior.aspx?content_id=2968368&seccao=Convidados&page=-1, consultado em 22 de Janeiro 
de 2014. 
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Brasil, a CCSL e UNTC de Cabo Verde, a UNTG da Guiné-Bissau, a CONSILMO e 
OTM de Moçambique, a CGTP e UGT de Portugal, a ONTSTP e UGT de São Tomé e 
Príncipe, e a KSTL de Timor-Leste e como membros osbservadores a CIG da Galiza e a 
ATFPM de Macau.  
A CSPLP - Comunidade Sindical dos Países de Língua Portuguesa e a 
Confederação Empresarial da CPLP propuseram na Cimeira de Luanda, em 2010, a 
criação do Conselho Económico e Social da CPLP e sublinhando a importância do 
Estatuto do Cidadão Lusófono, dois enfoques estratégicos que nos podem indicar 
caminhos para o desenvolvimento sustentável e harmonioso das nossas sociedades. 
Esclareceu aquele responsável que “os países da CPLP estão integrados nos 
seus respetivos grupos regionais - Portugal na UE, os cinco PALOP na União Africana, 
a Guiné-Bissau na UEMOA e CEDEAO, o Brasil no Mercosul, Cabo Verde na 
CEDEAO, Timor-Leste inserido na ASEAN e Angola e Moçambique na SADC”.  
Disse que “o que pode parecer um entrave, não é” e adiantou que  “os nossos 
Países tornam-se portas privilegiadas entre regiões e sub-regiões à escala planetária, 
fortalecendo-nos no plano internacional”.  
Murade Murargy tranquilizou dizendo que em matéria de concertação política 
e diplomática, a vitalidade está garantida pela adoção de posições comuns nas 
organizações internacionais, pelas consultas, intercâmbios, trocas de experiência e 
colaboração daí resultantes, reforçando as relações ao nível bilateral e multilateral, 
garantindo-nos projeção no mundo global.  
O mar com as suas potencialidades  constitui um importante recurso que liga a   
CPLP e está à sua disposição. Continuando, o mesmo orador adiantou que num quadro 
de preocupações com o desenvolvimento sustentável das atividades ligadas ao mar com 
impacto ambiental, social e económico, constituíram-se os objetivos gerais da Estratégia 
da CPLP para os Oceanos, almejando ainda a segurança e vigilância marítima, através 
de interligação de sistemas de controlo, de acompanhamento e de informação. Estas 
capacidades sinérgicas são de extrema importância nesta nova ordem mundial, ativando 
ações desde busca e salvamento marítimo, como a luta contra a pesca ilegal, o tráfico de 
ilícitos e o combate contra todas as formas de crime transnacional organizado.  
Ao referir-se ao mundo globalizado e respectivas ameaças, assimétricas e 
difusas e conscientes que sem segurança e estabilidade não há desenvolvimento, 
esclareceu que, “a concertação para o desenvolvimento do sector da Defesa e Segurança 
na CPLP, no respeito pelo quadro constitucional dos Estados membros, é condição para 
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o aprofundamento do desenvolvimento da estabilidade e geração de condições para a 
prosperidade económico-social dos países, num ambiente de confiança. Assim, os 
Exercícios Militares Conjuntos e Combinados da Série "Felino", desenvolvidos no 
âmbito da cooperação técnico-militar, têm a finalidade de permitir a interoperabilidade 
das Forças Armadas dos Estados membros da CPLP e o treino para o emprego das 
mesmas em operações de paz e de assistência humanitária, sob a égide da ONU”74.  
A concluir, aquele alto responsável disse que “o grande desafio da atual 
presidência Moçambicana da CPLP é a "«Segurança Alimentar e Nutricional» a qual 
está intimamente ligada à capacidade e aprovisionamento agrícolas. Se conseguirmos, a 
partir da agricultura, desenvolver uma relação comercial entre empresas no nosso 
espaço comunitário, ao mesmo tempo garantindo o aprovisionamento dos bens 
alimentares às nossas populações, fixamos um bom ponto de partida”75.  
Realçou por fim que a cooperação multissectorial da CPLP incide, ainda, em 
áreas pilares como a saúde, através do Plano Estratégico de Cooperação na Saúde, a 
Igualdade de Género e o Ambiente.  
A promoção e defesa da língua portuguesa, assim como a ação cultural para o 





  A Comunidade de Países de Língua Portuguesa, é um projecto de suprema 
importancia para todos os povos Lusófonos desde que sejam levadas à prática as 
iniciativas previstas nos seus Estatutos. Neste sentido cabe aos governos dos Estados-
membros a iniciativa de tomarem as medidas necessárias para a criação de requisitos  
que garantam melhores condições de vida e bem estar das populações. É grande a  
responsabilidade para todos nós, governantes e populações, nos tempos difíceis que o 
mundo atravessa.  
Começando fundamentalmente pelos responsáveis políticos a quem cabe em 
primeira instância as decisões e a dinamização das acções, à sociedade civil que deve 
empenhar-se no sentido de assumir a verdadeira cidadania, para levarmos por diante 
este enorme projeto que representa a CPLP, «um mar de liberdade e de oportunidades», 
sob pena de termos perdido muitos anos, apenas a discutir e a elaborar planos de 
intenções. 
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2. Concertação Político-diplomática             
 
Nos seus estatutos, a CPLP consagra a Concertação Político-Diplomática entre 
os seus membros como um dos objectivos gerais da organização. De facto, e na prática, 
toda a atividade desenvolvida pela Comunidade é orientada pelos seus Estados-
membros, que concertam posições, no mínimo uma vez por mês, periodicidade das 
reuniões ordinárias do Comité de Concertação Permanente. 
A CPLP é uma comunidade que, cada vez mais, poderá assumir no contexto 
mundial um papel de alguma importância, na medida em que, além de transcontinental, 
congrega cerca de 280 milhões de pessoas que falam a mesma língua. Porém, o seu 
futuro depende da prossecução de um projeto político que, de alguma forma, supere os 
interesses particulares dos seus Estados e os subordine a uma estratégia comum. Este 
caminho é igualmente válido para o sector económico. Na óptica de Leandro, a CPLP 
“não é só um passado partilhado de vivência comum que nos liga”, é também “a 
valorização das respectivas potencialidades noutros fora e noutros contextos da política 
externa” (1999, p. 16). Ou seja, acrescenta o autor, esta Comunidade permite a “criação 
e integração em novos espaços de concertação política, de oportunidade de projeção 
cultural, de abertura de mercados e de acesso a matérias-primas”. 
A CPLP é, assim, uma oportunidade “de unirmos esforços e participarmos 
ativamente com a Comunidade Internacional na tentativa de resolução das grandes 
questões que afectam a segurança no Mundo” (Leandro, 1999, p. 16). 
A convergência no seio da Comunidade terá, contudo, que ser concebida numa 
situação em que exista uma estabilidade de objetivos nos diversos países da CPLP. 
A cooperação é, assim, um dos principais desígnios da CPLP, aprovada na VI 
Cimeira de Chefes de Estado e de Governo, em Bissau, em Julho de 2006, na qual os 
líderes políticos constataram a necessidade de examinar as inflexões ou adaptações a 
introduzir na estratégia de cooperação, tendo em conta a evolução da própria CPLP e do 
contato internacional. Ou seja, o futuro da organização depende de três fatores distintos: 
global, intracomunitário e interno. Por um lado, a conjuntura internacional condiciona o 
desempenho de uma organização de Estados como esta, tal como a própria ligação entre 
os países que a constituem. Por último, as condicionantes internas têm influência na 
organização, como por exemplo a crise política que ocorreu na Guiné Bissau em 2012, 
que levou à queda do Primeiro-ministro e do Governo eleitos.   
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A Comunidade de Países de Língua Portuguesa está muito longe de se poder 
considerar uma organização consolidada. Tem ainda um longo e ambicioso caminho a 
percorrer uma vez que, muito provavelmente, os interesses dos Estados-membros, têm 
vindo a sobrepor-se aos interesses gerais da Comunidade.  
Assim, nestas circunstâncias, admite-se que o caminho a seguir por cada 
Estado-membro, tenha tendência a tornar-se cada vez mais autónomo, afastando-se dos 
desígnios daquilo que deve ser a cooperação da Comunidade. Esta deve fazer um 
esforço para que exista convergência nas posições dos diversos países qua a integram, 
pese embora a existência de dois fatores determinantes: É que não chega a vontade 
política, os agentes económicos ocupam um espaço determinante neste processo e têm 
uma palavra importante a dizer.  
Assim, o futuro da CPLP passa inevitavelmente pela mobilização dos agentes 
económicos dos oito Estados-membros, que olhem para este universo de cerca de 280 
milhões de pessoas como um espaço privilegiado para trocas comerciais de produtos e 
serviços, numa lógica de grupo, com rotatividade de capitais dentro da própria 
Comunidade. 
Mas coloca-se aqui uma questão sensível: há membros da CPLP que têm 
acordos preferenciais com outras organizações, que os impedem de olhar para a 
Comunidade Lusófona com mais determinação e uma envolvência mais efetiva.  
Para além dos agentes económicos, a CPLP enfrenta ainda a árdua tarefa de 
convencer outros agentes, nomeadamente sociais, culturais, desportivos, etc. Sem o 
envolvimento destas entidades não será possível atingir os objetivos na sua plenitude.  
Registe-se a recente criação do CE - Conselho Empresarial da CPLP, que visa 
dinamizar negócios entre as empresas dos Estados-membros, através da realização de 
missões empresariais e de financiamento de projetos concretos. 
Estarão as forças vivas dos oito países disponíveis para olhar para a CPLP 
como um fórum de convergências capaz de potenciar os seus Estados-membros?  
Até aqui tem existido uma grande timidez neste domínio e não se vislumbra 
que este estado de coisas se venha a alterar profundamente nos próximos anos. Há sinais 
que indiciam avanços significativos, tais como os investimentos angolanos em Portugal, 
como também uma grande aposta dos empresários portuguesas no mercado angolano. 
Há ainda outra lógica importante que se relaciona com os conceitos obsoletos 
de que a CPLP é uma congregação de países irmãos, que falam a mesma língua. 
Atualmente, os paternalismos entre Estados parecem insuficientes para alcançar o êxito. 
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Vence quem tem as competências e os argumentos mais capazes de satisfazer as 
necessidades das respectivas populações.  
Está igualmente ultrapassada a ideia de que Portugal é a porta de entrada de 
produtos na Europa. É um facto que o nosso país tem condições físicas para servir de 
entreposto comercial, mas daí a ser a única solução vai uma grande distância.  
A globalização aboliu fronteiras e retirou a Portugal esse paradigma de que era 
a única porta de entrada na Europa para os países lusófonos, e ao Brasil o único acesso 
aos países emergentes da América do Sul. 
Observando o PIB dos países intervenientes, a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa é a sexta organização de Estados do ranking, com 2.374 mil milhões 
de euros, atrás da União Europeia - 14.510 mil milhões de euros, NAFTA - 12.889 mil 
milhões de euros, Commonwealth - 10.600 mil milhões de euros, Francophonie - 8.200 
mil milhões de euros e o Mercosul - 3.070 mil milhões de euros.  
Em termos comparativos, a CPLP surge no ranking à frente da União Africana 
- 8º lugar, com um PIB dos seus membros de 1.515 mil milhões de euros.  
Se a CPLP fosse um país seria a sexta economia do mundo, atrás dos Estados 
Unidos, China, Japão, Índia e Alemanha, à frente de Estados como a Rússia, Reino 
Unido e França. 
O PIB do Brasil, país que tem vindo a desenvolver significativas trocas 
comerciais com Angola, é onze vezes superior à soma da riqueza criada nos restantes 
países.    
A esperança média de vida em Portugal é de 79 anos, em Moçambique apenas 
52 anos.    
Em Portugal, 19% da população vive abaixo da linha da pobreza e em 
Moçambique 70% da população é pobre.     
Atualmente, Brasil e Angola apresentam um bom ritmo de crescimento, mas 
uma parte significativa da sua população vive ainda no limiar da pobreza; Portugal 
debate-se com a crise instalada e enfrenta o problema do endividamento excessivo; a 
Guiné debate-se com a instabilidade política e o poder emergente dos traficantes de 
droga; Timor é uma das nações mais pobres do planeta; Cabo-Verde, S. Tomé e 
Príncipe e Moçambique estão a dar passos importantes no sector do turismo mas 
revelam uma grande debilidade social. 
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3. Promoção e difusão da Língua Portuguesa 
 
Conforme preceituado no seu Artigo 4º, nº. 1, alínea c), são objetivos gerais da 
CPLP, “a promoção e difusão da Língua Portuguesa, designadamente através do IILP - 
Instituto Internacional de Língua Portuguesa”, que a Comunidade acolheu quando do 
seu X Conselho de Ministros, realizado em Luanda no ano 2005.  
Trata-se de um importante, senão determinante factor a seu favor, o linguístico, 
em virtude de facilitar o contacto entre os povos dos oito Estados-membros, 
considerando que uma grande maioria dos agentes económicos apenas fala o português 
ou tem alguns conhecimentos rudimentares de outras línguas. A entrada em vigor do 
Acordo Ortográfico é particularmente importante porque visa facilitar a redação e um 
melhor entendimento para a validação de contratos. 
Assim não se concretizem as preocupações do Embaixador Lauro Moreira ao 
defender que “a nossa língua, que foi feita para nos unir, que é a nossa grande base 
comum, de repente começa a nos separar” (in Pinto J. 2009, p. 172). 
A língua comum permite ainda a troca de experiências bem como a 
implementação de dispositivos promotores de estabilidade e controle em áreas 
institucionais, como seja o harmonizar de legislação em áreas económicas; garantir 
investimentos; evitar duplicação de impostos; combater a corrupção etc. 
Segundo disse Adriano Moreira, “a trave mestra das ligações com vocação para 
o aprofundamento, com benefício no que toca à unidade de cada um dos novos países e 
à evolução para comunidade nacional, está na língua e nos valores culturais que esta 
transporta”. Estes são “instrumentos dinamizadores da convergência do pluralismo 
étnico” (1999, p. 25). 
Lopes & Santos defendem que “o suporte fundamental da CPLP é a língua. 
Entendida, julgamos nós, como elemento de ligação histórica entre os povos, bem como 
elemento chave na consolidação de uma relação económica”, acrescentado que “os 
principais mercados em África para as empresas portuguesas, em termos de comércio e 
de investimento, são os mercados dos PALOP e “os países africanos francófonos são os 
principais clientes de França em África” (2006, p. 137). 
 Considerando que a agilização da circulação de pessoas e bens, bem como o 
exercício de direitos de cidadania, são aspirações crescentemente manifestadas pelos 
cidadãos dos Estados-Membros da CPLP, José Leitão considera a propósito que, “a 
existência de uma língua partilhada, a Língua Portuguesa, permite um elevado grau de 
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comunicação entre os cidadãos dos seus Estados-membros e que se faça a experiência 
espontânea da pertença a uma mesma Comunidade” (2007, p. 1)77. 
O facto de se poder beneficiar do uso de uma língua comum constitui uma 
vantagem da maior importância, por representar um factor determinante para o 
desenvolvimento da cidadania.     
Nas palavras de Francisco Lucas Pires, a cidadania Lusófona tem uma 
predisposição a seu favor: dispõe, ao contrário da cidadania europeia - que é sobretudo 
uma tentativa formal de institucionalização do «patriotismo constitucional». (Habermas) 
- de um elemento do conceito de povo - a língua (…) A língua permite a expressão 
direta de uma espécie de cidadania natural, pré-jurídica e pré-política, se pensarmos que 
a participação começa por se sustentar na possibilidade de comunicação
78
.      
Segundo Adriano Moreira, em artigo intitulado «Pontos críticos da CPLP» “o 
mais oportuno é tentar enunciar os pontos críticos e escutar o diálogo construtivo sobre 
as respostas sustentáveis” acrescentando que “a língua aparece como elemento 
estrutural na própria designação do grupo, e sem dúvida tem a natureza de elemento 
estruturante fundamental do património imaterial que todos comungam”. O professor 
defende que “falta assumir suficientes responsabilidades governamentais pela 
coordenação e por recursos para dar consistência às obrigações nacionais assumidas, 
com evidência na área da preservação, implantação, difusão da língua estruturante do 
tecido cultural de cada comunidade” (in DN - Opinião, de 25 de Agosto de 2009)79. 
A importância que o ex-presidente do Brasil Itamar Franco atribui à língua 
portuguesa e à comunidade dos povos que a falam, está bem expressa na seguinte 
passagem: “Fiz de José Aparecido de Oliveira não só o Embaixador junto aos nossos 
irmãos diletos no mundo, mas também o portador de uma ideia que nos anima desde a 
mocidade: a de reunir, sob o mesmo compromisso com a História, os povos que falam a 
língua de Camões” enaltecendo outros como Machado de Assis, Fernando Pessoa, 
Carlos Drummond de Andrade e Murilo Mendes, génios que a elevaram no passado a 
patamares de extrema grandeza e perfeição e cuja tradição a obra de um Craveirinha, de 
um Pepetela, de um Vasco Cabral, de uma Alda Espírito Santo, de uma Vera Duarte e 
                                                 
77 http://www.cplp.org/Files/Filer/cplp/cidCirc/Binder1.pdf, consultado em 13 de Maio de 2014.  
José Leitão - estudo sobre cidadania e circulação no espaço da CPLP. 
José Leitão, in site da CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.  
(Este estudo faz o ponto de situação da mobilidade dos cidadãos dos países membros da CPLP no espaço da mesma e apresenta os 
projetos já existentes em matéria de estatuto do Cidadão da CPLP e direitos dos estrangeiros e dos cidadãos da CPLP nos diferentes 
Estados-Membros).    
78 http://www.cplp.org/Files/Filer/cplp/cidCirc/Binder1.pdf, consultado em 13 de Maio de 2014. 
79 http://www.dn.pt/inicio/opiniao/interior.aspx?content_id=1344072&seccao, consultado em 13 de Maio de 2014. 
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de um Alçada Batista ou de um João Cabral de Melo Neto projeta para o futuro. (1994, 
p. 67). 
4. A Cidadania e a Circulação na Comunidade 
O exercício da Cidadania e a livre circulação de pessoas e bens, no Espaço da  
Comunidade, são assuntos da maior importancia que importa concretizar, para facilitar a 
comercialização e a circulação de mercadorias e assim permitir o desenvolvimento das 
economias, factores indispensáveis para o bem estar das populações. 
É de bom senso, porém, atentar no que nos diz Joel Hasse Ferreira 
relativamente ao espaço Schengen, mas bem adaptável ao espaço Comunitário da 
CPLP, “no que respeita à livre circulação de pessoas, haverá que entender diferentes 
tipos de circulação, a dos cidadãos que viajam em turismo ou negócios e a dos 
trabalhadores que mudam de país e de Estado membro, em busca de melhores condições 
de trabalho” (2012, p. 34). 
De facto, o sistema de vigilância das fronteiras deve ser cuidada de modo a 
controlar o tráfico de armamento e de drogas, o terrorismo, a criminalidade e a 
imigração ilegal. 
A abulição ou a suavisação das taxas alfandegárias no espaço da CPLP, é um 
factor a merecer a atenção dos responsáveis, na medida em que vinha agilizar os 
processos de importação/exportação de mercadorias inter-comunidade. 
A possibilidade dos povos da Comunidade poderem partilhar o português como 
língua comum, é uma vantagem e uma oportunidade soberana para o desenvolvimento 
da cidadania.  
O português como língua comum, afirmando-se como língua de trabalho, 
constitui um elemento de fundamental importância que em muito pode contribuir para 
um desenvolvimento mais rápido e mais eficaz daqueles processos.   
Segundo sublinha o Secretário Executivo da Comunidade, Embaixador Luís 
Fonseca, “o tema da Cidadania está relacionado com os objectivos fundamentais 
enunciados na Declaração Constitutiva da CPLP”80. 
Aquele responsável, na sua intervenção durante a última reunião do Grupo de 
Trabalho Alargado sobre Cidadania e Circulação no Espaço da CPLP, encorajou as 
delegações presentes a “adoptar medidas que respondam aos anseios repetidamente 
                                                 
80 http://www.cplp.org/id-184.aspx, consultado em 07 de Abril de 2014. 
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expressos pelas organizações representativas da sociedade civil e por diversas 
individualidades dos nossos países, para que se dê um conteúdo mais consistente à 
condição de cidadão no espaço da CPLP”81. 
Apesar de ser uma das áreas com avanços substanciais na Comunidade, 
segundo a mesma fonte, “as dificuldades em conceder direitos políticos, económicos e 
sociais, cuja aplicação esteja em consonância com os actuais ordenamentos jurídicos, 
são enormes”82. 
Isto porque, cada um dos Estados-membros da CPLP também está integrado 
noutras organizações regionais e sub-regionais que impõe regras mais estritas
83
. 
Segundo se pode ver na respectiva página, a Cidadania e a Circulação avançam 
na CPLP. Apesar de ser uma das áreas com avanços substanciais na Comunidade as 
dificuldades em conceder direitos políticos, económicos e sociais, cuja aplicação esteja 
em consonância com os actuais ordenamentos jurídicos, são enormes. Isto porque, cada 
um dos Estados-membros da Comunidade também está integrado noutras organizações 
regionais e sub-regionais que impõe regras mais estritas.  
Porém, o Grupo de Trabalho Alargado sobre Cidadania e Circulação no Espaço 
da CPLP tem reunido com uma base regular, para analisar a cooperação entre os 
Estados-membros na área da Cidadania e Circulação no Espaço da CPLP. 
O tema da Cidadania está relacionado “com os objectivos fundamentais 
enunciados na Declaração Constitutiva da CPLP”, sublinha o Secretário Executivo da 
CPLP, Embaixador Luís Fonseca. Na sua intervenção no início da última reunião deste 
grupo de trabalho, o Secretário Executivo encorajou as delegações presentes a “adoptar 
medidas que respondam aos anseios repetidamente expressos pelas organizações 
representativas da sociedade civil e por diversas individualidades dos nossos países, 
para que se dê um conteúdo mais consistente à condição de cidadão no espaço da 
CPLP”84. 
Pelo exposto, pode-se concluir que, embora os Estatutos da Comunidade 
estabeleçam o aprofundamento da cidadania e da livre circulação de pessoas e bens no 
espaço Lusófono, esse desiderato está longe de ser alcançado pois continua a ser 
necessária a obtenção de visto diplomático para viajar entre os países da Comunidade.   
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5. O Papel Político: Presente e futuro 
 
 Nos seus estatutos, a CPLP consagra a Concertação político-diplomática entre 
os seus membros como um dos objectivos gerais da organização. De facto, e na prática, 
toda a atividade da CPLP é orientada pelos seus Estados-membros, que concertam 
posições, no mínimo uma vez por mês, nas reuniões ordinárias do Comité de 
Concertação Permanente. 
A CPLP é uma comunidade que, cada vez mais, poderá assumir no contexto 
mundial um papel de alguma importância, na medida em que é transcontinental e 
assume ter um factor comum, que é a língua. Porém, esse papel depende da prossecução 
de um projeto político que, de alguma forma, supere os interesses particulares dos seus 
Estados e os subordine a uma estratégia. 
Isto é válido também no plano económico.  
A convergência de comportamentos terá que ser concebida numa situação em 
que exista uma estabilidade de objectivos nos diversos países da CPLP. 
Portugal encontra-se sob ajuda financeira externa, sujeito a um rigoroso plano 
de austeridade, desde 2010, e as perspectivas não são animadoras, prevendo-se, segundo 
os dados tornados públicos pelo Governo, que a economia deve contrair em 2013 e o 
desemprego pode atingir um nível recorde, tendo já ultrapassado os 16%, afectando 
sobretudo as populações mais jovens. 
Neste quadro, coloca-se a questão se o país no futuro terá capacidade para 
honrar os compromissos assumidos com os seus credores. Este debate permanente não 
permite que se olhe para a cooperação na CPLP da mesma forma como se o país 
estivesse numa situação financeira mais saudável. Este acaba por ser, porventura, um 
erro estratégico uma vez que a cooperação deve ser vista como uma saída para a crise 
que se instalou definitivamente em alguns países da Europa e em tantos outros do 
mundo. 
A cooperação é, conforme já referido, um dos desígnios da CPLP, aprovada na 
VI Cimeira de Chefes de Estado e de Governo, em Bissau, em Julho de 2006, na qual os 
líderes políticos constataram a necessidade de examinar as inflexões ou adaptações a 
introduzir na estratégia de cooperação, tendo em conta a evolução da própria CPLP e do 
contacto internacional. Ou seja, o futuro da organização depende de três factores: 
global, intracomunitário e interno.  
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Nesta perspectiva, o futuro da CPLP vai depender da saúde financeira que os 
oito Estados-membros apresentarem. Mas não só.  
O contexto externo (global) será igualmente decisivo para a Comunidade, pois 
as questões emergentes acabam por retirar margem de êxito a uma instituição como a 
CPLP.  
A Comunidade de Países de Língua Portuguesa está, assim, longe de ser uma 
organização consolidada. Tem ainda um árduo e longo caminho a percorrer uma vez 
que os interesses dos Estados-membros, muito provavelmente, estarão a sobrepor-se aos 
interesses gerais. 
Nestas circunstâncias, admite-se que o caminho de cada país se torne cada vez 
mais autónomo, afastando-se dos desígnios da cooperação, tantas vezes debatido no seio 
da CPLP. Esta deve fazer um esforço para que exista uma convergência entre as 
posições dos diversos países da Comunidade, mas aqui há dois factores determinantes: 
não chega vontade política, os agentes económicos têm uma palavra importante a dizer.  
O futuro da CPLP passa então pela mobilização dos agentes económicos dos 
oito Estados-membros, que olhem para este universo de cerca de 280 milhões de 
pessoas como um espaço privilegiado para trocas comerciais de produtos e serviços, 
numa lógica de grupo, com rotatividade de capitais dentro da Comunidade. 
Mas há aqui uma questão sensível: há membros da CPLP com acordos 
preferenciais com outras organizações, que os impedem de olhar para a Comunidade 
lusófona com outra envolvência e determinação.  
Para além dos agentes económicos, a CPLP tem a árdua tarefa de convencer 
outros agentes, nomeadamente sociais, culturais, desportivos, etc.  
Sem o envolvimento destas entidades não será possível atingir os objectivos na 
sua plenitude. Registe-se a criação do CECPLP - Conselho Empresarial da CPLP, que 
visa dinamizar negócios entre as empresas dos Estados-membros, através da realização 
de missões empresariais e de financiamento de projetos concretos. 
A questão que se coloca é a seguinte: estarão as forças vivas dos oito países 
disponíveis para olhar para a CPLP como um fórum de convergências capaz de 
potenciar os seus Estados-membros?  
Até aqui tem existido uma grande timidez neste domínio e não se vislumbra 
que este estado de coisas se venha a alterar nos próximos anos. 
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Há ainda outra lógica importante que se relaciona com os conceitos obsoletos 
de que a CPLP é uma congregação de países irmãos, que falam a mesma língua (é a 
sexta mais falada no mundo, atrás do mandarim, inglês, espanhol, árabe e hindu).  
Atualmente, os paternalismos entre Estados são insuficientes para alcançar o 
êxito. Vence quem tem as competências e os melhores argumentos capazes de satisfazer 
as necessidades das respectivas populações.  
Está igualmente ultrapassada a ideia de que Portugal é a porta de entrada de 
produtos na Europa. É um facto que o nosso país tem condições físicas para servir de 
entreposto comercial, mas daí a ser a única solução vai uma grande distância.  
A globalização abriu fronteiras e retirou a Portugal esse paradigma de que era a 
única porta de entrada na Europa para os países lusófonos, e ao Brasil o único acesso 
aos países emergentes da América do Sul. 
Observando o PIB dos países intervenientes, a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa é a sexta do ranking com 2.374 mil milhões de euros, atrás da União 
Europeia (14.510 mil milhões de euros), NAFTA (12.889 mil milhões de euros), 
Commomwealth (10.600 mil milhões de euros), Francophonie (8.200 mil milhões de 
euros) e o Mercosul (3.070 mil milhões de euros).  
Em termos comparativos, a CPLP surge no ranking à frente da União Africana 
(8º lugar), com um PIB dos seus membros de 1.515 mil milhões de euros.  
Se a CPLP fosse um país seria a sexta economia do mundo, atrás dos Estados 
Unidos, China, Japão, Alemanha e França, à frente de Estados como a Reino Unido, 
Itália e Rússia. 
O PIB do Brasil, sexta economia mundial, é onze vezes superior à soma da 
riqueza criada nos restantes países.  
A esperança média de vida em Portugal é 77 anos, em Moçambique apenas 42 
anos. 
Em Portugal, 19% da população vive abaixo da linha da pobreza, em 
Moçambique 70% da população é pobre.   
Atualmente, Brasil e Angola crescem a um ritmo apreciável mas uma parte 
significativa da população vive ainda no limiar da pobreza, Portugal enfrenta a crise 
instalada e tem o problema do endividamento excessivo, a Guiné debate-se com a 
instabilidade política e o poder emergente dos traficantes de droga, Timor é uma das 
nações mais pobres do planeta, Cabo-Verde, S. Tomé e Príncipe e Moçambique estão a 
dar passos importantes no sector do turismo mas revelam uma grande debilidade social. 
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Relativamente a Angola, é oportuno lembrar a perspetiva de Moreira (2000, p. 
12), segundo a qual o país de José Eduardo dos Santos “não poderá alhear-se de um 
espaço em formação onde a África do Sul disputa a proeminência”.   
A bandeira da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa ostenta oito asas 
em formato de círculo. Cada uma dessas asas representa um membro da CPLP, todos 
eles com características muito próprias. Ou seja, estamos perante uma Comunidade de 
países que, apesar de terem a língua como denominador comum, apresentam 
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Conclusão 
 
O processo de globalização veio alterar o panorama político, económico e 
social no mundo, nos mais diversos sectores da atividade humana, criar novos desafios 
às Comunidades e Organizações Internacionais e de forma muito especial à CPLP - 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 
Como afirmam Vieira, Vieira & Filomeno (2012, p. 101), “a globalização 
política evidente na trajetória de governança global evoluiu porque os poderes 
constituídos travavam uma disputa pesada entre si pelo poder geopolítico e por recursos 
económicos, mas também porque a resistência surgiu no interior das organizações 
politicas centrais e nas regiões não centrais”. 
Sendo certo que nem todos os cidadãos têm o mesmo acesso às vantagens 
decorrentes da globalização, corremos o risco de se acentuarem situações de crescente 
desigualdade, numa lógica de domínio social, cultural, económico e político, por parte 
dos países mais desenvolvidos e mais ricos. 
Segundo Adriano Moreira, “esta globalização, de tecido conjuntivo mal tecido, 
aumenta a complexidade do processo de definição estratégica dos países que tendem 
para a condição de países exógenos (in Pinto, 2009, p. 177). 
O processo constitui um sistema de transformação acelerada da ordem social 
sem precedentes na história da humanidade. Com o rápido avanço do desenvolvimento 
tecnológico, especialmente ao nível das novas tecnologias da informação e da 
comunicação e com o aparecimento das telecomunicações e da internet, permitiu um 
grande fluxo de informação e uma maior acessibilidade à escala planetária. 
Aquilo que no início da década de oitenta era um facto consumado deixou de o 
ser com o surgimento de novos paradigmas, nomeadamente questões de natureza 
socioeconómica e financeira, aceleradas pelo processo de globalização.  
As variáveis externas tiveram e têm uma forte incidência em organizações de 
natureza política, que devem adaptar os seus objectivos à conjuntura global, 
encontrando aí oportunidades que devem ser exploradas e devidamente aproveitadas.  
Para além de aspectos externos, a CPLP depende igualmente da dinâmica 
interna dos seus Estados-membros.  
O papel da Comunidade nos países Lusófonos e no contexto internacional 
encontra-se longe de estar consolidado. Tem ainda um longo (e árduo) caminho a 
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percorrer, sendo ainda pouco atrativa no plano económico. Frise-se que, com um 
orçamento de pouco mais de dois milhões de euros
85
 dificilmente a CPLP conseguirá ir 
muito mais longe, tornando-se num caso de sucesso no xadrez mundial. 
Como considera o ex-Presidente da República, Mário Soares, “a Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) não está a corresponder ao que seria de 
esperar aquando da sua criação”, e afirma que “esta organização, apesar de ser, à 
partida, uma grande ideia, navega muito mal e não tem conseguido atingir os seus 
objectivos”86. 
Também na opinião de Boaventura Sousa Santos, que foi orador numa 
conferência promovida pelo Centro de Estudos Sociais, da Universidade de Coimbra, “a 
CPLP frustrou as expectativas que levaram à sua criação em 1996”.   
 Aquele sociologo frisou que "a expectativa era alta por não haver um país 
central", salientando que nenhum dos países que integram a CPLP (Angola, Brasil, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-
Leste) está no grupo dos 20 que registam o nível mais elevado de desenvolvimento 
humano. 
Disse ainda que o facto de não haver um país que se destacasse poderia ser 
uma vantagem, por não ter capacidade de mandar nos outros. Mas o que se viu, 
acrescenta, "foram mais as fraquezas que as forças, com a reprodução de 
neocolonialismos, não só de Portugal, mas do Brasil". 
Por outro lado, referiu que a CPLP não teve capacidade para intervir em 
momentos decisivos, como foram as cheias em Moçambique, e "foi notada essa 
ausência". 
"É a Comunidade mais pequena, mas mais diversa do mundo. Não houve até 
agora vontade política para a projectar, mas está no bom caminho", acrescentou 
Boaventura de Sousa Santos
87.
 
Segundo Adriano Moreira, não são animadoras a lentidão e falta de recursos 
disponiveis que vão sublinhando o andamento do processo da CPLP” (2001, p. 20). 
Mas a CPLP é uma Instituição ainda muito recente, apenas com 17 anos de 
vida. Esta curta existência deve ser considerada, pois ainda se encontra em processo de 
formação, aliás, processo complexo influenciado por muitos factores, dos quais se 
                                                 
85 xvii Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da CPLP, Maputo, 19 de Julho de 2012. Resolução sobre o Orçamento de 
Funcionamento do Secretariado Executivo para o Exercício de 2013. 
86 http://www.publico.pt/politica/noticia/mario-soares-considera-que-cplp-navega-muito-mal-50039. consultado em 17 de Março de 
2014. 
87 http://noticias.sapo.pt/lusa/artigo/656a3d5b0f2545061534dd.html, consultado em 10 de Fevereiro de 2014. 
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destaca a grande diversidade cultural dos países integrantes e a ausência de vontade 
política para concretizar objetivos estatutários importantes para potenciar o comércio e 
desenvolver a economia. É pois importante, que os objectivos que estiveram na origem 
da criação da Comunidade se mantenham e sejam dinamizados. 
O comércio anual entre os estados membros da CPLP - Comunidade de Países 
de Língua Portuguesa não pode continuar a cifrar-se nos cerca de 13 mil milhões de 
dólares norte-americanos (USD), enquanto o total das trocas comerciais destes países 
com o resto do mundo é superior a USD 590 mil milhões. Este facto ilustra bem o 
quanto há por fazer pelos Estados-membros no sentido de cooperarem efetivamente, no 
desenvolvimento das economias e na criação de melhores condições de vida para as 
respectivas populações. 
É indispensável que os Estados-membros da Comunidade criem condições 
políticas que permitam desburocratizar o sistema de vistos diplomáticos, criem taxas 
atrativas nos portos pertencentes à Comunidade, ponham em prática o estatuto do 
cidadão Lusófono e tornem uma realidade a livre circulação de pessoas e bens no 
espaço Comunitário. 
Sem a implementação destas condições, consideradas mínimas necessárias para 
o desenvolvimento do comércio intercomunitário, as economias dos Estados-membros 
não têm condições de crescimento que permitam a criação de emprego de modo a 
atingir níveis capazes de proporcionar melhores condições de vida e de bem-estar das 
respectivas populações. 
A concertação político-diplomática entre os oito Estados-membros deve ainda 
aprofundar-se através de um diálogo mais frequente entre os Chefes de Estado e de 
Governo. Por outro lado, os países da CPLP deverão falar a uma só voz, nomeadamente 
na ONU, e assim cimentar a sua importância diplomática. 
Ao nível da cooperação, os oito Estados-membros poderão trocar experiências 
entre si nos diversos domínios, através de encontros anuais dos melhores especialistas 
de cada país em diversas áreas, nomeadamente saúde, ciência, tecnologia, agricultura, 
administração pública e cultura, entre outras. 
A economia é um factor determinante para a CPLP. Neste domínio, devem ser 
fomentadas as trocas comerciais entre os oito países e, numa lógica de médio longo 
prazo, implementar medidas políticas que promovam a produção de bens 
transacionáveis em todos os países, dando cada um aquilo que tem de melhor: nuns 
casos mão-de-obra competitiva, noutros a tecnologia. 
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Para que tal aconteça torna-se indispensável que, conforme previsto nos 
Estatutos da Comunidade, se aprofunde a cidadania e a livre circulação de pessoas e 
bens no espaço lusófono e sejam criadas taxas alfandegárias atrativa, desiderato que 
parece estar longe de ser alcançado, considerando que continua a ser necessária a 
obtenção de visto diplomático para se poder viajar entre os países membros.  
No campo da promoção e difusão da língua portuguesa, a adopção do acordo 
ortográfico em todos os países, e não apenas em alguns, é determinante para o futuro da 
Lusofonia e permite vantagens impressionantes, desde logo na produção homogénea de 
livros, manuais escolares, jornais, revistas, etc., bem como na correta compreensão da 
conversação e na boa interpretação de contratos celebrados no âmbito das ações 
comerciais aos mais diversos níveis. 
Os países da CPLP podem - e devem - porque têm potencialidades para isso, 
desde logo pelo seu clima, as suas paisagens, a sua cultura, a sua história e os seus 
costumes, apostar igual e fortemente, numa área que tem seguramente margem de 
crescimento: o turismo.  
Cada Estado-membro tem as suas especificidades e potencialidades e não 
obstante a distância geográfica poderão ser implementadas medidas de promoção global 
bem como do turismo entre Estados-membros. Há muito bons exemplos nesta matéria a 
começarem pelo fluxo de turistas portugueses que anualmente escolhem o Brasil, S. 
Tomé e Príncipe e Moçambique como destino de férias. 
O crescimento económico do Brasil e Angola desenrola-se, atualmente, a um 
ritmo acelerado e muito superior ao que se verifica nos restantes países constituintes da 
Comunidade mas, infelizmente, uma parte significativa das respectivas populações 
ainda vive no limiar da pobreza. As desigualdades sociais são gritantes e arrastam a 
juventude para a prostituição, a droga e o crime. Vem a propósito lembrar aqui o 
pensamento de Neves (2013, p. 139): “o Brasil não é um país subdesenvolvido, é um 
país injusto”.  
Portugal defronta-se com o grave problema do endividamento excessivo, a 
Guiné-Bissau debate-se com a instabilidade política e o poder emergente dos traficantes 
de droga ao mais alto nível, continua a ocupar um dos últimos lugares no IDH - Índice 
de Desenvolvimento Humano e a incidência da pobreza aumentou de 64,7% em 2002 
para 69% em 2010, segundo o Instituto Nacional de Estatística daquele país. 
Timor Leste é uma das nações mais pobres do planeta, Cabo-Verde prossegue 
um caminho de estabilidade política e social apreciável, decorrente de uma boa 
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governação e S. Tomé e Príncipe e Moçambique estão a dar passos importantes no 
sector do turismo mas continuam a revelar uma grande debilidade social. 
Moreira (1999, p. 25) recorda que a presença demorada em África “foi menos 
demorada do que no Brasil”, assistindo-se a solidariedades de grandes espaços “com 
interesses e conceitos estratégicos específicos”. O autor associa “o drama da Guiné” 
com os “interesses da França” e também de Cabo Verde e S. Tomé “para a área do 
franco”. Por outro lado, Moçambique “aceitou a evidência de país de serviços, e a 
lógica da ligação à Comunidade Britânica”.     
Registe-se ainda a perspectiva de Leandro (1999, p. 12) segundo a qual se 
assiste a um “crescente protagonismo dos espaços regionais no desenho de Segurança e 
Desenvolvimento”. É nestes espaços, acrescenta o autor, que “os países procuram a 
afirmação dos seus interesses nacionais num contexto de multilateralização do 
relacionamento”.  
Pode concluir-se que o Brasil, pese embora a sua importância na Comunidade, 
não se tem mostrado o motor de arranque da sua economia. Portugal foi o país da 
Comunidade com o qual o Brasil teve um maior volume de trocas comerciais em 2012, 
tendo atingido um montante de 2,62 mil milhões de dólares (1,95 mil milhões de euros). 
Apesar das dificuldades evidentes, muito particularmente nos tempos de crise 
em que vivemos, a evolução das relações económicas existentes entre os Estados-
membros da Comunidade, embora sejam de baixas percentagens, revelam, ainda assim, 
alguns aspectos de considerável impacto e espectativas de possível crescimento. 
  O Brasil e Angola são dos países da Comunidade que mais se têm vindo a 
evidenciar, assumindo uma posição de destaque, nas relações comerciais 
Através desta dissertação tentou-se fazer uma aproximação tão exata quanto 
possível àquilo que é hoje a realidade da CPLP - Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, com base em documentos consultados e nas obras dos poucos autores 
encontrados, especialistas nesta problemática.  
Como conclusão e balanço final deste trabalho, considera-se que foram 
encontradas respostas para as questões formuladas podendo assim considerar-se que a 
investigação feita, face ao valor e pertinência dos elementos obtidos, pode constituir-se 
como um pequeno contributo para uma compreensão mais rigorosa e global da realidade 
atual da CPLP.  
Embora possamos considerar como verdades objetivas as que aqui foram 
evidenciadas, elas não deixam de ser provisórias. A CPLP encerra especificidades muito 
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diversas que se encontram em evolução permanente e aconselham a continuação da sua 
exploração no campo da investigação científica. Fica margem para que outros trabalhos 
possam surgir para o enriquecimento e atualização desta problemática, mas também eles 
serão provisórios. 
O autor desta dissertação tem admiração pelos países e pelos povos que 
integram a Comunidade e se um programa de doutoramento não vier a verificar-se, a 
problemática da CPLP será, seguramente, objeto de um trabalho de investigação 
autónomo.  
Nada melhor do que terminar esta síntese conclusiva recordando um pensador 
contemporâneo português, Alfredo Margarido, desaparecido recentemente: “sem uma 
definição de objectivos claros, quer dizer uma estratégia política, na qual estejam 
empenhados os países membros, todas as iniciativas se diluirão em retórica”. 
E… os povos desta grande Comunidade, que tanto têm sofrido, bem mereciam 
que fossem criadas condições que lhes permitissem viver em paz e com melhores 
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Declaração Constitutiva da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa - CPLP 
 
 
Os Chefes de Estado e de Governo de Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-
Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe, reunidos em Lisboa, no dia 17 de 
Julho de 1996, 
Imbuídos dos valores perenes da Paz, da Democracia e do Estado de Direito, 
dos Direitos Humanos, do Desenvolvimento e da Justiça Social; 
Tendo em mente o respeito pela integridade territorial e a não-ingerência nos 
assuntos internos de cada Estado, bem como o direito de cada um estabelecer as formas 
do seu próprio desenvolvimento político, económico e social e adoptar soberanamente 
as respectivas políticas e mecanismos nesses domínios; 
Conscientes da oportunidade histórica que a presente Conferência de Chefes de 
Estado e de Governo oferece para responder às aspirações e aos apelos provenientes dos 
povos dos sete países e tendo presente os resultados auspiciosos das reuniões de 
Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Relações Exteriores dos Países de Língua 
Portuguesa, realizadas em Brasília em 9 de Fevereiro de 1994, em Lisboa em 19 de 
Julho de 1995, e em Maputo em 18 de Abril de 1996, bem como dos seus encontros à 
margem das 48ª, 49ª e 50ª Sessões da Assembleia-Geral das Nações Unidas; 
Consideram imperativo: 
• Consolidar a realidade cultural nacional e plurinacional que confere 
identidade própria aos Países de Língua Portuguesa, refletindo o relacionamento 
especial existente entre eles e a experiência acumulada em anos de profícua concertação 
e cooperação; 
• Encarecer a progressiva afirmação internacional do conjunto dos Países de 
Língua Portuguesa que constituem um espaço geograficamente descontínuo mas 
identificado pelo idioma comum; 
• Reiterar, nesta ocasião de tão alto significado para o futuro colectivo dos seus 
Países, o compromisso de reforçar os laços de solidariedade e de cooperação que os 
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unem, conjugando iniciativas para a promoção do desenvolvimento económico e social 
dos seus Povos e para a afirmação e divulgação cada vez maiores da Língua Portuguesa. 
Reafirmam que a Língua Portuguesa: 
• Constitui, entre os respectivos Povos, um vínculo histórico e um património 
comum resultantes de uma convivência multissecular que deve ser valorizada; 
• É um meio privilegiado de difusão da criação cultural entre os povos que 
falam português e de projeção internacional dos seus valores culturais, numa 
perspectiva aberta e universalista; 
• É igualmente, no plano mundial, fundamento de uma atuação conjunta cada 
vez mais significativa e influente; 
• Tende a ser, pela sua expansão, um instrumento de comunicação e de trabalho 
nas organizações internacionais e permite a cada um dos Países, no contexto regional 
próprio, ser o intérprete de interesses e aspirações que a todos são comuns. 
Assim, animados de firme confiança no futuro, e com o propósito de prosseguir 
os objectivos seguintes: 
• Contribuir para o reforço dos laços humanos, a solidariedade e a fraternidade 
entre todos os Povos que têm a Língua Portuguesa como um dos fundamentos da sua 
identidade específica, e, nesse sentido, promover medidas que facilitem a circulação dos 
cidadãos dos Países Membros no espaço da CPLP; 
• Incentivar a difusão e enriquecimento da Língua Portuguesa, potenciando as 
instituições já criadas ou a criar com esse propósito, nomeadamente o Instituto 
Internacional da Língua Portuguesa (IILP);  
• Incrementar o intercâmbio cultural e a difusão da criação intelectual e 
artística no espaço da Língua 
Portuguesa, utilizando todos os meios de comunicação e os mecanismos 
internacionais de cooperação; 
• Envidar esforços no sentido do estabelecimento em alguns Países Membros 
de formas concretas de cooperação entre a Língua Portuguesa e outras línguas nacionais 
nos domínios da investigação e da sua valorização; 
• Alargar a cooperação entre os seus Países na área da concertação político-
diplomática, particularmente no âmbito das organizações internacionais, por forma a dar 
expressão crescente aos interesses e necessidades comuns no seio da comunidade 
internacional; 
• Estimular o desenvolvimento de ações de cooperação interparlamentar; 
José de Jesus Sousa      A CPLP e a Concertação Político-Diplomática: a Relação com o Brasil  
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração                                                         95 
• Desenvolver a cooperação económica e empresarial entre si e valorizar as 
potencialidades existentes; através da definição e concretização de projetos de interesse 
comum, explorando nesse sentido as várias formas de cooperação, bilateral, trilateral e 
multilateral; 
• Dinamizar e aprofundar a cooperação no domínio universitário, no da 
formação profissional nos diversos sectores da investigação científica e tecnológica com 
vista a uma crescente valorização dos seus recursos humanos e naturais, bem como 
promover e reforçar as políticas de formação de quadros; 
• Mobilizar interna e externamente esforços e recursos em apoio solidário aos 
programas de reconstrução e reabilitação e ações de ajuda humanitária e de emergência 
para os seus Países; 
• Promover a coordenação das atividades das diversas instituições públicas e 
entidades privadas, associações de natureza económica e organizações não-
governamentais empenhadas no desenvolvimento da cooperação entre os seus Países; 
• Promover, sem prejuízo dos compromissos internacionais assumidos pelos 
Países Membros, medidas visando a resolução dos problemas enfrentados pelas 
comunidades imigradas nos Países Membros, bem como a coordenação e o reforço da 
cooperação no domínio das políticas de imigração; 
• Incentivar a cooperação bilateral e multilateral para a proteção e preservação 
do meio ambiente nos Países Membros, com vista à promoção do desenvolvimento 
sustentável; 
• Promover ações de cooperação entre si e de coordenação no âmbito 
multilateral para assegurar o respeito pelos Direitos Humanos nos respectivos Países e 
em todo o mundo; 
• Promover medidas, particularmente no domínio pedagógico e judicial, 
visando a total erradicação do racismo, da discriminação racial e da xenofobia; 
• Promover e incentivar medidas que visem a melhoria efetiva das condições 
de vida da criança e o seu desenvolvimento harmonioso, à luz dos princípios 
consignados na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança; 
• Promover a implementação de projetos de cooperação específicos com vista a 
reforçar a condição social da mulher, em reconhecimento do seu papel imprescindível 
para o bem-estar e desenvolvimento das sociedades; 
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• Incentivar e promover o intercâmbio de jovens, com o objectivo de formação 
e troca de experiências através da implementação de programas específicos, 
particularmente no âmbito do ensino, da cultura e do desporto. 
Decidem, num ato de fidelidade à vocação e à vontade dos seus Povos, e no 
respeito pela igualdade soberana dos Estados, constituir, a partir de hoje, a Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa. 
 
Feita em Lisboa, a 17 de Julho de 1996 
 
Pela República de Angola 
Pela República Federativa do Brasil 
Pela República de Cabo Verde 
Pela República da Guiné-Bissau 
Pela República de Moçambique 
Pela República Portuguesa 
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 Estatutos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa  
 
(Com revisões de São Tomé/2001, Brasília/2002, Luanda/2005, Bissau/2006 e 
Lisboa/2007) 
  
Artigo 1º  
(Denominação)  
A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, doravante designada por 
CPLP, é o foro multilateral privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua, da 
concertação político-diplomática e da cooperação entre os seus membros.  
Artigo 2º  
(Estatuto Jurídico)  
A CPLP goza de personalidade jurídica e é dotada de autonomia administrativa 
e financeira.  
Artigo 3º  
(Objectivos)  
São objectivos gerais da CPLP:  
a) A concertação político-diplomática entre os seus membros em matéria de 
relações internacionais, nomeadamente para o reforço da sua presença nos fora 
internacionais;  
b) A cooperação em todos os domínios, inclusive os da educação, saúde, 
ciência e tecnologia, defesa, agricultura, administração pública, comunicações, justiça, 
segurança pública, cultura, desporto e comunicação social;  
c) A materialização de projetos de promoção e difusão da Língua Portuguesa, 
designadamente através do Instituto Internacional de Língua Portuguesa.  
Artigo 4º  
(Sede)  
A Sede da CPLP é, na sua fase inicial, em Lisboa, a capital da República 
Portuguesa.  
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Artigo 5º  
(Princípios Orientadores)  
1. A CPLP é regida pelos seguintes princípios:  
a) Igualdade soberana dos Estados membros;  
b) Não ingerência nos assuntos internos de cada Estado;  
c) Respeito pela sua identidade nacional;  
d) Reciprocidade de tratamento;  
e) Primado da Paz, da Democracia, do Estado de Direito, dos Direitos 
Humanos e da Justiça Social;  
f) Respeito pela sua integridade territorial;  
g) Promoção do Desenvolvimento;  
h) Promoção da cooperação mutuamente vantajosa.  
2. A CPLP estimulará a cooperação entre os seus membros com o objectivo de 
promover as práticas democráticas, a boa governação e o respeito pelos Direitos 
Humanos.  
Artigo 6º  
(Membros)  
1. Para além dos membros fundadores, qualquer Estado, desde que use o 
Português como língua oficial, poderá tornar-se membro da CPLP, mediante a adesão 
sem reservas aos presentes Estatutos.  
2. A admissão na CPLP de um novo Estado é feita por decisão unânime da 
Conferência de Chefes de Estado e de Governo, e tem efeito imediato.  
3. O pedido formal de adesão deverá ser depositado no Secretariado Executivo 
da CPLP.  
Artigo 7º  
(Observadores)  
A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa poderá admitir Observadores 
com categoria de Associados ou com categoria de Consultivos.  
Poderá ser atribuída a categoria de Observador Associado:  
1. Aos Estados que, embora não reunindo as condições necessárias para ser 
membros de pleno direito da CPLP, partilhem os respectivos princípios orientadores, 
designadamente no que se refere à promoção das práticas democráticas, à boa 
governação e ao respeito dos direitos humanos, e prossigam através dos seus programas 
de governo objectivos idênticos aos da Organização;  
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2. Às organizações internacionais, universais ou regionais, aos organismos 
intergovernamentais e às entidades territoriais dotadas de órgãos de administração 
autónomos que partilhem os princípios orientadores e os objectivos da CPLP nos termos 
referidos na alínea anterior;  
3. Os Estados, as Organizações Internacionais Universais ou Regionais, os 
organismos intergovernamentais e as entidades territoriais dotadas de órgãos de 
administração autónomos, a que se refere o número anterior, beneficiarão dessa 
qualidade a título permanente e poderão participar, sem direito a voto, nas Conferências 
de Chefes de Estado e de Governo, bem como no Conselho de Ministros, sendo-lhes 
facultado o acesso à correspondente documentação não confidencial, podendo ainda 
apresentar comunicações desde que devidamente autorizados. Poderão ser ainda 
convidados para Reuniões de carácter técnico;  
4. Poderá ser atribuída a categoria de Observador Consultivo às organizações 
da sociedade civil interessadas nos objectivos prosseguidos pela CPLP, designadamente 
através do respectivo envolvimento em iniciativas relacionadas com ações específicas 
no âmbito da Organização;  
5. A categoria de Observador Consultivo permitirá às entidades a quem for 
atribuída assistir a reuniões de carácter técnico e o acesso às decisões tomadas nas 
Conferências de Chefes de Estado e de Governo, bem como pelo Conselho de 
Ministros;  
6. As candidaturas à categoria de Observador Associado deverão ser 
devidamente fundamentadas de modo a demonstrar um interesse real pelos princípios e 
objectivos da CPLP. Serão apresentadas ao Secretariado Executivo que, após apreciação 
pelo Comité de Concertação Permanente, as encaminhará para o Conselho de Ministros, 
o qual recomendará a decisão final a ser tomada pela Conferência de Chefes de Estado e 
de Governo;  
7. As candidaturas à categoria de Observador Consultivo, devidamente 
fundamentadas, serão dirigidas ao Secretariado Executivo que, após apreciação pelo 
Comité de Concertação Permanente, as encaminhará para o Conselho de Ministros para 
decisão;  
8. A qualidade de Observador Associado ou Consultivo poderá ser retirada, 
temporária ou definitivamente, sempre que se verifiquem alterações das condições que 
recomendaram a sua concessão. A decisão final caberá ao órgão que decidiu a 
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respectiva admissão, com base em proposta do Secretariado Executivo e após 
apreciação pelo Comité de Concertação Permanente;  
9. Qualquer Estado membro poderá, caso o julgue oportuno, solicitar que uma 
Reunião tenha lugar sem a participação de Observadores.  
 
Artigo 8º  
(Órgãos)  
1. São Órgãos de Direção e Executivos da CPLP:  
a) A Conferência de Chefes de Estado e de Governo;  
b) O Conselho de Ministros;  
c) O Comité de Concertação Permanente;  
d) O Secretariado Executivo.  
2. A Assembleia Parlamentar da CPLP é o órgão que reúne os Parlamentos 
nacionais dos Estados membros.  
3. Além dos referidos nos números anteriores, também são órgãos da CPLP a 
Reunião dos Pontos Focais de Cooperação e as Reuniões Ministeriais.  
4. Na materialização dos seus objectivos a CPLP apoia-se também nos 
mecanismos de concertação político-diplomática e de cooperação já existentes ou a criar 
entre os Estados membros da CPLP.  
Artigo 9º  
(Instituto Internacional de Língua Portuguesa)  
O Instituto Internacional de Língua Portuguesa (IILP) é a Instituição da CPLP 
que tem como objectivos a planificação e execução de programas de promoção, defesa, 
enriquecimento e difusão da Língua Portuguesa como veículo de cultura, educação, 
informação e acesso ao conhecimento científico, tecnológico e de utilização em fora 
internacionais.  
Artigo 10º  
(Conferência de Chefes de Estado e de Governo)  
1. A Conferência é constituída pelos Chefes de Estado e/ou de Governo de 
todos os Estados membros e é o órgão máximo da CPLP.  
2. São competências da Conferência:  
a) Definir e orientar a política geral e as estratégias da CPLP;  
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b) Adoptar instrumentos jurídicos necessários para a implementação dos 
presentes Estatutos podendo, no entanto, delegar estes poderes no Conselho de 
Ministros;  
c) Criar instituições necessárias ao bom funcionamento da CPLP;  
d) Eleger de entre os seus membros um Presidente de forma rotativa e por um 
mandato de dois anos;  
e) Eleger o Secretário Executivo da CPLP.  
3. A Conferência reúne-se, ordinariamente, de dois em dois anos e, 
extraordinariamente, quando solicitada por dois terços dos Estados membros.  
4. As decisões da Conferência são tomadas por consenso e são vinculativas 
para todos os Estados membros.  
Artigo 11º  
(Competências do Presidente da Conferência de  
Chefes de Estado e de Governo)  
São competências do Presidente da Conferência dos Chefes de Estado e de 
Governo:  
a) Presidir às reuniões da Conferência;  
b) Acompanhar a implementação das decisões da Conferência e a ação dos 
demais órgãos da CPLP;  
c) Representar a CPLP;  
d) Convocar e transmitir orientações ao Presidente do Conselho de Ministros e 
ao Secretário Executivo sempre que achar necessário para o cumprimento das decisões 
da Conferência e das iniciativas que se mostrem pertinentes e adequadas ao bom 
desempenho da Organização em matéria de política geral, estratégias e funcionamento 
harmonioso da organização;  
e) O mais que lhe for incumbido pela Conferência.  
Artigo 12º  
(Conselho de Ministros)  
1. O Conselho de Ministros é constituído pelos Ministros dos Negócios 
Estrangeiros e das Relações Exteriores de todos os Estados membros.  
2. São competências do Conselho de Ministros:  
a) Coordenar as atividades da CPLP;  
b) Supervisionar o funcionamento e desenvolvimento da CPLP;  
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         c) Definir, adoptar e implementar as políticas e os programas de ação da 
CPLP;  
d) Aprovar o orçamento da CPLP e do IILP;  
e) Formular recomendações à Conferência em assuntos da política geral, 
bem como do funcionamento e desenvolvimento eficiente e harmonioso da CPLP;  
f) Recomendar à Conferência o candidato para o cargo de Secretário 
Executivo;  
g) Eleger o Diretor Executivo do IILP;  
h) Convocar conferências e outras reuniões com vista à promoção dos 
objectivos e programas da CPLP;  
i) Realizar outras tarefas que lhe forem incumbidas pela Conferência.  
3. O Conselho de Ministros elege de entre os seus membros um Presidente de 
forma rotativa e por um mandato de dois anos.  
4. O Conselho de Ministros reúne-se, ordinariamente, uma vez por ano e, 
extraordinariamente, quando solicitado por dois terços dos Estados membros.  
5. O Conselho de Ministros responde perante a Conferência, à qual deverá 
apresentar os respectivos relatórios.  
6. As decisões do Conselho de Ministros são tomadas por consenso.  
Artigo 13º  
(Competências do Presidente do Conselho de Ministros)  
São competências do Presidente do Conselho de Ministros:  
a) Presidir às reuniões do Conselho;  
b) Acompanhar a ação dos demais órgãos da CPLP e a implementação 
das decisões da Conferência e do Conselho;  
c) Representar a CPLP;  
d) Convocar e transmitir orientações ao Coordenador do Comité de 
Concertação Permanente e ao Secretário Executivo sempre que achar necessário para o 
cumprimento das decisões da Conferência e do Conselho e das iniciativas que se 
mostrem pertinentes e adequadas ao bom desempenho da Organização em matéria de 
política geral, estratégias e funcionamento harmonioso da organização;  
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Artigo 14º  
(Comité de Concertação Permanente)  
1. O Comité de Concertação Permanente é constituído por um representante de 
cada um dos Estados membros da CPLP.  
2. Compete ao Comité de Concertação Permanente acompanhar o cumprimento 
pelo Secretariado Executivo das decisões e recomendações emanadas dos outros órgãos 
da CPLP.  
3. Compete ainda ao Comité de Concertação Permanente acompanhar as ações 
levadas a cabo pelo IILP, assegurando a sua concordância com a orientação política 
geral da CPLP.  
4. O Comité de Concertação Permanente reúne-se ordinariamente uma vez por 
mês e extraordinariamente sempre que necessário.  
5. O Comité de Concertação Permanente é coordenado pelo representante do 
País que detém a Presidência do Conselho de Ministros.  
6. As decisões do Comité de Concertação Permanente são tomadas por 
consenso.  
7. O Comité de Concertação Permanente pode constituir grupos de trabalho 
para apoiá-lo nas suas tarefas.  
8. O Comité de Concertação Permanente poderá tomar decisões sobre os 
assuntos mencionados nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 12º, ad referendum do 
Conselho de Ministros.  
Artigo 15º  
(Assembleia Parlamentar da CPLP)  
1. A Assembleia Parlamentar é o órgão da CPLP que reúne representações de 
todos os Parlamentos da Comunidade, constituídas na base dos resultados eleitorais das 
eleições legislativas dos respectivos países.  
2. Os Parlamentos Nacionais têm igual voto na Assembleia.  
3. Compete à Assembleia Parlamentar:  
a) Apreciar todas as matérias relacionadas com a finalidade estatutária e a 
atividade da CPLP, dos seus órgãos e organismos;  
b) Emitir parecer sobre as orientações, a política geral e as estratégias da 
CPLP;  
c) Reunir-se, a fim de analisar e debater as respectivas atividades e 
programas, com o Presidente do Conselho de Ministros, o Secretário Executivo e o 
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Diretor Executivo do Instituto Internacional da Língua Portuguesa - IILP e bem assim 
com os responsáveis por outros organismos equiparáveis que venham a ser criados no 
âmbito da Organização;  
d) Adoptar, no âmbito das suas competências e por deliberação que reúna 
a maioria expressa do conjunto das suas delegações, votos, relatórios, pareceres, 
propostas ou recomendações.  
4. A Assembleia Parlamentar tem direito a receber e a obter a informação e a 
documentação oficial dos órgãos da CPLP.  
5. A Assembleia Parlamentar pode constituir grupos de trabalho e missões de 
observação internacional, nomeadamente missões eleitorais, bem como designar 
enviados especiais para relatar sobre assuntos específicos no âmbito da Comunidade.  
6. O Presidente da Assembleia Parlamentar, eleito por um período de dois anos 
não renovável, tem assento nas Conferências de Chefes de Estado e de Governo da 
CPLP.  
7. Os Estatutos e o Regimento da Assembleia Parlamentar são adoptados 
mediante deliberação aprovada por consenso das delegações nacionais ou, na falta 
deste, por maioria qualificada.  
Artigo 16º  
(Competências do Instituto Internacional de Língua Portuguesa)  
1. Na prossecução dos seus objectivos, quer entre Estados membros, quer no 
plano internacional, o Instituto Internacional de Língua Portuguesa (IILP) tomará em 
consideração a orientação geral da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, bem 
como a diversidade cultural dos países que a constituem.  
2. O IILP gozará de autonomia científica e administrativa, recebendo 
orientação quanto aos objectivos a prosseguir dos seus órgãos próprios nomeadamente 
do Conselho Científico.  
3. O IILP é chefiado por um Diretor Executivo que é uma Alta Personalidade 
dos Estados membros, preferencialmente com experiência em políticas de Língua 
Portuguesa, e que será eleito pelo Conselho de Ministros para um mandato de dois anos, 
renovável uma única vez.  
4. A ação do Diretor Executivo será apoiada pelo Conselho Científico 
composto por representantes de todos os Estados membros e que se reunirá, no mínimo, 
anualmente. O Secretariado Executivo far-se-á representar na reunião do Conselho 
Científico pelo Assessor para matérias da Língua e Cultura.  
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Artigo 17º  
(Secretariado Executivo)  
1. O Secretariado Executivo é o principal órgão executivo da CPLP e tem as 
seguintes competências:  
a) Implementar as decisões da Conferência, do Conselho de Ministros e 
do Comité de Concertação Permanente;  
b) Planificar e assegurar a execução dos programas da CPLP;  
c) Organizar e participar nas reuniões dos vários órgãos da CPLP;  
d) Acompanhar a execução das decisões das Reuniões Ministeriais e 
demais iniciativas no âmbito da CPLP.  
2. O Secretariado Executivo é dirigido pelo Secretário Executivo.  
Artigo 18º  
(Secretário Executivo)  
1. O Secretário Executivo é uma alta personalidade de um dos Estados 
membros da CPLP, eleito para um mandato de dois anos, mediante candidatura 
apresentada rotativamente pelos Estados membros por ordem alfabética crescente.  
2. No final do mandato, é facultado ao Estado membro cujo nacional ocupa o 
cargo de Secretário Executivo apresentar candidatura, por mais um mandato de dois 
anos, para o cargo de Secretário Executivo.  
3. São principais competências do Secretário Executivo:  
a) Empreender, sob orientação da Conferência ou do Conselho de 
Ministros ou por sua própria iniciativa, medidas destinadas a promover os objectivos da 
CPLP e a reforçar o seu funcionamento;  
b) Apresentar propostas ao Conselho de Ministros e às Reuniões 
Ministeriais, após consulta ao Comité de Concertação Permanente;  
c) Nomear o pessoal a integrar o Secretariado Executivo após consulta ao 
Comité de Concertação Permanente;  
d) Realizar consultas e articular-se com os Governos dos Estados 
membros e outras instituições da CPLP;  
e) Propor a convocação de reuniões extraordinárias sempre que a situação 
o justifique;  
f) Responder pelas finanças, pela administração geral e pelo património 
da CPLP;  
g) Representar a CPLP nos fora internacionais;  
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h) Celebrar acordos com outras organizações e agências internacionais, 
após aprovação pelo Comité de Concertação Permanente;  
i) Exercer quaisquer outras funções que lhe forem incumbidas pela 
Conferência, pelo Conselho de Ministros e pelo Comité de Concertação Permanente;  
j) O Secretário Executivo poderá delegar no Diretor Geral parte das suas 
funções incluindo, com carácter excepcional e informados os Estados membros, a sua 
representação no exterior.  
Artigo 19º  
(Diretor Geral)  
1. O Diretor Geral é recrutado entre os cidadãos nacionais dos Estados 
membros, mediante concurso público, pelo prazo de 3 anos, renovável por igual 
período;  
2. O Diretor Geral é responsável, sob a orientação do Secretário Executivo, 
pela gestão corrente do Secretariado, planeamento e execução financeira, preparação, 
coordenação e orientação das reuniões e projetos levados a cabo pelo Secretariado.  
Artigo 20º  
(Reunião dos Pontos Focais de Cooperação)  
1. A Reunião dos Pontos Focais de Cooperação congrega as unidades 
responsáveis, nos Estados membros, pela coordenação da cooperação no âmbito da 
CPLP.  
2. A Reunião do Pontos Focais de Cooperação é coordenada pelo representante 
do Estado membro que detém a Presidência.  
3. Compete à Reunião dos Pontos Focais de Cooperação assessorar os demais 
órgãos da CPLP em todos os assuntos relativos à cooperação para o desenvolvimento no 
âmbito da Comunidade, devendo o seu coordenador apresentar ao Comité de 
Concertação Permanente um ponto de situação sobre a execução dos programas 
apresentados no início de cada semestre.  
4. Os Pontos Focais de Cooperação reúnem-se, ordinariamente, duas vezes por 
ano e, extraordinariamente, quando solicitado por dois terços dos Estados membros.  
Artigo 21º  
(Reuniões Ministeriais)  
1. As Reuniões Ministeriais são constituídas pelos Ministros e Secretários de 
Estado dos diferentes sectores governamentais de todos os Estados membros.  
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2. Compete às Reuniões Ministeriais coordenar, em nível ministerial ou 
equivalente, as ações de concertação e cooperação nos respectivos sectores 
governamentais.  
3. O Estado membro anfitrião promoverá o depósito, junto do Secretariado 
Executivo, dos documentos aprovados nas Reuniões Ministeriais, que deles dará 
conhecimento ao Comité de Concertação Permanente.  
4. As ações aprovadas no âmbito das Reuniões Ministeriais serão financiadas 
por fontes a serem identificadas por esses órgãos. As ações a serem financiadas pelo 
Fundo Especial da CPLP deverão submeter-se às normas e procedimentos previstos no 
Regimento do Fundo Especial.  
Artigo 22º  
(Quórum)  
O Quórum para a realização de todas as reuniões da CPLP e das suas 
instituições é de pelo menos seis Estados membros.  
Artigo 23º  
(Decisões)  
As decisões dos órgãos da CPLP e das suas instituições são tomadas por 
consenso de todos os Estados membros.  
Artigo 24º  
(Regimento Interno)  
Os órgãos e instituições da CPLP definirão o seu próprio regimento interno.  
Artigo 25º  
(Proveniência dos Fundos)  
1. Os fundos da CPLP são provenientes das contribuições dos Estados 
membros, mediante quotas a serem fixadas pelo Conselho de Ministros.  
2. A CPLP conta com um Fundo Especial, dedicado exclusivamente ao apoio 
financeiro das Ações Concretas levadas a cabo no quadro da CPLP, constituído por 
contribuições voluntárias, públicas ou privadas, e regido por Regimento próprio, 
aprovado pelo Conselho de Ministros.  
Artigo 26º  
(Orçamento)  
1. O orçamento de funcionamento da CPLP estende-se de 1 de Janeiro a 31 de 
Dezembro do mesmo ano.  
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2. A proposta orçamental é preparada pelo Secretário Executivo e, depois de 
apreciada pelo Comité de Concertação Permanente, submetida à decisão dos Estados 
membros, pelo menos três meses antes do início do novo exercício orçamental.  
3. O Diretor Executivo do IILP apresentará, anualmente, ao Comité de 
Concertação Permanente, um Projeto de Orçamento de Funcionamento acompanhado 
das necessárias notas explicativas. No início de cada ano, o Diretor Executivo do IILP 
apresentará um relatório detalhado da execução orçamental, por forma a que este seja 
apresentado às Auditorias que inspecionam as contas da CPLP.  
4. O orçamento de funcionamento do IILP será aprovado, anualmente, pelo 
Comité de Concertação Permanente ad referendum do Conselho de Ministros, devendo 
seguir procedimentos similares aos do orçamento de funcionamento da CPLP.  
Artigo 27º  
(Património)  
1. O Património da CPLP é constituído por todos os bens, móveis ou imóveis, 
adquiridos, atribuídos, ou doados por quaisquer pessoas e instituições públicas ou 
privadas.  
Artigo 28º  
(Emenda)  
1. O Estado ou Estados membros interessados em eventuais alterações aos 
presentes Estatutos enviarão por escrito ao Secretário Executivo uma notificação 
contendo as propostas de emenda.  
2. O Secretário Executivo comunicará ao Comité de Concertação Permanente 
as propostas de emenda referidas no n.º 1 do presente Artigo, que as submeterá à 
aprovação do Conselho de Ministros.  
Artigo 29º  
(Entrada em Vigor)  
1. Os presentes Estatutos entrarão em vigor, provisoriamente, na data da sua 
assinatura e, definitivamente, após a conclusão das formalidades constitucionais por 
todos os Estados membros.  
2. Os presentes Estatutos serão adoptados por todos os Estados membros em 
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Artigo 30º 
(Depositário)  
Os textos originais da Declaração Constitutiva da CPLP e dos presentes 
Estatutos serão depositados na Sede da CPLP, junto do seu Secretariado Executivo, que 
enviará cópias autenticadas dos mesmos a todos os Estados membros. 
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ANEXOS – III 
 
Declarações, Atestados, Certificados e Histórico Escolar 
Concedidos ao mestrando pela: 
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ANEXO – IV 
 
Certificado 
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